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RESUMO
Objetivo: analisar a evolução da COVID‑19 em 54 municípios do 
estado do Amazonas. 

Método: estudo transversal, do tipo série de casos, analisando os 
registros de novos casos em 04 e 18 de maio de 2020. Calcularam‑se 
taxas de incidência e ranking das variações das taxas. 

Resultados: Em 04 de maio, a cidade de Manacapuru liderava o ranking 
e Manaus assumia a 12ª posição. Em 18 de maio, Santo Antônio do Içá 
liderava e Manaus passou para 24ª posição. A variação da taxa de inci‑
dência do interior foi 73,5% maior que a de Manaus no período. 

Conclusão: a interiorização da COVID‑19 é um alerta, pela ausência 
de leitos de tratamentos intensivos, barreiras de acesso e déficits de 
profissionais.

Palavras-chave: COVID‑19; SARS‑CoV‑2; Epidemiologia; Amazonas; 
Vigilância em Saúde.

ABSTRACT 
Objective: to analyze the evolution of COVID‑19 in 54 municipalities 
in the state of Amazonas. 

Method: cross‑sectional study, series of cases, analyzing the records of 
new cases on May 4 and 18, 2020. Incidence rates and a ranking of rate 
variations were calculated. 

Results: On May 4, the city of Manacapuru led the ranking and Manaus as‑
sumed the 12th position. On May 18, Santo Antônio do Içá led the ranking 
and Manaus moved to 24th position. The variation in the incidence rate of 
the interior was 73.5% higher than that of Manaus in the period. 

Conclusion: the internalization of COVID‑19 is a warning, due to the 
absence of intensive treatment beds, access barriers and professional 
deficits.

Keywords: COVID‑19; SARS‑CoV‑2; Epidemiology; Amazonas; Health 
Surveillance.
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INTRODUÇÃO

No dia 11 de março de 2020, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) caracterizou o surto da 
COVID‑19 como uma pandemia, com aumento 
dos casos e óbitos atingindo curvas ascendentes 
em diversos países. No Brasil, o primeiro caso foi 
registrado em 26 de fevereiro de 2020, sendo que, 
até o dia 13 de junho, o país ocupava a segunda 
posição no ranking dos dez países com maior 
número de pessoas infectadas ‑ 850.514 casos e 
41.828 óbitos1.

A região Norte do Brasil apresentava os 
maiores coeficientes de incidência (954,2/100 
mil habitantes) e mortalidade (42,6/100 mil 
habitantes) até o dia 13 de junho, sendo que o 
estado do Amapá apresentava a maior incidên‑
cia (1.929,9/100 mil habitantes) e o Amazonas a 
maior mortalidade (59,5/100 mil habitantes)1.

No Amazonas, segundo a Secretaria de Estado de 
Saúde (SUSAM), o primeiro caso da COVID‑19 
foi confirmado em 13 de março, na capital – 
Manaus, conduzindo o Estado a declarar Situ‑
ação de Emergência em Saúde Pública no dia 
16 de março2. A partir de então, as autoridades 
sanitárias estaduais adotaram diversas medidas 
para conter a interiorização do novo coronaví‑
rus (SARS‑CoV‑2), destacando a suspensão do 
transporte fluvial de passageiros, uma vez que 
este se constitui o principal meio de transporte e 
acesso aos 62 municípios do Estado3. Entretanto, 
embarcações clandestinas continuaram realizando 
o transporte de passageiros, fazendo com que o 
vírus se propagasse nos municípios do interior, 
seguindo o curso dos rios2. Além disso, estudos 
reportam uma tendência quanto ao avanço do 
vírus de oeste para o leste, partindo da fronteira 
com Colômbia e Peru em direção ao centro do 
estado4. Assim, observa‑se o fenômeno da migra‑
ção dos casos dos grandes centros ou capitais para 
os municípios do interior5‑6.

No contexto da atual crise sanitária gerada pela 
COVID‑19, a população amazônica está mais 
suscetível aos possíveis danos ocasionados pela 
doença, uma vez que a média de habitantes por 
moradia é de, aproximadamente, seis moradores, 
o que dificulta o distanciamento social e facilita 
a propagação do vírus7. Além disso, alguns mu‑
nicípios não possuem recursos como leitos de 
unidade de tratamento intensivo (UTI) e suporte 
de pacientes graves acometidos pela COVID‑19, 
sendo que os pacientes que evoluem para a forma 

grave da doença necessitam ser encaminhados 
à Manaus2, fato que acaba sobrecarregando o 
Sistema Único de Saúde (SUS) da capital.

Considerando as possíveis consequências da in‑
teriorização do SARS‑CoV‑2 no Amazonas, neste 
estudo, buscou‑se analisar a evolução da CO‑
VID‑19 nos municípios do interior em maio de 
2020.

MÉTODO

Trata‑se de um estudo epidemiológico, transversal, 
do tipo série de casos, que analisou dados secundá‑
rios disponibilizados pela Fundação de Vigilância 
em Saúde (FVS) da Secretaria de Estado de Saúde 
do Amazonas8. Os dados se referem aos registros 
de novos casos da COVID‑19, selecionando duas 
datas de coleta e análise: 04 e 18 de maio de 2020.

A partir dos registros, foram calculadas a taxa 
de incidência de cada município do estado que 
reportou algum caso, por meio da equação: 
[número de novos casos] dividido [população 
estimada da cidade], multiplicado [100.000]9. 

Os dados da população dos municípios foram co‑
letados na base do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE)10. O Estado do Amazonas 
apresenta 62 municípios, contudo, no dia 04 
de maio de 2020, oito municípios não haviam 
confirmado casos da COVID‑19. Desta forma, a 
amostra deste estudo é de 54 cidades. Construiu‑
‑se um ranking das taxas de incidência nos dias 
04 e 18 de maio. Além disso, foram calculadas as 
variações das taxas no período, sendo expressas 
em porcentagem.

Destaca‑se que os dados utilizados neste artigo 
são públicos, podendo ser acessados por qualquer 
pessoa no sítio da Fundação de Vigilância em Saú‑
de da Secretaria de Estado de Saúde do Amazonas. 
Portanto, segue os pressupostos éticos da Resolu‑
ção número 466 de 2012, do Conselho Nacional 
de Saúde, dispensado aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa.

RESULTADOS

Dos 62 municípios do Amazonas, no dia 04 de 
maio de 2020, oito não haviam confirmado casos 
da COVID‑19, sendo: Apuí; Envira; Guajará; Ipi‑
xuna; Itamarati; Japurá; Pauini; e Uarini. Na aná‑
lise do dia 18 de maio, mesmo que alguma das 
cidades citadas tivesse reportado casos da doença, 

Souza LPS et al.
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consideraram‑se os 54 municípios do dia 04 de 
maio, visando facilitar a comparação das taxas. 

No dia 04 de maio de 2020, em números 
absolutos, observou‑se que município de Manaus 
liderava o ranking de infectados no Estado, 
com 4.344 casos confirmados; e a cidade de 
Manacapuru ocupava a segunda posição, com 
585 casos. Na análise dos dados brutos, dar‑se 
a entender que, aparentemente, a situação de 
Manacapuru não seria ruim, pois apresentava, 

aproximadamente, sete vezes menos casos que a 
capital, representando apenas 8,08% do total de 
confirmados em todo o estado. No entanto, a po‑
pulação deste município é 22 vezes menor do que 
a de Manaus. Desta forma, o ideal é comparar os 
indicadores por meio de taxas padronizadas. Na 
Tabela 1, é apresentado o ranking das taxas de in‑
cidência da COVID‑19 por 100 mil habitantes nos 
54 municípios que reportaram casos da doença 
no Amazonas, considerando os dois períodos de 
análise: 04 e 18 de maio.

Tabela 1. 
Ranking das taxas de incidência da COVID-19 nos municípios do estado do Amazonas, nos dias 04 e 18 de maio de 2020. 
Amazonas, Brasil, 2020.

04 de maio de 2020 18 de maio de 2020

Ranking Município TI* Ranking Município TI*

1º Manacapuru 6,06 1º Santo Antônio do Içá 18,02

2º Santo Antônio do Içá 5,46 2º Itapiranga 15,89

3º Rio Preto da Eva 3,75 3º Manacapuru 15,55

4º Iranduba 3,71 4º Amaturá 15,38

5º Tabatinga 3,64 5º Tefé 12,36

6º Carauari 3,63 6º Rio Preto da Eva 10,28

7º Careiro 2,96 7º Careiro 10,26

8º Amaturá 2,66 8º Tapauá 8,86

9º Presidente Figueiredo 2,43 9º Coari 8,47

10º Autazes 2,28 10º Silves 8,25

11º Maués 2,07 11º Tabatinga 8,25

12º Manaus 2,03 12º São Gabriel da Cachoeira 8,21

13º São Paulo de Olivença 2,02 13º São Paulo de Olivença 7,28

14º Anori 1,98 14º Presidente Figueiredo 7,23

15º Parintins 1,94 15º Iranduba 7,04

16º Itapiranga 1,86 16º Autazes 6,99

17º Urucará 1,82 17º Anori 6,93

18º Tonantins 1,81 18º Tonantins 6,49

19º Coari 1,58 19º Parintins 5,91

20º Tapauá 1,45 20º Boca do Acre 5,79

21º Itacoatiara 1,40 21º Urucará 5,71

22º Silves 1,30 22º Carauari 5,50

23º Tefé 1,22 23º Fonte Boa 5,03

24º Maraã 1,02 24º Manaus 5,00

25º Benjamin Constant 0,99 25º Barcelos 4,72

26º Boca do Acre 0,70 26º Maués 4,62

27º Nova Olinda do Norte 0,68 27º Benjamin Constant 4,40

28º Fonte Boa 0,66 28º Beruri 4,37

29º Novo Airão 0,64 29º Anamã 4,08

30º Beruri 0,63 30º Novo Airão 3,82

31º Manaquiri 0,56 31º Itacoatiara 3,73

32º Careiro da Várzea 0,54 32º Jutaí 3,47

Interiorização da COVID‑19: análise epidemiológica nos municípios do estado do Amazonas
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33º Lábrea 0,46 33º Barreirinha 3,07

34º Caapiranga 0,46 34º Maraã 2,75

35º Novo Aripuanã 0,43 35º Novo Aripuanã 2,50

36º Urucurituba 0,40 36º Borba 2,42

37º São Gabriel da 
Cachoeira 0,35

37º
Manaquiri 2,41

38º Canutama 0,32 38º Boa Vista do Ramos 2,21

39º Barreirinha 0,28 39º Caapiranga 1,87

40º Jutaí 0,25 40º Urucurituba 1,53

41º São Sebastião do Uatumã 0.22 41º Nova Olinda do Norte 1,48

42º Borba 0,22 42º Canutama 1,42

43º Codajás 0,21 43º Careiro da Várzea 1,40

44º Santa Isabel do Rio 
Negro 0,21

44º
Nhamundá 1,38

45º Barcelos 0,18 45º São Sebastião do Uatumã 1,34

46º Manicoré 0,12 46º Eirunepé 0,97

47º Eirunepé 0,08 47º Lábrea 0,73

48º Anamã 0,07 48º Codajás 0,68

49º Juruá 0,07 49º Alvarães 0,62

50º Alvarães 0,06 50º Manicoré 0,54

51º Boa Vista do Ramos 0,05 51º Santa Isabel do Rio Negro 0,29

52º Atalaia do Norte 0,05 52º Humaitá 0,26

53º Nhamundá 0,04 53º Juruá 0,21

54º Humaitá 0,03 54º Atalaia do Norte 0,21

Nota: *TI: Taxa de incidência padronizada por 100 mil habitantes.

No dia 04 de maio, observa‑se que, com a padro‑
nização, Manacapuru passou a apresentar uma 
situação pior que a de Manaus, pois sua taxa de 
incidência era quase três vezes maior que a da 
capital. Manacapuru tornou‑se o município líder 
do ranking, enquanto Manaus passou a ocupar a 
12ª posição. Outro município que chama a aten‑
ção é Santo Antônio do Içá, com uma taxa de in‑
cidência igual a 5,46, assumindo a 2ª colocação 
no ranking.

Na comparação das taxas no dia 18 de maio, 
foi possível observar que, duas semanas após a 
primeira análise, houve variação importante no 
ranking dos municípios quanto aos novos casos. 
No dia 04 de maio, Manaus estava na 12ª colo‑
cação, sendo que, no dia 18 do mesmo mês, a 
cidade passou para a 24ª. O município de Mana‑
capuru deixou a liderança e passou a assumir a 3ª 
posição, sendo Santo Antônio do Içá o município 
que liderava a lista com a maior taxa de incidência 
da doença por 100 mil habitantes.

É possível observar a rápida ascensão do municí‑
pio de Itapiranga, o qual, em 04 de maio, ocupava 
a 16ª posição e, no dia 18 de maio, passou a ocupar 
a 2ª colocação. Ou seja, em apenas 14 dias, a taxa 
de incidência de Itapiranga avançou quatorze po‑
sições no ranking. A mesma análise vale para o 
município de São Gabriel da Cachoeira, que, em 
04 de maio, encontrava‑se entre as dezoito últi‑
mas posições e, em 18 de maio, passou a ocupar 
as dezoito primeiras.

Estes resultados indicam que a taxa de incidência 
no interior aumentou de forma mais rápida que 
a da capital; além de ser possível observar que o 
número de novos casos da COVID‑19 aumentou 
em todos os municípios do Amazonas. A Tabela 2 
traz a variação das taxas de incidência da doença, 
expressa em porcentagem e considerando os dias 
04 e 18 de maio.

Souza LPS et al.
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Tabela 2. 
Ranking da variação das taxas da incidência de COVID-19 por 100 mil habitantes nos municípios do Amazonas, considerando o 
dia 04 e 18 de maio. Amazonas, Brasil, 2020.

Ranking Município Variação (%)
1º Anamã 5200,0
2º Boa Vista do Ramos 4000,0
3º Nhamundá 2800,0
4º Barcelos 2520,0
5º São Gabriel da Cachoeira 2187,5
6º Jutaí 1275,0
7º Eirunepé 1033,3
8º Borba 988,9
9º Barreirinha 977,8
10º Tefé 909,2
11º Alvarães 900,0
12º Itapiranga 752,9
13º Boca do Acre 725,0
14º Fonte Boa 661,5
15º Humaitá 600,0
16º Beruri 591,7
17º Silves 533,3
18º Tapauá 511,5
19º São Sebastião de Uatumã 500,0
20º Novo Airão 491,7
21º Amaturá 476,7
22º Novo Aripuanã 472,7
23º Coari 435,8
24º Benjamin Constant 343,9
25º Canutama 340,0
26º Manaquiri 329,4
27º Manicoré 328,6
28º Caapiranga 300,0
29º Atalaia do Norte 300,0
30º Urucurituba 277,8
31º São Paulo de Olivença 259,7
32º Tonantins 258,8
33º Anori 250,0
34º Careiro 245,9
35º Santo Antônio do Içá 230,2
36º Codajás 216,7
37º Urucará 212,9
38º Autazes 205,7
39º Parintins 204,5
40º Juruá 200,0
41º Presidente Figueiredo 197,6
42º Rio Preto da Eva 174,2
43º Maraã 168,4
44º Itacoatiara 166,4
45º Manacapuru 156,4
46º Careiro da Várzea 156,3
47º Manaus 145,4
48º Tabatinga 126,3
49º Maués 123,3
50º Nova Olinda do Norte 116,0
51º Iranduba 89,8
52º Lábrea 57,1
53º Carauari 51,5
54º Santa Isabel do Rio Negro 40,0

Interiorização da COVID‑19: análise epidemiológica nos municípios do estado do Amazonas
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É possível constatar que todos os municípios 
analisados apresentaram variação maior que zero 
de um período para o outro. Enquanto Manaus 
ocupava a 47ª posição, Anamã foi o município 
que liderou o ranking com maior variação da taxa 
de incidência. Outros resultados que merecem 
destaque são as variações das taxas das cidades 
de Boa Vista do Ramos e de Nhamundá, as quais 
ocupavam, respectivamente, a 2ª e a 3ª posição 
no ranking da variação da taxa de incidência, 
embora não estivessem entre os 18 municípios 
com as maiores taxa de infecção nos dois perío‑
dos analisados. Importante destacar que, caso o 
registro de aumento de novos casos permaneça 
nestes municípios, é provável que eles passem a 
liderar o ranking da taxa de incidência da CO‑
VID‑19 no Amazonas.

A fim de comparar a taxa de incidência na capital 
com a do interior do Estado, a Tabela 3 apresenta 
alguns dados. 

Tabela 3. 
Comparação das taxas de incidência da COVID-19 no interior e na capital, nos dias 04 e 18 de maio de 2020. Amazonas, Brasil, 
2020.

Região

04 de maio de 2020 18 de maio de 2020

Variação da 

TI (%)
Casos TI* Casos TI*

Capital (Manaus) 4.344 2,03 10.660 5,00 145,40

Interior 2.898 1,60 10.208 5,66 252,24

                        Legenda: *TI: Taxa de incidência por 100 mil habitantes.

No dia 04 de maio, a taxa de incidência em 
Manaus era de 2,03; no dia 18 do mesmo mês 
o valor passou para 5,00. Considerando os 54 
municípios analisados, a taxa de incidência no 
interior no dia 04 de maio era de 1,60 e, no 
dia 18 de maio, a taxa aumentou para 5,66, 
ultrapassando os valores da capital amazonense. 
Assim, é possível observar que a variação na 
taxa de incidência da COVID‑19 no interior do 
Amazonas foi 73,5% maior do que a da capital 
no período analisado.

DISCUSSÃO

Os dados apontam para o fenômeno da interio‑
rização da COVID‑19, com migração dos casos 
para as áreas menos populosas, porém vulnerá‑
veis, uma vez que vivenciam problemas relativos 
à falta de assistência e recursos de saúde, além das 
dificuldades logísticas impostas pelas barreiras 
geográficas5. Autores debatem que os municí‑

pios mais afastados da capital Manaus, tendem a 
sofrer com as discrepâncias em saúde, marcados 
pela atomização, dispersão dos espaços sociais, 
centralização e monopolização dos sistemas de 
abastecimento, transporte, serviços e condução da 
vida política na capital7. Tais situações potenciali‑
zam e ampliam as desigualdades existentes entre a 
capital e os demais municípios do estado.

O Amazonas é o maior estado brasileiro em dimen‑
sões territoriais e possui uma geografia complexa, 
o que impacta fortemente na organização dos ser‑
viços de saúde. Além disso, possui importantes 
desigualdades sociais e a maior parte dos recursos 
e serviços estão concentrados na capital. A efetiva‑
ção dos princípios de regionalização e hierarqui‑
zação do SUS é um desafio constante, ocasionado, 
principalmente, pelos vazios assistenciais, déficits 
na disponibilidade de profissionais de saúde e 
barreiras de acesso e geográficas11.

Diante da pandemia da COVID‑19, tais 
desigualdades foram ainda mais propagadas e o 
Estado figurou entre as piores posições quanto ao 
número de mortos e infectados por um milhão de 
habitantes. De acordo com um dos rankings da 
COVID‑19, organizado pelo Centro de Liderança 
e Política (CLP), que analisou dados da pandemia 
em todos os estados do Brasil, na terceira semana 
de maio de 2020, o Amazonas possuía a maior 
taxa de mortalidade (7,02%), número superior 
à média nacional (4,58%). Além disso, registrou 
a maior proporção de infectados por um milhão 
de habitantes, correspondendo a 4.630. E, em 
relação à ocupação dos leitos de UTI, o estado 
superou 90%12.  

Neste cenário, merece destaque o avanço da pan‑
demia para os municípios do interior do Estado, 
tal como observado no presente estudo. O avanço 
da doença no interior do Estado é preocupante 
e tem gerado consequências graves. Os interiores 
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são marcados por alta vulnerabilidade social e 
indisponibilidade de recursos materiais e humanos 
para enfrentamento da doença, sobretudo leitos 
de terapia intensiva. Um estudo identificou que o 
Amazonas é um dos estados em que as microrregi‑
ões dispunham de menor oferta de leitos clínicos 
e de tratamentos intensivos. Os autores ressaltam, 
ainda, que a distância que uma pessoa precisa 
percorrer para conseguir atendimento em leito 
de UTI na macrorregião de residência é de, em 
média, 615 quilômetros, a maior entre os estados 
brasileiros13.

Na prática, esta distância representa dias, por meio 
do transporte fluvial, ou horas, por transporte aé‑
reo. É sabido que o aumento do número de casos é 
acompanhado por maior demanda por leitos clíni‑
cos e de terapia intensiva, e como no Amazonas estes 
se concentram na capital, a sobrecarga do sistema 
se torna uma realidade, com incapacidade de ab‑
sorção dos pacientes e filas de espera. De acordo 
com dados da Secretaria Estadual de Saúde, fluxos 
específicos de transferências foram implantados, 
além do transporte rodoviário e fluvial. Até a data 
deste estudo, o estado dispunha de seis UTI’s aére‑
as, sendo três exclusivas para COVID‑19. Apesar da 
ampliação de recursos e aumento na oferta de res‑
piradores no interior, que passou de 65 para 130, 
ainda se observa baixa capacidade de transferên‑
cia de pacientes em condições e tempo adequados 
para suporte e controle da evolução da doença, o 
que evidencia ainda mais a gravidade do avanço da 
pandemia para interior.

Além da demanda dos casos graves por leitos 
clínicos e de UTI, é importante reforçar outras 
questões em decorrência do crescimento das 
taxas de infecção pela doença no Estado. Uma 
delas se refere aos serviços da Atenção Primária 
à Saúde (APS), que acrescentaram atividades de 
enfretamento à pandemia ao seu rol de atribui‑
ções e, em muitas situações, com a necessidade 
de remanejamento, redução e suspensão de ações 
essenciais. Apesar de altas coberturas assistenciais 
da APS, isto passou a exigir deste nível de aten‑
ção uma reorganização, em função da elevação 
da demanda e da sobrecarga, o que pode gerar 
impactos na morbimortalidade da população. 
Em função de prioridade aos casos graves da CO‑
VID‑19, com ênfase na ampliação da assistência 
hospitalar, há grande risco das ações da APS serem 
negligenciadas. Isto pode comprometer as ações 
comunitárias desempenhadas pela APS, as quais 
contribuem significativamente para a manutenção 
do isolamento social e fomento de medidas de 

prevenção no território, resultando na diminuição 
do contágio e consequente redução na dissemina‑
ção da doença14‑15.

Por outro lado, ressalta‑se que a maioria dos muni‑
cípios é de pequeno porte, marcados pela pobreza 
e isolamento geoeconômico. Adicionalmente, as 
condições de vida, moradia, saneamento básico, 
trabalho e saúde da população são precários e con‑
tribuem para a alta velocidade do contágio, com 
dificuldades de garantia de isolamento social e ca‑
rência de recursos mínimos necessários à preven‑
ção comunitária da doença. Somado aos desafios 
impostos pela crise sanitária da COVID‑19, são 
previstos impactos econômicos para estes muni‑
cípios como diminuição de arrecadação, aumento 
do índice de desemprego e das desigualdades16.

Desde o início da pandemia, algumas medidas de 
prevenção foram adotadas em diversos municí‑
pios amazonenses, com ênfase para o controle de 
embarcações nos portos, suspensão ou redução 
de vôos, barreiras sanitárias de acesso às cidades, 
toques de recolher, bloqueio da circulação de 
pessoas, entre outras17‑20. Contudo, recentemente, 
houve afrouxamento do isolamento social com a 
reabertura do comércio e diversos outros serviços, 
justificado por possível estabilização da curva de 
contágio e disponibilidade de leitos hospitalares. 
São necessários cautela e atenção, principalmente 
quanto à situação dos municípios do interior do 
Estado, os quais não dispõem de recursos assis‑
tências especializadas e enfrentam os reflexos das 
iniquidades sociais e de saúde11,15.

Destaca‑se que este estudo apresenta algumas 
limitações, tais como o uso de dados secundá‑
rios, pois pode haver subnotificação. Além disso, 
pelo fato de muitos municípios apresentarem 
populações com muitas variações (com cidades 
apresentando até menos que 10.000 habitantes), 
tem‑se a dificuldade de fazer a comparação das 
taxas com tantas discrepâncias populacionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados apontaram que a variação da taxa 
de incidência no interior foi maior que a capital, 
demonstrando acentuado aumento da incidência 
nos municípios entre as duas semanas analisadas e 
uma queda da posição ocupada por Manaus, que 
passou da 12ª para a 24ª posição. Esses aspectos 
demonstram a interiorização da epidemia do novo 
coronavírus no Estado, assim como tem ocorrido 
em outras regiões do país.

Interiorização da COVID‑19: análise epidemiológica nos municípios do estado do Amazonas
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A inexistência de vacinas e de medicamentos 
específicos para a COVID‑19reitera a importân‑
cia do distanciamento social como medida mais 
eficaz no controle da doença e o fortalecimento da 
APS como coordenadora dos serviços das Redes 
de Atenção à Saúde (RAS), uma vez que prioriza 
o cuidado com foco nas pessoas, famílias e com 
orientações no território. Até o momento, os casos 

graves demandaram muitos esforços na ampliação 
de leitos clínicos e de UTI, contudo, vale destacar 
que a atuação da Atenção Primária à Saúde e das 
Vigilâncias Sanitária, Ambiental e Epidemiológica 
no enfrentamento da pandemia tem sido essencial 
no Amazonas, principalmente nos municípios do 
interior.
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Reorganização do trabalho de Agentes Comunitários de Saúde 
no interior do Amazonas frente à COVID-19

Reorganization of the work of Community Health Workers in the 
interior of Amazonas before COVID-19

RESUMO
Objetivo: descrever a reorganização do trabalho de Agentes Comunitá‑
rios de Saúde (ACS) do município de Coari, Amazonas. 

Método: estudo descritivo e reflexivo, com base nas informações dispo‑
níveis nos portais oficiais de órgãos municipais e estaduais. 

Resultados: 35 (15,7%) dos ACS de Coari foram afastados por serem 
grupo de risco. Foram incorporadas novas ações para o enfrentamento 
da pandemia e desafios advindos das barreiras geográficas, telefonia, 
características das moradias, elevada prevalência de doenças comuns e 
deficiência de profissionais na zona rural. 

Conclusão: os ACS são atores estratégicos no combate à COVID‑19, na 
organização do serviço e continuidade do cuidado.

Descritores: COVID‑19; Agentes Comunitários de Saúde; Estratégia 
Saúde da Família; Atenção Primária à Saúde; Área Remota.  

ABSTRACT 
Objective: describe the reorganization and work of Community Health 
Agents (CHA) in the municipality of Coari, Amazonas. 

Method: descriptive and reflective study, based on information avai‑
lable on official portals of municipal and state agencies. Results: 35 
(15,7%) of the CHA in Coari were dismissed because they were at risk. 
New actions were incorporated to face the pandemic and challenges 
arising from geographic barriers, telephone access, housing characte‑
ristics, high prevalence of common diseases and lack of professionals 
in the rural area. 

Conclusion: CHA are strategic agents in the fight against COVID‑19, in 
the organization of the service and continuity of care.

Descriptors: COVID‑19; Community Health Workers; Family Health 
Strategy; Primary Health Care; Remote Areas.  

Mayline Menezes da Mata1 
Daiane Nascimento de Castro2

Cléber Araújo Gomes3 
Juliberta Alves de Macêdo4

Luís Paulo Souza e Souza5

1Universidade Federal do Amazonas 
– UFAM. E‑mail: maylinemenezes@

ufam.edu.br 
2Universidade Federal do Amazonas – 

UFAM. E‑mail: dnascastro@gmail.com 
3Universidade Federal do Amazonas 

– UFAM. E‑mail: cleberargomes@
hotmail.com 

4Universidade Federal do Amazonas 
– UFAM. E‑mail: julibertamacedo@

gmail.com 
5Universidade Federal do Amazonas – 
UFAM. E‑mail: luis.pauloss@hotmail.

com 

ARTIGO ORIGINAL



20 Com. Ciências Saúde. 2020; 31(3):19‑23

INTRODUÇÃO

O Brasil apresenta dimensões continentais e 
grandes iniquidades regionais que repercutem 
sobre a vida da população. Frente ao atual cená‑
rio da pandemia ocasionada pela COVID‑19, tais 
desigualdades têm contribuído para o aumento 
das taxas de contaminação e mortalidade no 
país entre todos os estratos sociais, no entanto, 
ocorrendo de modo mais intenso entre os estratos 
mais baixos1.

No contexto das disparidades regionais, municí‑
pios do Amazonas, na Região Norte, constituem‑
‑se cenários vulneráveis, revelados por precá‑
rias condições de saneamento básico, habitação, 
trabalho, renda, características da estrutura de‑
mográfica, altas taxas de insegurança alimentar e 
deficiência dos serviços de educação e saúde2‑3. A 
pandemia assolou o Estado, ampliando as vulne‑
rabilidades existentes, com impacto negativo no 
desenvolvimento da região, principalmente nas 
cidades do interior4.

Destaca‑se que, nos municípios do interior do 
Amazonas, a Atenção Primária à Saúde (APS) é 
responsável por ofertar maior parte dos serviços 
de saúde, incluindo aqueles que seriam de outros 
níveis de assistência, tendo em vista as barreiras 
geográficas (rios e florestas) e a concentração dos 
aparatos tecnológicos e dos recursos humanos em 
saúde na cidade de Manaus, capital do Estado2. 
Ademais, cabe reforçar que o novo cenário gerado 
pela COVID‑19 reafirma, também, o papel da 
APS em todo o território nacional, pois é a porta 
principal do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Nesse campo, os Agentes Comunitários de Saú‑
de (ACS) constituem‑se atores fundamentais no 
processo de enfrentamento do novo coronavírus 
(SARS‑CoV‑2) junto às equipes das Estratégias Saúde 
da Família (ESF) e dos Núcleos Ampliados de Saúde 
da Família e Atenção Básica (NASF‑AB), apoiando 
a identificação e busca ativa dos casos confirmados 
e/ou suspeitos, orientando a população quanto às 
medidas preventivas e quanto aos procedimentos 
diante do agravamento da situação de saúde5‑6. 

Considerando o impacto da doença no Amazonas 
e o papel da APS, neste artigo, buscou‑se descrever 
a reorganização do trabalho de ACS do município 
de Coari, interior do Estado.

MÉTODO 

Trata‑se de um estudo descritivo e reflexivo, com 
base nas informações disponíveis nos portais 
oficiais da Prefeitura Municipal de Coari, da 
Secretaria de Saúde e da Fundação de Vigilância 
em Saúde do Amazonas (FVS/AM), no período de 
março a agosto de 2020. 

O município de Coari está localizado na mesor‑
região Centro Amazonense (Figura 1), sendo o 
acesso por via fluvial e aéreo, distante 363 qui‑
lômetros da capital – Manaus. Apresenta baixo 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM ‑ 0,586)3, além de ocupar posições desfa‑
voráveis quanto à COVID‑19 no estado. Até o dia 
09 de julho de 2020, o município era o segundo 
com maior número de casos da doença (n = 
6.082), atrás apenas da cidade de Manaus (n = 
29.836). Em relação aos óbitos, ocupava a terceira 
colocação, com 95 registros7.

Figura 1
Mapa do estado do Amazonas, destacando o município de Coari.

Fonte: Elaboração própria.

Mata MM, Castro DN, Gomes CA, Macêdo JA, Souza LPS
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A população estimada para o ano de 2019 foi de 
85.097 habitantes3, sendo que um terço vive em 
área rural – incluindo os ribeirinhos. As residên‑
cias apresentam dois a três cômodos e abrigam, 
em média, seis habitantes. O deslocamento até 
as áreas urbanas é por via fluvial, em viagens que 
podem durar minutos ou dias de navegação. O 
município possui 208 comunidades ribeirinhas, 
sendo que estas vivem da pesca, caça, agricultura 
familiar e subsídios oriundos de programas sociais 
do governo federal. A maioria não tem acesso à 
serviços de saneamento básico8. Ressalta‑se que 
são nas áreas urbanas que se concentram os servi‑
ços de comércio e os de assistência à saúde.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em relação aos serviços da APS, o município dis‑
põe de 223 ACS, distribuídos entre zona urbana 
(n = 105) e rural (n = 118), integrando 22 equipes 
de ESF, as quais atuam em 14 unidades de saúde 
da família (USF), sendo que uma é referência para 
as comunidades ribeirinhas e uma é considerada 
unidade fluvial. O município apresenta 97,3% de 
cobertura da ESF, com três equipes de NASF‑AB9. 

Para o enfrentamento da pandemia, assim como 
toda a rede de saúde, o trabalho dos ACS também 
foi reorganizado no município, considerando reco‑
mendações do Ministério da Saúde6. A Secretaria 
Municipal de Saúde afastou 35 ACS da linha de 
frente, por se enquadrarem nos grupos de risco 
para a COVID‑19 e ofereceu uma capacitação aos 
que continuaram atuando. Nas áreas urbanas, 
duas USF foram destinadas exclusivamente para o 
atendimento aos usuários com sintomas da doença e 
os ACS foram redirecionados para outras unidades, 
suspendendo atividades que faziam parte da rotina 
das equipes. Nas demais unidades, foram mantidos 
os serviços essenciais como consultas de pré‑natal, 
vacinação, testes rápidos, além da demanda es‑
pontânea. Os ACS permaneceram com visitas aos 
domicílios dos usuários dos grupos de risco, com 
dificuldades motoras, acamados e dos cadastrados 
no Sistema de Cadastramento e Acompanhamento 
de Hipertensos e Diabéticos (HIPERDIA), atuando, 
exclusivamente, na entrega de receituários médicos 
atualizados.

Os ACS incorporaram em suas rotinas medidas 
preventivas6 para garantir a segurança do paciente 
e do profissional, tais como: distanciamento físico 
(no mínimo 1 metro e meio), uso de equipamentos 
de proteção individual (EPI) e material de higieni‑
zação (água e sabão ou álcool em gel 70% antes e 

após a visita), adentrando nos domicílios somente 
em casos de extrema necessidade. Recentemente, 
todas as unidades de saúde adquiriram, no mínimo, 
um telefone móvel para monitoramento de casos, 
sendo que os ACS passaram a atuar diretamente 
no acompanhamento dos casos suspeitos ou 
confirmados, de forma remota e, quando neces‑
sário, realizando visitas domiciliares (VD). Além 
disso, a prefeitura realizou ações de “testagem em 
massa”, focalizada em idosos e nos usuários que 
apresentassem comorbidades (diabetes mellitus, hi‑
pertensão, tuberculose, doenças respiratórias, entre 
outras) e sintomas de síndrome gripal, incluindo os 
ACS na realização destas ações, como apoio,  iden‑
tificação dos grupos prioritários, agendamento dos 
testes e entrega dos resultados. 

Ressalta‑se a adaptação do processo de trabalho 
das equipes da APS de um modo geral, com 
as visitas domiciliares sendo substituídas pelo 
contato mediado por ferramentas tecnológicas 
e redes sociais, mas mantendo o ACS responsá‑
vel pelo vínculo e fortalecimento do elo entre a 
comunidade e o serviço. Assim, ACS e usuários 
tiveram de se acostumar com esta nova forma de 
cuidado, sendo um desafio no contexto do mu‑
nicípio.

Os ACS das áreas rurais e ribeirinhas 
permaneceram com atividades similares aos da 
zona urbana, no que concerne ao rol de atribui‑
ções. Adicionalmente, durante a pandemia, foram 
disponibilizados EPI e kits de higiene, visando 
oferecer maior segurança na realização das VD e 
nas remoções de usuários destas comunidades até 
a zona urbana. 

Mesmo com um quantitativo de ACS que, 
aparentemente, possa parecer suficiente para 
oferta dos cuidados primários à população de 
Coari, é importante destacar que há desafios de 
múltiplas ordens envolvidos neste processo. Nas 
áreas rurais e ribeirinhas, por vezes, os ACS se 
apresentam como únicos profissionais de saúde 
presentes nas comunidades, devido à carência de 
trabalhadores de nível superior, sendo, portanto, 
o elo dos moradores com o sistema de saúde. 

Além disso, o município apresenta alta densidade 
domiciliar, ou seja, um mesmo cômodo abriga 
várias pessoas, o que impõe barreiras para as 
medidas de distanciamento e prevenção do con‑
tágio da doença entre os moradores e os ACS, 
pois estes precisam realizar as VD – o que, em 
determinadas situações, aumentam‑se os riscos 
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de contágio pelo SARS‑CoV‑2. Ademais, outros 
agravos continuaram sendo muito prevalentes na 
população, como malária, tuberculose, violências, 
diarreia e outras doenças na infância, demandando 
atuação constante dos ACS. 

Desafios quanto à estrutura e ferramentas dispo‑
níveis para a efetivação da atuação também são 
importantes, pois houve redução da quantidade 
de ACS, com o afastamento dos considerados 
dos grupos de risco, sem devidas substituições. 
Isso pode ocasionar impactos em um momento 
crítico de enfrentamento da pandemia, em que a 
ampliação do quadro de profissionais se faz neces‑
sária, tendo em vista o aumento diário de pessoas 
testando positivo no município, e a situação desfa‑
vorável da cidade em relação às outras do estado7. 

Apesar de os serviços de monitoramento remoto 
e telessaúde serem estratégias de cuidado 
fundamentais neste momento pandêmico10, no 
contexto do município, tais ferramentas tam‑
bém apresentam algumas dificuldades, pois 
diversas áreas não dispõem de sinal de telefonia. 
Neste contexto, alguns domicílios ficaram sem 
monitoramento frente à recomendação de evitar 
atividades dentro domicílio, limitando as visitas 
apenas na área peridomiciliar (frente, lados e 
fundo do quintal ou terreno). 

Desta forma, é preciso que haja uma atenção à im‑
plantação dessas tecnologias, especialmente nos 
interiores dos estados e em áreas remotas, como a 
Região Norte e o interior do Amazonas. As reco‑
mendações estipuladas por políticas e normativas do 
Ministério da Saúde frente à atual pandemia devem 
considerar as especificidades regionais, para que se 
garanta a efetivação dos princípios do SUS. Também 
se faz importante expandir os investimentos federais 
nas tecnologias, em especial, de forma integrada à 
APS. Quando devidamente implementadas neste ní‑
vel de atenção, as tecnologias podem gerar resultados 
positivos em relação ao “acesso, resolubilidade, inte‑
gralidade e abrangência de cuidados, comodidade 
para as pessoas e qualificação do monitoramento de 
portadores de doenças crônicas já acompanhados 
nas unidades de saúde”10. 

Apesar dos desafios, os ACS têm sido atores estra‑
tégicos para o enfrentamento da pandemia em Co‑
ari, atuando, também, na organização do serviço 
e na continuidade do cuidado. Estes profissionais 
têm contribuído de forma significativa na identifi‑
cação e monitoramento dos casos, além de poten‑
cializar a adoção de medidas preventivas e de dis‑

tanciamento social nos territórios. Constituem‑se, 
ainda, peças fundamentais na comunicação entre 
a comunidade e o serviço. Assim, ampliação e 
continuidade das ações de educação permanente 
sobre a COVID‑19 aos ACS são de extrema im‑
portância, para que estes profissionais estejam 
instrumentalizados para continuarem no enfren‑
tamento da pandemia.

Diante do atual quadro de pandemia, estratégias 
de fortalecimento da APS, reafirmando seus prin‑
cípios fundadores, são fundamentais, sobretudo 
frente às políticas de desmonte como a refor‑
mulação da Política Nacional de Atenção Básica 
(PNAB)11‑12, a qual reduziu quantitativamente os 
ACS nas equipes da ESF e integrou os Agentes de 
Combate a Endemias (ACE), fundindo suas com‑
petências com as dos ACS, descaracterizando a 
função dos ACS. A nova PNAB redefiniu a equipe 
mínima, não incluindo os ACS12, dando abertura 
para precarização do processo de trabalho e dos 
atributos deste nível de atenção, sobretudo em 
territórios vulneráveis13, como é o caso de Coa‑
ri, em que os ACS são como um braço essencial 
na implementação do SUS e na organização dos 
sistemas locais de saúde. 

Outro ponto que se faz importante é a revogação 
da Emenda Constitucional 95, conhecida como 
política do teto dos gastos públicos. Tal Emenda 
prevê o congelamento, por 20 anos, dos gastos 
públicos em serviços ‑ incluindo os de saúde. 
E, no atual contexto pandêmico, em que o SUS 
tem sido muito demandado, deve‑se ampliar o 
financiamento da saúde e derrubar as políticas 
de austeridade que têm privado a transferência 
de recursos para a APS. Estudos apontam que 
sistemas universais estruturados a partir de uma 
APS forte e com financiamento majoritariamente 
público apresentam melhores resultados em rela‑
ção à eficiência, qualidade e equidade dos serviços 
prestados à comunidade14‑15.

CONCLUSÕES

Observou‑se que, no município de Coari, os ACS 
adaptaram o cotidiano de trabalho em função da 
pandemia, adicionando ao rol de suas atividades, 
o monitoramento dos casos confirmados, casos 
suspeitos e seus contactantes, presencialmente ou 
por telefone, assumindo papel estratégico no en‑
frentamento da COVID‑19. Por outro lado, frente 
às especificidades da região, com as barreiras ge‑
ográficas, alta densidade domiciliar e ocorrência 
de doenças endêmicas, reforçam‑se a necessidade 
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de estratégias de instrumentalização e capacitação 
destes profissionais, considerando estes desafios.

Reitera‑se a importância da APS no município, 
pois ela é a responsável pela maior parte dos ser‑
viços e ações de saúde à população. Por se tratar 
de um município em área remota, há inúmeras 
limitações na disponibilidade dos serviços nos 
demais níveis de complexidade, recursos tecno‑
lógicos, bem como de profissionais especialistas, 
concentrados majoritariamente na capital. Es‑
tratégias que fortaleçam a APS, colocando‑a no 
centro da agenda do governo, priorizando os 
recursos para seu financiamento e reconhecendo 
o protagonismo dos ACS para sua expansão, con‑
solidação e qualificação, são essenciais para o 
sucesso do enfrentamento à COVID‑19 no país, 
principalmente nos municípios do interior. 
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Variações de preço e quantidade nas compras públicas de 
álcool em gel durante a pandemia da COVID-19

Price and quantity variations in public purchases of alcohol-based 
handrubs gel during COVID-19 pandemic

Gustavo Fernando Fröhlich1

Kilma Mônica Donato de Araújo2

Fabiano Peruzzo Schwartz3

1 Tecnólogo em Gestão Pública, pelo 
Instituto Federal de Brasília (IFB), 

Bacharelando de Direito pela Universidade 
de Brasília (UnB), e aluno especial do 

Mestrado Profissional em Poder Legislativo 
da Câmara dos Deputados. Servidor da 

Câmara dos Deputados. E‑mail: gusfer.f@
hotmail.com

2 Bacharel em Comunicação Social, 
habilitação Jornalismo pela Universidade 
Estadual da Paraíba (UEPB). Especialista 

em Análise Política, titulada pelo Instituto 
de Ciência Política (IPOL) da Universidade 

de Brasília (UnB), MBA em Relações 
Institucionais, pelo Instituto Brasileiro de 

Mercado de Capitais (IBMEC), e aluna 
especial do Mestrado Profissional em Poder 

Legislativo da Câmara dos Deputados. 
Servidora da Câmara dos Deputados. E‑mail: 

monicadonatojc@gmail.com

3 Doutor em Engenharia de Sistemas 
Eletrônicos e de Automação, na área de 

Engenharia Biomédica, e Mestre em Ciência 
da Computação, ambos pela Universidade 
de Brasília (UnB). Diretor da Coordenação 

de Pós‑Graduação da Câmara dos Deputados 
e professor permanente do Mestrado 

Profissional em Poder Legislativo. Coordena 
o grupo de pesquisa e extensão “Ciência 
de Dados Aplicada ao Estudo do Poder 

Legislativo: abordagem computacional e 
métodos de análise”, cadastrado no Diretório 

dos Grupos de Pesquisa do CNPq. E‑mail: 
fabiano.schwartz@camara.leg.br; 

URL: https://fabiano.cf

RESUMO
A pesquisa buscou responder a pergunta: o preço médio e a quantidade 
média de itens das compras do álcool em gel sofreram alteração 
significativa ante o cenário de pandemia da COVID‑19? Assumiu‑se 
por hipótese que as condições de oferta e demanda decorrentes do 
cenário emergencial poderiam resultar em aumento dos preços e das 
quantidades adquiridas.

Método: Foram utilizados dados do Painel de Preços do Ministério da 
Economia e o teste não paramétrico de Mann‑Whitney‑Wilcoxon para 
a comparação dos contextos antes e durante a pandemia.

Resultados: sugerem que nos três primeiros meses da crise os preços 
do álcool em gel dobraram e foram comprados mais frascos do produto 
do que nos últimos dois anos. 

Palavras-chaves: COVID‑19; Compras públicas; Álcool em Gel.

ABSTRACT
The research was dedicated to answer the question: the average price 
and quantity of alcohol‑based handrubs gel in public purchases have 
significantly changed in face of the pandemic scenario of COVID‑19? 
Per hypothesis, it was assumed that the conditions of supply and de‑
mand resulting from the scenario could result in an increase in prices 
and quantities purchased. Data from the Ministry of Economy’s Price 
Panel and the Mann‑Whitney‑Wilcoxon non‑parametric test were used 
to compare contexts before and during the pandemic. The results su‑
ggest that during the first three months of the crisis gel alcohol prices 
doubled and more bottles of the product were purchased than in the 
past two years.

Keywords: Covid‑19; Public Purchases; Alcohol‑based Handrubs Gel.
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INTRODUÇÃO 

As maneiras como cada nação lida com o desafio 
de controlar a pandemia da COVID‑19 e como 
as medidas adotadas pelos governos afetam os 
diversos setores do sistema social são indaga‑
ções que não possuem resposta única. No Brasil, 
no início do mês de fevereiro de 2020, quando 
a principal questão nacional relacionada à CO‑
VID‑19 era o repatriamento de 34 brasileiros que 
viviam na cidade chinesa de Wuhan, o Presidente 
da República sancionou projeto, posteriormente 
transformado na Lei nº 13.979/20201, que 
permitiu a dispensa de licitação para a compra de 
bens, serviços e insumos de saúde. 

No dia 11 do mês seguinte, a Organização Mundial 
de Saúde (OMS) declarou pandemia do novo Co‑
ronavírus (Sars‑Cov‑2) e o Congresso Nacional 
reconheceu o estado de calamidade pública até 31 
de dezembro, por meio do Decreto nº 06/20202,  
que autorizou o Poder Executivo gastar mais do 
que o previsto, independente das metas fiscais. 
O mesmo decreto também criou uma Comissão 
Mista no âmbito do Congresso Nacional para 
acompanhar a Situação Fiscal e a Execução Or‑
çamentária e Financeira das medidas relacionadas 
à crise. 

Outras mudanças bastante significativas na fle‑
xibilização das normas legais acompanharam a 
edição da Medida Provisória (MP) 926/20203 e da 
MP 951/20204, que alteraram a Lei 13.979/20201, 
possibilitando a aplicação do Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas (RDC). Enquanto a MP 
926/20203 permitiu, em situações excepcionais, a 
dispensa da estimativa de preços, a MP 951/20204 
incluiu a possibilidade de utilização do Sistema de 
Registro de Preços nas hipóteses de dispensa de li‑
citação para aquisição de bens, serviços, inclusive 
de engenharia, e insumos destinados ao enfrenta‑
mento do Coronavírus. A partir dessas medidas, 
o Executivo passou a ter crédito expandido e a 
agir sem a necessidade de cumprir metas fiscais, 
podendo abrir linhas de crédito, desonerar 
produtos médicos, socorrer companhias aéreas e 
fechar fronteiras. 

Nessa condução de esforços públicos para conter 
a doença, o Ministério da Saúde (MS) lançou as 
Diretrizes para Diagnóstico e Tratamento da CO‑
VID‑195, nas quais deixa evidente os insumos 
considerados essenciais ao combate da crise sa‑
nitária, como detergentes, máscaras cirúrgicas, 
álcool em gel, testes imunológicos e moleculares, 

equipamentos como respiradores e desfibrilado‑
res, além de medicamentos diversos como a hi‑
droxicloroquina e a nitazoxanida.

Tais medidas, aliadas às incertezas do contexto de 
pandemia e às peculiaridades do patógeno, em 
especial à sua capacidade de contágio, tiveram 
impacto direto sobre o mercado. Em âmbito 
nacional, a demanda por alguns dos insumos 
essenciais e artigos de higiene teve um crescimento 
sem precedentes, o que resultou em notificações 
de desabastecimento6. 

Dentre os produtos mais procurados, destacam‑
‑se aqueles à base de álcool, recomendados pela 
OMS para a higienização das mãos, com vistas a 
minimizar os riscos de contaminação por contato 
indireto, que ocorre quando o vírus é transferido 
de uma superfície para outra por mãos contami‑
nadas, alcançando outras pessoas que tiverem 
contato com essa superfície7. Além disso, a OMS 
recomenda que os governos disponibilizem acesso 
a instalações de higiene das mãos, que incluam 
produtos à base de álcool para esfregar as mãos, 
bem como água e sabão, mas reconhece que esse 
acesso se tornou ainda mais desafiador em virtude 
da falta de estoque de suprimentos7. Contudo, 
salienta que a higiene das mãos é a medida mais 
eficaz para reduzir a disseminação de infecções 
por meio de estratégias multimodais, incluindo 
acesso a suprimentos apropriados7.

Nesse sentido, a quantificação de alterações no 
volume de compras e nos preços torna‑se dado 
importante para subsidiar a tomada de decisão 
dos gestores públicos das áreas econômica e de 
saúde, contribuindo para que adotem medidas 
capazes de incentivar a negociação entre todos 
os atores envolvidos na gestão, vigilância e assis‑
tência à pandemia, de modo a evitar uma disputa 
entre profissionais de saúde pelo acesso a produtos 
essenciais8.

Diante desse cenário, o presente artigo tem como 
objetivo compreender o possível efeito da crise 
sobre os preços e as quantidades compradas de 
álcool em gel. Dedica‑se a responder a seguinte 
questão de pesquisa: o preço médio e a quantidade 
média de itens das compras públicas de álcool em 
gel se alteraram significativamente ante o cenário 
de pandemia da COVID‑19? Por hipótese, partiu‑
‑se da concepção de que as condições de oferta 
e demanda decorrentes do estado de pandemia 
poderiam repercutir em aumento significativo dos 
preços e das quantidades compradas. 
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MÉTODO

A presente pesquisa consiste em um estudo 
de caso de natureza quantitativa com caráter 
descritivo e inferencial. A abordagem consistiu 
em mapear o perfil das compras de álcool em 
gel em dois contextos diferentes: períodos pré‑
‑pandemia e durante a pandemia. Os dados foram 
extraídos do Painel de Preços9 disponibilizado 
no Portal do Ministério da Economia e abrangem 
todas as compras públicas realizadas em âmbi‑
to federal, entre 2/1/2018 e 14/6/2020. Consi‑
dera‑se, portanto: período de pandemia, aquele 
compreendido entre 11/3/2020, quando a OMS 
declarou a pandemia da Covid‑19, e 14/6/2020; 
período pré‑pandemia, o compreendido entre 
2/1/2018 a 10/3/2020. O Quadro 1 discrimina as 
variáveis relevantes para a presente pesquisa.

Quadro 1
Variáveis utilizadas na análise da variação do preço do álcool em gel.

Variável Descrição

Data da Compra Variável quantitativa, expressa a data da compra. Exemplo: 22 Out 2019

Descrição do Objeto Variável qualitativa, nominal, descreve o bem ou serviço comprado. Exemplo: Álcool 
etílico

Unidade Variável qualitativa, categórica, expressa a unidade de fornecimento do item comprado. 
Exemplo: Frasco 500 ml

Valor Unitário Variável quantitativa, expressa o valor em reais (R$) da unidade de fornecimento compra‑
da. Exemplo: R$ 4,52

Quantidade Variável quantitativa, expressa a quantidade de unidades de fornecimento compradas. 
Exemplo: 250 unidades

Período da Pandemia Variável qualitativa, categórica, com duas categorias: 0 – período anterior à pandemia; 
1‑ período da pandemia. 

Fonte: Elaboração própria.

O conjunto de dados final para análise foi obtido 
a partir da aplicação de filtros às variáveis, 
considerando: (1) na Descrição do Objeto, apenas 
as compras de álcool etílico no formato gel; (2) na 
Unidade, apenas as compras de recipientes de 500 
ml; (3) na Quantidade, apenas as compras com 
200 unidades ou mais. Os valores unitários foram 
atualizados para o mês de junho de 2020 com 
base no Índice de Preços ao Consumidor – IPC10, 
obtido na categoria Geral de forma cumulativa. 
No total, foram obtidos 743 registros de compra, 
sendo 479 referentes ao período pré‑pandemia e 
264 ao período da pandemia, constituindo duas 
amostras com distribuição não‑normal dos valores 
unitários corrigidos e das quantidades compradas, 
segundo o teste de Shapiro‑Wilk (p < 0,05). O 

teste de normalidade foi efetuado antes e depois 
da remoção de outliers, resultando distribuições 
não‑normais em ambos os casos.

Nesse sentido, utilizou‑se o teste de hipótese não 
paramétrico Mann‑Whitney‑Wilcoxon, bicaudal, 
considerando‑se amostras independentes, para 
a comparação entre as médias dos valores uni‑
tários corrigidos dos frascos de álcool em gel de 
500 ml e das respectivas quantidades compradas 
antes da e durante a pandemia. Também foram 
determinadas as séries temporais dessas duas va‑
riáveis para análise qualitativa. Seguindo práticas 
da reprodutibilidade de pesquisa11, os códigos de 
programação em linguagem R (ambiente RStudio 
v. 1.2.5033) para a construção do conjunto de 
dados e geração de resultados estão disponíveis 
em repositório público12.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O resultado do teste de Mann‑Whitney‑Wilco‑
xon revelou que existe diferença significativa 
(W = 17368, p < 0,05) entre a média do valor 
unitário corrigido praticado antes (M = R$ 5,63) 
e durante a pandemia (M = R$ 11,79), com va‑
riação aproximada de 109%, assim como existe 
diferença significativa (W = 71930, p = 0,002) 
entre a média das quantidades compradas antes 
(9.257,97 unidades) e durante a pandemia 
(10.567,10 unidades), com variação aproximada 
de 14%. Atenta‑se ao fato de que o período “pré‑
‑pandemia” leva em consideração mais de dois 
anos de compras públicas, enquanto o período 
“durante a pandemia” analisa apenas quatro meses 

Variações de preço e quantidade nas compras públicas de álcool em gel durante a pandemia da COVID‑19



28 Com. Ciências Saúde. 2020; 31(3):25‑31

incompletos de crise sanitária. Existe uma distri‑
buição teórica para o teste de Mann‑Whitney‑Wil‑
coxon especialmente desenvolvida para amostras 
pequenas (n < 20), que compensa com a dilatação 
do erro a insuficiência do tamanho da amostra. 
Significa que se torna mais difícil a rejeição de H

0
 

quando são usadas amostras pequenas13. Mesmo 
assim, com apenas 4 itens durante a pandemia, o 
resultado do teste indicou a rejeição de H

0
.

A Figura 1 ilustra as séries temporais das 
quantidades compradas (Figura 1.a) e dos valores 
unitários corrigidos médios (Figura 1.b), nas 
quais se pode confirmar a elevação acentuada 
dos valores unitários logo no início da pande‑
mia, assim como das quantidades compradas, em 
especial no mês de maio de 2020. 

O pico de compras no mês de maio coincide com 
o fato de as curvas de contágio e de mortes di‑
árias por Covid‑19 no Brasil apresentarem forte 
tendência de crescimento à época14. Nesse estágio 
da pandemia, quando o país iniciava aprendizado 
sobre o manejo do surto e as consequências da 
infecção por Coronavírus, a relação demanda/
oferta de álcool em gel e outros itens cresceu, 
exigindo ação rápida para a compra de insumos. 
Por exemplo, levantamento apontado por Muce‑
lin e D´Aquilo15, ao estudarem a prática abusiva e 
injustificada de aumento de preços durante a pan‑
demia, verificou elevação de 1.434% no preço do 
álcool gel, enquanto Andretta16, ao abordar a ques‑
tão do tabelamento de preços, registrou aumento 
de 161%. Análise de impacto17 constatou variação 
de 623% nas vendas de antisséptico para as mãos 
entre os meses de fevereiro e março de 2020.

Figura 1
Séries temporais (a) das quantidades compradas e (b) dos valores unitários médios.

Fonte: Elaboração própria
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Aliado ao desafio inerente à função do Estado de 
adquirir bens e serviços necessários ao combate 
à doença em meio a um cenário de incertezas, o 
pico de compras em maio pode ser considerado, 
também, um efeito da Lei 13.979/20201 e da MP 
951/20204, que trouxeram mecanismos de cen‑
tralização das compras pelo Sistema de Registro 
de Preços, por dispensa, qualificando a aquisi‑
ção de insumos essenciais para combate à pan‑
demia como compra nacional, reduzindo, assim, 
os problemas de escassez de produtos e de com‑
petição entre compradores dos diferentes entes 
federativos, promovendo a aquisição de forma 
conjunta18.

Em direção oposta, o valor unitário corrigido mé‑
dio retornou, no mês de maio, a patamares pró‑
ximos aos praticados antes da pandemia, o que 
pode indicar a eficácia da aquisição conjunta como 
instrumento de aumento do poder de barganha 
do Estado.

Note‑se a opção de se manter neste estudo a 
compra de mais de 2,7 milhões de unidades 
no mês de fevereiro de 2019 (Figura 1.a), que 
altera substancialmente a média das quantidades 
compradas antes da pandemia (de 3.549,90 para 
9.439,75 unidades), mas não afeta o valor unitá‑
rio médio (que varia de R$ 5,64 para R$ 5,63). 
Mesmo com esse caso considerado, que foge 
do cenário de normalidade, as quantidades de 
unidades compradas durante a pandemia tiveram 
crescimento estatisticamente significativo, dife‑
rença que seria ainda maior (em torno de 197% 
de variação) se essa aquisição incomum fosse ex‑
cluída da análise.

Buscando‑se compreender se essa quantidade 
excepcional poderia estar associada a fatores de 
sazonalidade, recorreu‑se ao Termo de Referên‑
cia19 do respectivo processo licitatório, o qual não 
apresenta justificativa capaz de explicar de forma 
concludente as razões do montante adquirido, 
restringindo‑se a apontar a necessidade de 
reabastecimento cautelar de estoque dos itens 
especificados, com vistas à sua utilização no âm‑
bito do Hospital Universitário Maria Aparecida 
Pedrossian da Fundação Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul/HUMAP‑UFMS.

CONCLUSÕES

A pandemia da COVID‑19 trouxe inovações 
legislativas que impactaram a administra‑
ção pública de forma ampla, flexibilizando os 

procedimentos licitatórios utilizados nas con‑
tratações de enfrentamento à pandemia. Dessa 
forma, a legislação extraordinária permitiu que 
procedimentos antes obrigatórios se tornassem 
opcionais e que vedações importantes fossem 
temporariamente abolidas. 

Tal facilitação do processo de compras públi‑
cas, aliada ao potencial de rápido contágio pelo 
novo Coronavírus, lançou sobre o mercado um 
aumento na demanda pelos produtos considerados 
essenciais ao combate da doença. Essas altera‑
ções mercadológicas afetaram de forma peculiar 
a disponibilidade e os preços de produtos como 
o álcool em gel, que passou a ser item obrigatório 
em farmácias, supermercados, bares, restaurantes, 
escolas, academias e demais estabelecimentos 
comerciais, atendendo às recomendações da OMS 
de acesso a instalações de higiene das mãos em 
locais públicos.

Essa demanda extemporânea afetou a capacidade 
produtiva da indústria brasileira e internacional, o 
que possivelmente resultou em desabastecimento 
e consequente elevação dos preços, especialmente 
nas primeiras semanas da pandemia. Ressalte‑se, 
contudo, que os resultados encontrados registram 
retorno dos preços, após alta de 109%, aos 
patamares anteriores à pandemia, o que parece 
ser decorrente da grande quantidade comprada 
no mês de maio em aquisição conjunta do setor 
público.

De forma geral, o presente estudo pôde 
constatar, por meio de abordagem quantitativa 
e com base em dados públicos oficiais, o 
efeito do aumento do preço e das quantidades 
adquiridas de álcool em gel decorrente do atual 
cenário emergencial de saúde pública, fenôme‑
no que pode ter se repetido para outros itens 
considerados essenciais. Percebe‑se, portanto, 
a necessidade de o gestor público acompanhar 
o comportamento do mercado e os valores 
das compras públicas deste item com atenção 
especial nos meses que se seguem.

Cabe destacar, no entanto, que novas análises são 
necessárias para se medir efetivamente o impacto 
mercadológico decorrente da pandemia sobre 
produtos essenciais, as quais devem combinar 
métodos quantitativos e qualitativos, em uma 
abordagem multidisciplinar, de forma a avaliar 
a gama de efeitos e respectivas consequências 
financeiras advindas do fenômeno.

Variações de preço e quantidade nas compras públicas de álcool em gel durante a pandemia da COVID‑19
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Reorganização do trabalho do NASF-AB no enfrentamento da 
pandemia COVID- 19: um relato de experiência

Reorganization of NASF’s work in combating the COVID-19 
pandemic: an experience report

RESUMO 
Objetivo: relatar a experiência das residentes do Programa de residên‑
cia em Saúde da Família e Comunidade na reorganização do Núcleo de 
Apoio à Saúde da Família (NASF) em um território, para o enfrenta‑
mento da Pandemia de COVID‑19.

Método: relato de experiência. Informações coletadas em fontes oficiais 
e registros das vivências dos autores. 

Resultados: as estratégias adotadas durante a pandemia foram: tele‑
atendimento, telemonitoramento, produção de materiais educativos, 
novo fluxograma de atendimento, porta de entrada de sintomáticos, 
suporte as equipes e testagem rápida. 

Conclusão: adaptação rápida e consistente para apoiar a Estratégia Saú‑
de da Família no cuidado a população.

Palavras-chave: Atenção Primária a Saúde; COVID‑19; Sistema Único 
de Saúde.

ABSTRACT 
Objective: to report the experience of residents of the Family and Commu‑
nity Health Residency Program in the reorganization of the Family Health 
Support Center (of the acronym in Portuguese (Núcleo Ampliado de Saúde 
da Família - NASF) in a territory, to face the COVID‑19 Pandemic. 

Method: experience report. Information collected from official sources 
and records of the authors’ experiences. 

Results: the strategies adopted during the pandemic were: call center, 
tele monitoring, production of educational materials, new service flo‑
wchart, symptomatic entrance door, support for teams and rapid testing. 

Conclusion: quick and consistent adaptation to support the Family 
Health Strategy in caring for the population.

Keywords: Primary Health Care, Coronavirus Infections , Unified He‑
alth System.
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INTRODUÇÃO 

O presente relato de experiência buscou 
demonstrar as novas frentes de trabalho assumidas 
pelo NASF‑AB, no enfrentamento a pandemia do 
COVID‑19 e suas contribuições para a Política 
de Atenção Primária em Saúde (APS) do Distrito 
Federal, durante esse período. 

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado em 
19881, norteado por princípios organizativos que 
impactam na modelagem do sistema de cuidados 
proporcionado nos pontos das redes de aten‑
ção. Nesse contexto a Atenção Primária à Saúde é 
considerada um dos pilares mais potentes da or‑
ganização do sistema de saúde, com o objetivo de 
facilitar o ingresso do cidadão na rede de atenção 
à saúde, segundo Alma‑Ata2. A APS foi inserida 
fundamentada na percepção de cuidado integral 
à saúde, contudo a implementação ocorreu de 
forma progressiva, com foco inicial em programas 
direcionados às populações vulneráveis como 
Programa de Agentes Comunitários de Saú‑
de (PACS)3 e Programa Saúde da Família (PSF)4, 
com maior crescimento em municípios com baixa 
estrutura socioambiental5.

No ano de 1996, o PSF foi definido como referência 
em atenção à saúde, através do rearranjo do subsí‑
dio através da implantação do piso da atenção bá‑
sica (PAB) disponibilizado para a funcionalidade 
da atenção básica. Sucessivamente, no ano de 
2006 a Estratégia Saúde da Família (ESF) foi 
implantada, com responsabilidade de reorganizar 
a APS, objetivando associar os diferentes níveis de 
atenção à saúde, concretizando em seu território 
as diretrizes e princípios do SUS5.

A atenção básica é composta por um conjunto de 
práticas em saúde, tanto em coletividades quanto 
de forma individualizada, direcionada a proteção 
e promoção da saúde, com o objetivo de reabilitar, 
diagnosticar, tratar, reduzir danos e manter a saú‑
de de forma integral, gerando uma autonomia aos 
usuários e refletindo nos determinantes e condi‑
cionantes da população. As ações são realizadas 
levando em consideração a necessidade do territó‑
rio da população, em conjunto com as atividades 
de gestão e rotinas de cuidado, de forma integrada 
e com responsabilidade sanitária sobre a região. O 
cuidado é ofertado de acordo com as necessidades 
de saúde que são identificadas no território, 
mapeando as vulnerabilidades, necessidades e 
riscos de todas as demandas para que possam ser 
acolhidas de forma resolutiva6.

Uma APS fortalecida tem grande relevância na 
prevenção e manutenção da saúde em situações de 
perturbações de saúde pública. Com a chegada do 
vírus Sars‑CoV‑2, as articulações das ações da APS 
juntamente com a contribuição dos profissionais 
inseridos na assistência são impactantes na redu‑
ção da morbimortalidade da população7.

Através de ações coletivas é possível atenuar a pro‑
pagação da infecção, monitorar casos de isolamento 
domiciliar, ofertar auxílio em decorrência do distancia‑
mento social, reconhecer vulnerabilidades territoriais, 
assegurar o acesso aos serviços de saúde e direcionar 
os casos mais graves a uma atenção especializada. 
Sendo assim, a APS faz‑se de extrema importância na 
redução dos impactos da pandemia, sustentando suas 
atribuições com vistas a manter a porta de entrada ao 
sistema de saúde, a integralidade da atenção ao usuá‑
rio, a universalidade de acesso e a gestão do cuidado7.

O NASF foi instituído pela Portaria nº 154, de 24 
de janeiro de 2008 do Ministério da Saúde com o 
objetivo de ampliar a gama de serviços e melhorar a 
assistência ao usuário já oferecida pela saúde da famí‑
lia, expandindo também o alcance e a abrangência da 
APS. A composição do NASF se dá por profissionais 
de diferentes áreas de conhecimento, todos focados 
nas necessidades do território; buscando a promo‑
ção, prevenção, reabilitação e cura8.

De acordo com a Política Nacional de Atenção Bási‑
ca (PNAB)9 os NASF são equipes multiprofissionais, 
de diversas especialidades, que atuam de maneira 
articulada e dando suporte aos profissionais das 
equipes de ESF, das equipes de Atenção Básica para po‑
pulações especiais como consultórios na rua, equipes 
ribeirinhas e fluviais, formando uma retaguarda 
capacitada para atuar nas demandas da APS9. 

De acordo com o Caderno de Atenção Básica núme‑
ro 39, podemos observar que o NASF desenvolve 
trabalhos compartilhados e colaborativos em pelo 
menos duas dimensões: a clínico‑assistencial, que 
produz ou incide sobre a atuação clínica com a popu‑
lação do território; e a técnico‑pedagógica, que produz 
ação de matriciamento com e para as equipes6. 

O NASF no Distrito Federal (DF) foi oficialmente 
normatizado em 24/05/2018 a Secretaria de 
Estado da Saúde do Distrito Federal (SES/DF), por 
meio da publicação das Portarias nº. 49610 e nº. 
48911 que estabelecem a sua estruturação com 07 
profissões (farmacêutico, terapeuta ocupacional, 
nutricionista, assistente social, fonoaudiólogo, 
psicólogo e fisioterapeuta) e estabeleceram as 
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normas e diretrizes para a organização de seu 
processo de trabalho. Essas portarias trazem para 
o nível distrital o que foi estabelecido em âmbi‑
to federal nos CAB 39 e de acordo com a PNAB. 
Além de sugerir a divisão padrão de carga horá‑
ria semanal de acordo com as atividades que são 
desenvolvidas pelo NASF‑AB6. 

A Pandemia de COVID‑19 teve início oficial em 
março de 2020. A Organização Mundial da Saú‑
de (OMS) declarou no final de dezembro de 2019 
a doença de coronavírus 2019 (COVID‑19) uma 
emergência de saúde pública de preocupações a 
organizações internacionais12.  Em 11 de março, 
a COVID‑19 foi caracterizada como uma pande‑
mia, termo que se refere à distribuição geográfi‑
ca de uma doença (em vários países e regiões do 
mundo) e não à sua gravidade13.

Originalmente descobertos em aves domésticas na 
década de 1930, vários coronavírus causam do‑
enças respiratórias, gastrointestinais, hepáticas e 
neurológicas em animais. Sabe‑se que apenas sete 
coronavírus causam doenças em seres humanos12.

O SARS‑CoV‑2 é o novo betacoronavírus 
identificado em 31/12/2019 como o agente etio‑
lógico da doença causada pelo coronavírus 2019 
(Covid‑19) descrito em Wuhan, China. Acredita‑
‑se que o vírus tenha se originado em mamífe‑
ros Chiroptera (morcegos), uma vez que foram 
relatados para um comércio local de animais em 
Wuhan e devido à sua estreita semelhança genéti‑
ca com coronavírus infeccioso nesse gênero12.

Embora a grande maioria dos pacientes infectados 
seja assintomática ou de casos leves, 15% podem 
experimentar quadros clínicos mais graves e 5% 
necessitam de internação em unidades de terapia 
intensiva (UTI) e ventilação mecânica. A doen‑
ça apresenta elevada transmissibilidade; grande 
contingente de indivíduos infectados e adoecidos 
ao mesmo tempo representa risco de sobrecarga 
para o atendimento dos sintomáticos e dos graves, 
podendo gerar estrangulamento do sistema de saúde 
e elevar significativamente a letalidade da doença14.

Os sintomas da COVID‑19 podem variar de um 
simples resfriado até uma pneumonia severa. Sendo 

os sintomas mais comuns: tosse, febre, coriza, dor 
de garganta, enquanto outros sintomas incluem 
produção de escarro, dor de cabeça, hemoptise, 
diarréia, dispnéia e linfopenia. A transmissão de 
pessoa para pessoa ocorre principalmente por meio 
de contato direto ou por gotículas espalhadas pela 
tosse ou espirro de um indivíduo infectado 15.

MÉTODO

Trata‑se de relato de experiência sobre a reorga‑
nização do Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
(NASF) em um território, para o enfrentamento 
da Pandemia de COVID‑19. O cenário da expe‑
riencia foi o NASF‑AB Flor de Lótus, que apoia 
nove ESFs distribuídas cinco equipes da Gerência 
de Saúde da Atenção Primária n.º 6 de Sobradinho 
e quatro ESFs da Gerência de Saúde da Atenção 
Primária n.º 7 de Sobradinho, territórios estes 
localizados na Região de Saúde Norte do SUS‑DF. 

Os autores desse relato são profissionais de saú‑
de do Programa de Residência Multiprofissional 
em Saúde da Família e Comunidade, sendo um 
membro servidor da SES‑DF. De acordo com a 
Portaria nº 493, de 08 de julho de 202016, a re‑
sidência multiprofissional é uma modalidade de 
ensino de pós‑graduação Lato sensu, destinada 
às áreas profissionais de saúde, com exceção da 
Medicina. O programa iniciou suas atividades em 
2016, tem duração de 5760 horas distribuídas 
em 60 horas teórico‑práticas semanais durante 2 
anos com dedicação exclusiva. Possui os objetivos 
de desenvolver conhecimentos, habilidades e 
atitudes que qualifiquem e potencializam a atua‑
ção de profissionais da saúde no campo da aten‑
ção primária, assegurando os princípios do SUS e 
a integração ensino‑pesquisa‑serviço.

Com o advento da pandemia de Covid‑19 a pro‑
gramação de atendimentos compartilhados, reu‑
niões de matriciamento e atividades coletivas 
ficaram prejudicadas, interferindo desta forma na 
aprendizagem e vivência prática do profissional 
residente dentro de seu cenário.

Diferentes publicações da SES‑DF com notas técnicas 
e versões de atualizações foram produzidas para reor‑
denar os processos de trabalho do NASF (Figura 1).

Reorganização do trabalho do NASF‑AB no enfrentamento da pandemia COVID‑ 19: um relato de experiência
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Para a elaboração deste relato de experiencias 
foram usadas como fontes de informações, os 
registros pessoais dos autores, as memórias das 
reuniões internas e as publicações oficiais da 
SES‑DF na seguinte ordem: (Nota Técnica Nº 01 
/ 2020 COAPS / SAIS / SES ‑ COVID‑19. 2020. 
1–46 p. Versão 1. 18/03/2020)17, (Nota Técnica 
Nº 01 / 2020 COAPS / SAIS / SES ‑ COVID‑19. 
2020. 1–46 p. Versão 2. 27/03/2020)18, (Nota 
Técnica Nº 01 / 2020 COAPS / SAIS / SES ‑ CO‑
VID‑19. 2020. 1–46 p. Versão 3. 17/06/2020)19 e 
(1ª Série de documentos técnicos para os Núcleos 
Ampliados de Saúde da Família. GASF/DESF/CO‑
APS/SAIS/SES. Junho de 2020)20. 

EXPERIÊNCIAS VIVENCIADAS DIANTE DA COVID- 19

Devido a pandemia da Covid‑19, em meados da 
terceira semana de março, o programa de residên‑
cia bem como as Unidades Básicas de Saúde (UBS) 
mudaram seus fluxos de trabalho para que a saúde 
e bem‑estar dos usuários, servidores e residentes 
fossem preservados. Nas tomadas de decisão frente 
ao novo fluxo, foram sempre levados em conta os 
aspectos já citados, bem como a continuidade de 
assistência ao usuário do Sistema Único de Saúde. 
Os tópicos a seguir descrevem as novas frentes de 
trabalho desempenhadas pelo NASF‑AB Flor de 
Lótus em seu território de cobertura.

Teleatendimento

Com a chegada da pandemia, as frentes do trabalho 
do NASF‑AB precisaram ser reorganizadas para 

que a assistência aos usuários e o apoio às equipes 
pudessem ser continuados. Desde o início foi ne‑
cessário estruturar a nova forma de atendimento 
devido às recomendações de distanciamento que 
foram publicadas pelas entidades de saúde. Foi 
então que uma alternativa de preservar a assistên‑
cia à população foi o teleatendimento, onde foram 
feitas ligações para os usuários com o objetivo de 
prestar auxílio sobre a pandemia e foram filtradas as 
urgências para possíveis atendimentos presenciais 
na UBS. Essa modalidade de atendimento garante 
que o usuário tenha acesso aos serviços de saúde, 
mantendo a segurança do mesmo bem como a do 
profissional de APS.

Produção de materiais educativos para os 
usuários 

Uma das ferramentas potenciais do NASF‑AB 
para dar continuidade à assistência foi a produ‑
ção de materiais educativos direcionado aos usu‑
ários. Como veículo de comunicação foi criado 
um canal no YouTube® denominado “NASF Flor 
de Lótus” (Endereço: https://www.youtube.com/
channel/UCvqoq2jJVpeMwDUiwxisZFw) para a 
postagem de vídeos com orientações sobre a pan‑
demia e atividades que pudessem ser realizadas 
no domicílio. Dentre a produção desses materiais 
um deles foi publicado no Informe técnico da 
atenção primária do DF.

Figura 2
Informe Técnico da Atenção Primária 

Costa AFR, Lopes CA, Gonçalves FS, Gonçalves RP
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Novo fluxograma de atendimento da UBS de 
apoio

Na UBS de apoio onde há uma sala designada aos 
profissionais do NASF – AB, fez‑se necessário a 
criação de um fluxograma de atendimento para 
manter a segurança dos profissionais e usuários.

O acolhimento, que é realizado pelos técnicos 
de enfermagem, equipe de odontologia, ACS e 
NASF‑AB, passou a ser realizado em um espaço 
mais próximo à área externa da UBS. 

Para os pacientes com sintomas respirató‑
rios, foi destinada um consultório isolado para 
atendimento exclusivo e externo a UBS. As 
consultas presenciais realizadas pelos profissionais 
das equipes passaram a ser dado a prioridade às 
que se encaixam em demandas emergenciais e 
agravamentos as DCNT, além de um rodízio res‑
ponsável entre os profissionais da linha de frente 
para que houvesse menor exposição e circula‑
ção dentro do ambiente de trabalho, quando em 
consultas de pacientes com suspeita de COVID‑19.

Porta de entrada dos sintomáticos

Foi criado uma estrutura para acolhimento da po‑
pulação com suspeita de COVID‑19 na entrada da 
UBS. Para que funcionasse de uma forma dinâmica 
e rodiziada foi criada uma escala em que foi fixado 
um profissional de APS incluindo os residentes em 
cada período do dia, onde foi atribuída a função de 
realizar a escuta inicial do usuário e direcioná‑lo ao 
atendimento especializado para o caso.

Suporte às equipes

Durante a pandemia foi dado continuidade ao 
apoio às ESFs, reestruturando a forma de trabalho 
do NASF‑AB, onde de acordo com a nota técnica da 
Coordenação de Atenção Primária a Saúde‑COAPS 
N° 1 ‑ Versão 2 de 27/03/2020, foi viabilizado que 
a equipe do NASF‑AB Flor de Lótus elaborasse um 
plano de contingência onde os membros pudessem 
fixar‑se em apenas uma unidade. 

Dentro da UBS onde o profissional ficou inserido, 
o mesmo desempenhou ações de suporte às 
equipes como na ação de imunização, em que 
foram realizados os registros das vacinas e orien‑
tações de saúde à população que veio à unidade 
no período da campanha. 

Outra atribuição de apoio que o membro de 
NASF‑AB fixado na UBS desempenhou foram as 

visitas domiciliares e os atendimentos presenciais. 
Estes foram filtrados de modo que apenas casos 
considerados emergenciais fossem atendidos foram 
atendidos presencialmente para evitar a circulação 
devido às recomendações do ministério da saúde. 

Tele monitoramento

Alguns profissionais também ficaram responsáveis 
por realizar o Tele monitoramento do paciente 
com suspeita ou confirmado para COVID‑19 (na 
presença de comorbidades, a cada 24 horas e na 
ausência, a cada 48 horas), por meio de ligação 
telefônica com o objetivo de identificar sinais de 
agravos ou melhorias no quadro clínico do usuá‑
rio e, posteriormente, registro no e‑SUS.

Testagem rápida

Aos profissionais da equipe do NASF‑AB Flor de 
Lótus, foi solicitado que participassem da testagem 
itinerante, cujo objetivo era detectar a COVID‑19 
em áreas mais remotas do Distrito Federal, em 
pessoas com sintomas ou que tiveram contato 
com caso confirmado. Diferente do drive-thru, 
o usuário não precisava agendar para realizar o 
exame. A equipe NASF‑AB ficou responsável por 
realizar o teste rápido para COVID‑19 na popu‑
lação da Fercal, coletando material, realizando a 
leitura dos testes e informando o resultado para 
o usuário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o atual momento, a maior parte das 
atividades desempenhadas tradicionalmente pelo 
NASF‑AB Flor de Lótus foram reestruturadas ou 
pausadas, exigindo a readaptação do cenário de 
prática da residência multiprofissional, de modo 
a alcançar os objetivos de aprendizagem, criando 
oportunidades que associaram a prática com a 
teoria, por meio das vivências dos residentes.

A experiência durante esse período possibilitou 
aos residentes desenvolverem novas habilidades, 
adaptar as formas de trabalho e reorganizar as 
competências do NASF‑AB para atuar de uma 
maneira dinâmica dentro das ESFs. Na percep‑
ção dos residentes e profissionais do NASF, con‑
seguiu‑se demonstrar a sua relevância dentro da 
APS em tempos de pandemia, com a presente atu‑
ação dos profissionais de forma multidisciplinar 
fortalecendo as capacidades e vinculando cada vez 
mais a atuação desta equipe de especialistas com 
os profissionais integrantes das ESFs.

Reorganização do trabalho do NASF‑AB no enfrentamento da pandemia COVID‑ 19: um relato de experiência
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COVID-19 no Brasil: seguimos no mesmo mar, mas não nos 
mesmos barcos

COVID-19 in Brazil: we follow in the same sea, but not in the same 
boats 

RESUMO
Objetivo: discutir iniquidades sociais acirradas pela COVID‑19 no Brasil. 

Método: formulação teórico‑discursiva. 

Discussão: a pandemia no Brasil tem classe social, cor, gênero e região; 
e, nesse mar agitado por ela, não estamos todos nos mesmos barcos. O 
país precisa pensar sobre qual o projeto para enfrentamento da pan‑
demia: o que defenda o direito à vida ou o que expõe a população 
à morte, com o Estado necropolítico agindo como máquina de moer 
gente, fazendo milhares de vidas se afundarem. 

Conclusão: é necessário debater os princípios do Sistema Único de 
Saúde, comportando as diferenças populacionais e adotando políticas 
que incluam os direitos humanos para superação das desigualdades.

Descritores: COVID‑19; SARS‑CoV‑2; Determinantes Sociais da Saú‑
de; Iniquidade Social; Saúde Pública.

ABSTRACT
Objective: to discuss social inequities intensified by COVID‑19 in Brazil. 

Method: theoretical‑discursive formulation. 

Discussion: the pandemic in Brazil has social class, color, gender and 
region; and, in this sea stirred by her, we are not all in the same boats. 
The country needs to think about what the project to cope with the 
pandemic: which defends the right to life or what exposes the popu‑
lation to death, with the necropolitical State acting like a machine to 
grind people, making thousands of lives sink. 

Conclusion: it’s necessary to discuss the principles of the Sistema Úni‑
co de Saúde, including population differences and adopting policies 
that include human rights to overcome inequalities.

Keywords: COVID‑19; SARS‑CoV‑2; Social Determinants of Health; 
Social Inequity; Public Health.
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AJUSTANDO OS REMOS ...

O ano 2020 iniciou marcado pela maior crise 
sanitária do século, advinda com a pandemia da 
COVID‑19 (Coronavirus Disease 2019). Atingidos 
por um novo coronavírus (SARS‑CoV‑2), 
todos os países do mundo viram suas popula‑
ções se infectarem, infectarem uns aos outros, 
recuperarem ou evoluírem para o óbito em uma 
velocidade nunca vista desde a crise da gripe 
espanhola, em meados de 1918. 

Até o dia 02 de outubro de 2020, mundialmente, foram 
registrados 34.161.721 casos e 1.016.986 mortes1. A 
pandemia surgiu levando não apenas vidas, ela ex‑
pôs os modos de atuação dos países, as fragilidades 
de alguns governos, governantes e sociedades. Em 
primeira análise, parecia consenso que o novo coro‑
navírus não escolhia classe social, raça, gênero ou re‑
gião, espalhando‑se rapidamente de um corpo para o 
outro. Todavia, as maneiras como os corpos e as su‑
perfícies estão dispostas no mundo variam de acordo 
com marcadores sociais de desigualdades.

Pesquisas apontam que, apesar dos patógenos não 
escolherem classe social, fatores referentes às con‑
dições de vida das pessoas são determinantes para 
a taxa de contaminação e para a velocidade de pro‑
pagação de algumas doenças2‑3. Com a chegada do 
SARS‑CoV‑2 no Brasil, é impossível não debater 
a infecção como uma questão social, que atinge 
grupos distintos de maneiras diferentes. O vírus 
que atinge as vias aéreas e asfixia, também tem 
dado fôlego às mazelas brasileiras: importantes 
iniquidades já existentes e que seguiram seu curso 
com a pandemia, com alguns agravamentos. 
Assim, neste texto, pretende‑se discutir sobre 
algumas destas iniquidades.

MAR ADENTRO ...

A primeira confirmação da COVID‑19 no Brasil se 
deu no dia 25 de fevereiro de 2020, na cidade de 
São Paulo4. Rapidamente, outros estados também 
fizeram registros, tendo surgindo, inicialmente, 
em pessoas das classes média e alta que viajaram 
para o exterior, dando uma primeira impressão de 
que era uma doença de gente rica. Ainda no final 
de fevereiro, os brasileiros foram bombardeados 
pelas mídias sobre as formas de higienização das 
mãos com água e sabão, uso do álcool em gel e 
das máscaras faciais. As pessoas foram instruídas a 
não tocarem as superfícies, cumprimentarem por 
acenos ou toques de pés, e a realinharem a distân‑
cia física nos afetos da vida.

Com a doença avançando para o estágio de trans‑
missão comunitária, as autoridades brasileiras 
adotaram algumas medidas. Antes de detalhar tais 
medidas, é de extrema importância destacar que 
as autoridades a que nos referimos são os gesto‑
res dos estados e dos municípios, pois houve falta 
de atuação e articulação da esfera nacional, sendo 
o Presidente da República a principal figura a 
relativizar a doença, chegando a classificá‑la como 
uma “gripezinha” e a chamar toda a situação de 
apenas uma histeria coletiva. Retomamos o racio‑
cínio e destacamos as medidas adotadas: i) a sus‑
pensão das aulas presenciais e a adoção do ensino 
remoto; ii) a restrição do tráfego de pessoas dentro 
e entre as cidades e os estados; iii) o estímulo ao 
teletrabalho; iv) e a orientação geral para a popu‑
lação evitar sair de casa, enfatizando a necessidade 
de realizar o distanciamento social.

Apesar de tais recomendações serem embasadas 
cientificamente5, é difícil não pensar que elas 
evidenciam a triste desigualdade social no Brasil 
e as importantes fragilidades de um sistema de 
governo calcado no negacionismo e na razão neo‑
liberal. Não é possível separar a dinâmica da CO‑
VID‑19 e as medidas de controle das dimensões 
da vida social e da política. As condições para 
realizar adequadamente o distanciamento social e 
os cuidados de higiene não são igualmente distri‑
buídas entre as distintas regiões e classes sociais 
do país, o que pode ser verificado a partir dos 
dados sobre casos e óbitos pela COVID‑19. O 
país já é considerado um dos que apresenta mais 
casos da doença no mundo, ficando atrás somente 
dos Estados Unidos da América. Até o dia 02 de 
outubro, foram confirmados 4.880.523 casos e 
145.388 mortes4, ou seja, quase cento e quarenta 
e seis mil vidas perdidas em apenas seis meses.

Com a suspensão das aulas presenciais, instituindo 
tecnologias de informação e comunicação (TIC) 
para tentar salvar o semestre, como ficam aqueles 
que não têm acesso à internet? Segundo a pesquisa 
TIC Domicílios6, em 2018, 70% dos domicílios 
urbanos tinham acesso à internet, enquanto apenas 
44% dos rurais tinham este serviço. Somente 19% 
das casas tinham computador de mesa e 27% 
computador portátil. Entre as classes A e B, 96,5% 
tinham sinal de internet; e entre as classes D e E, 
59% não conseguiam navegar na rede. Ademais, 
o acesso era maior entre as pessoas com maior 
escolaridade. Outro ponto é a velocidade da co‑
nexão, pois não se tem acesso à internet de banda 
larga em grande parte das casas, sem contar que 
a relação preço‑serviço é desproporcional entre 
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as regiões6. Como exemplo, citam‑se os estados 
do Amazonas e Roraima, que apresentam muitos 
municípios sem internet de qualidade, além das 
cidades que conseguem ofertar o sinal a um valor 
exorbitante.

Com a recomendação de trabalhar em casa, como 
ficam aqueles sem vínculos formais de trabalho? 
No primeiro trimestre de 2020, 12,9 milhões de 
pessoas estavam desempregadas7. Além disso, 38 
milhões de brasileiros trabalhavam informalmen‑
te, ou seja, trabalhadores sem carteira assinada ou 
empregadores sem Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ)6. Neste grupo, estão inseridos a 
maioria das empregadas domésticas, os feiran‑
tes, os vendedores de balas no sinal, os entrega‑
dores de encomendas ou a senhora que vendia 
suas quentinhas na praia. O Instituto de Pesquisa 
Econômica e Aplicada (IPEA) apontou que, na 
primeira semana de junho de 2020, apenas 22,7% 
dos empregos no Brasil poderiam ser realizados 
inteiramente em casa (teletrabalho), sendo que há 
variações significativas entre os estados e os tipos 
de atividades ocupacionais8. Desta forma, perce‑
be‑se que são muitos os que não terão o luxo (ou 
privilégio?) do teletrabalho e terão que continuar 
trabalhando fora de casa e se expondo aos riscos, 
além de encararem as enormes filas das agências 
bancárias para receberem o auxílio emergencial 
do governo.

Como resposta à crise econômica decorrente da 
pandemia, o governo brasileiro sancionou uma Lei 
que instituiu o auxílio emergencial, destinando 600 
reais aos trabalhadores informais, microempreen‑
dedores individuais, contribuintes individuais da 
Previdência Social e desempregados. Contudo, 
optou por um modelo de distribuição dos 
recursos centralizado e totalmente digitalizado, o 
que gerou gargalos na implementação. Ademais, 
houve erros em registros administrativos sobre 
os dados pessoais, vínculo empregatício e até in‑
dicação equivocada de óbito, fazendo com que 
pessoas que tivessem o direito ao auxílio não 
conseguissem recebê‑lo, e com que muitas outras 
comparecem presencialmente as agências bancá‑
rias, gerando longas filas e aglomerações9.

Com a recomendação de lavar as mãos, como 
ficam aqueles que não têm acesso à água? Para 35 
milhões de brasileiros, a água para lavar, cozinhar 
e cuidar dos seus familiares não é uma realidade10. 
E quando se destacam os territórios como as 
periferias ou favelas, as disparidades aumentam11. 
Enquanto uma parte da sociedade passa o sabonete 

nas palmas das mãos, entre os dedos e no punho, 
várias vezes ao dia, as consequências extremadas 
de um país distópico pandêmico seguem seu 
curso, demarcando quase um apartheid sanitário.

Recomendado o distanciamento social, como 
ficam aquelas moradias com alta densidade 
domiciliar? Cerca de 13 milhões de brasileiros 
vivem em casas que abrigam, em média, três ou 
mais pessoas por quarto11. As análises de risco e de 
avaliação do grau de vulnerabilidade socioespacial 
devem orientar diferentes estratégias nas diversas 
escalas territoriais e esferas governamentais.

Com as orientações preventivas divulgadas 
pelos meios de comunicação, como ficam as 
populações com especificidades relacionadas à 
escolaridade e à renda? Segundo um estudo da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(PUC‑Rio), os sem escolaridade tinham taxas de 
mortalidade três vezes superiores (71,3%) aos 
que tinham nível superior (22,5%). Os autores 
destacam que as desigualdades de renda e de 
acesso a serviços básicos sanitários confirmam o 
impacto da doença nas diferentes classes sociais 
brasileiras12.

Frente aos planos de contingência para a popu‑
lação brasileira, como ficam as pessoas segundo 
as regiões de moradia? Mesmo a Região Sudeste 
apresentando maior número absoluto de casos 
até o dia 02 de outubro (1.702.835)4, quando se 
analisa as Taxas de Incidência e de Mortalidade 
por 100 mil habitantes, a Região Norte lidera o 
ranking, seguida pela Centro‑Oeste, Nordeste, 
Sudeste e Sul. 

Levando em consideração as recomendações 
e cuidados adotados pelos gestores, como se 
comporta a doença em relação à raça/cor das 
pessoas? Estudos já apontam que os pretos/negros 
têm sido mais atingidos pela doença13‑14. Cabe 
destacar que o Ministério da Saúde e as Secretarias 
de Saúde dos Estados só passaram a incluir in‑
formações raça/cor dos pacientes nos boletins 
epidemiológicos no dia 11 de abril – quase dois 
meses após o primeiro caso no país. Isso reforça 
o descaso com estas populações, imprimindo a 
ideia de que o SARS‑CoV‑2 é democrático, mas 
não é! Dados recentes de uma pesquisa conduzida 
pela Universidade de Cambridge em parceira 
com a Universidade Federal do Espírito Santo 
reforçaram que pessoas pardas e pretas têm mais 
chances de morrer pela COVID‑19 no Brasil, 
principalmente nas Regiões Norte e Nordeste14. 

COVID‑19 no Brasil: seguimos no mesmo mar, mas não nos mesmos barcos



44 Com. Ciências Saúde. 2020; 31(3):41‑48

O estudo apontou, ainda, que as pessoas que 
vivem nas outras regiões apresentam menos riscos 
em relação à infecção, porém, a população negra 
que vive em São Paulo, por exemplo, apresentava 
62% mais chance de morrer pela COVID‑19 do 
que a população branca. Os autores enfatizam que 
os resultados exigem esforços urgentes por parte 
das autoridades brasileiras para considerarem nas 
propostas de enfrentamento da doença alternativas 
que projetam os pardos e pretos, bem como a po‑
pulação dos estados mais pobres, do maior risco 
de morte pela COVID‑1914.

No estudo feito pela PUC‑Rio, os autores 
encontraram que, além da raça/cor, fatores 
como instrução também estavam ligados à leta‑
lidade da COVID‑19: os negros sem escolaridade 
apresentaram até 3,8 vezes mais chances de morrer 
pelo novo coronavírus. As pessoas pretas e pardas 
tinham risco de morte 37% maior que as brancas 
com a mesma escolaridade12. Estes dados precisam 
ser fortemente considerados pelo Governo, pois já 
se sabe que esta população é menos atendida pelas 
redes de proteção social, apresenta‑se nas classes 
sociais mais inferiores, com menos possibilidades 
de trabalharem remotamente. Segundo dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísti‑
ca (IBGE), a população negra apresenta menor 
renda média domiciliar per capita (R$ 934), com 
valores quase duas vezes menores que a da po‑
pulação branca (R$ 1.846)15, fator que limita o 
acesso a direitos básico pela população negra. 
Assim, o Estado Democrático de Direito não 
deixa quaisquer dúvidas de que é um Estado que, 
historicamente, opera no genocídio da popula‑
ção negra, marcando as iniquidades entre estes 
grupos, compreendida como desigualdades em 
saúde que além de serem sistemáticas e relevantes 
são, sobretudo, evitáveis, injustas e desnecessá‑
rias16.

Ao pensar a pandemia na perspectiva de gê‑
nero, como se comporta a doença? Mesmo 
que para alguns estudiosos a COVID‑19 possa 
atingir homens e mulheres indiscriminada‑
mente, os efeitos dela escancaram as relações 
desiguais relativas aos gêneros17. Alguns estudos 
têm apontado que as taxas de infecção e as de 
morte são maiores entre os homens, sem que 
haja ainda maiores explicações biológicas de atu‑
ação do vírus no corpo masculino17‑18. Debate‑se 
que tais dados poderiam ser explicados pelo fato 
dos homens se exporem mais nas ruas e, histo‑
ricamente, cuidarem menos da saúde quando 
comparados com as mulheres17‑18. Contudo, ao 

analisarmos de forma mais ampla os efeitos da 
pandemia no país, é possível constatar que quem 
ocupa o lado furado do barco são as mulheres. 
Com a população confinada nas casas, estudos 
apontam aumento da violência contra as mulheres 
em vários estados brasileiros19‑20. Além disso, ao 
delimitar o espaço da casa, coube às mulheres o 
cuidado das tarefas domésticas, dos filhos e do 
trabalho (em teletrabalho ou não). Em um artigo 
lançado recentemente17, a autora debate que, nas 
classes médias, em que tem sido mais frequente os 
homens e as mulheres executarem o teletrabalho, 
pode‑se observar nas mídias os homens ajudando 
as mulheres e, especialmente, cozinhando, 
fazendo com que muitos deles ganhem o honroso 
título de “chefs” de cozinha – um nome sofisticado 
para uma tarefa que sempre foi executada pela 
mulheres17.

Quando se analisa as classes sociais mais baixas, 
as questões de gênero não se colocam, pois 40% 
das famílias são monoparenterais – dirigidas por 
mulheres. Assim, o que se observa nas mídias 
são as mulheres nas filas para saque do auxílio 
emergencial, nas ruas e nos transportes públicos17. 

Os dados disponíveis se referem às mulheres de 
classe média e alta e àquelas residentes em áreas 
urbanas. As campanhas de combate à violência ou 
que estimulem cooperação mútua entre homens e 
mulheres não têm sido construídas considerando 
raça, etnia, sexualidade e, especialmente, territo‑
rialização. Como exemplo, citamos as mulheres 
ribeirinhas do Amazonas, as quais, frequentemen‑
te, chefiam as famílias, precisam se deslocar para 
os centros urbanos para venderem o que cultivam 
e residem em casas de palafita, com muitos 
moradores, sem espaço e sem saneamento, além 
de viverem em sociedades em que o patriarcado é 
mais enraizado. São justamente estas as mulheres 
que residem nas regiões mais afastadas, em con‑
dições mais precárias e carentes é que precisam 
de maior atenção nas políticas públicas neste 
momento pandêmico.

Assim, em um primeiro momento, observa‑se que 
as medidas de distanciamento, teletrabalho, infor‑
mações de prevenção do contágio, alternativas de 
auxílio social, e estratégias dos planos de contin‑
gência, até aqui discutidas, ao mesmo tempo em 
que visam proteger um determinado segmento 
da sociedade, deixam outros completamente 
desprotegidos. São pessoas que continuarão 
trabalhando, continuarão muito próximas umas 
das outras, não lavarão suas mãos e, mesmo que 
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fiquem doentes, provavelmente, continuarão 
na mesma situação, uma vez que no mercado 
informal não há nenhuma proteção.

Esta pandemia tem classe social, raça, cor, gêne‑
ro e região; e, nesse mar agitado, algumas pessoas 
estão em navios com todos os serviços incluí‑
dos e cabines aconchegantes, outras em lanchas 
e iates, uma parte em barcos a remo, e outras 
tantas atravessando a nado. A vulnerabilidade é 
profundamente desigual; e, em cada barco, há um 
modo de produzir vida e os consequentes efeitos 
dessa produção na mente, na alma, no corpo, no 
território, na cidade. Por isso, importa o lugar e as 
formas como as pessoas vivem, moram e trabalham 
no processo saúde‑adoecimento‑cuidado.

Surge, pois, a necessidade das pessoas 
reconhecerem e lutarem pelo fim das iniquida‑
des, saindo da inércia, organizando lutas coletivas 
para marcarem quem são, como estão e como não 
querem mais ser tratadas. Reconhece‑se que os 
últimos meses têm sido difíceis, frente a tantos 
absurdos e golpes vividos, fazendo com as pessoas 
se apresentem paralisadas, vendo as coisas ruins 
acontecerem como se fossem comuns. Romper 
essa forma fantasmagórica de poder do Estado é 
interromper a corrente militarista e autoritária do 
atual governo21.

Mesmo em tempo de pandemia, a política da 
desassistência é tão eficaz que não para, por 
meio da ausência de direitos sanitários, direito 
à água, à alimentação, à educação e informação. 
Desta forma, é impossível não citar o pensador 
Achille Mbembe22, que traz o termo necropolí‑
tica para as discussões atuais, mostrando como 
os apartheids contemporâneos estão presentes e 
expressam o projeto racista‑sexista‑capitalista‑
‑colonial, em que opera o não direito à vida com 
dignidade, o não direito a viver22. Observa‑se 
um Brasil racionalizado, pautado na lógica da 
restrição intencional da assistência à população, 
mantendo as desigualdades e morte das pessoas 
mais carentes. A face cruel do Estado brasileiro 
nunca foi desmontada, ou seja, perpetua governo 
após governo, atuando como uma máquina de 
moer gente desde os séculos passados. 

O momento é crucial para repensarmos a vida 
em sociedade e como o conceito de coletividade 
tem sido incorporado em nosso meio. O que nos 
permite ter alguma esperança é que, com o maior 
sistema de acesso universal à saúde do mundo, 
o Sistema Único de Saúde (SUS), não partimos 

do zero no combate à COVID‑19. A pandemia 
mostrou que o SUS tem sido a salvação do país, 
pois garante o acesso universal à saúde, sejam 
de brancos, pretos, pardos, índios, homens, 
mulheres, favelados, periféricos, ricos ou pobres. 
Por isso, revogar a Emenda Constitucional 95 (EC 
95) é algo urgente, pois bilhões de reais não foram 
e não serão investidos no SUS que tem sido tão 
demandado. Conhecida como política do teto 
dos gastos, a EC 95 foi adotada em dezembro de 
2016 e prevê que, durante 20 anos, as despesas 
primárias do orçamento público ficarão limitadas 
à variação inflacionária23. Ou seja, mesmo que o 
Estado aumente a arrecadação federal, não have‑
rá mais investimentos nas áreas sociais, incluindo 
o setor saúde, desconsiderando o impacto do 
crescimento populacional, a transição demográ‑
fica, e os custos associados à mudança do perfil 
assistencial determinado pela prevalência de 
agravos não transmissíveis e de outras doenças 
emergentes e enfermidades infecciosas23. 

Reconhecendo que, neste texto, não foram listados 
todos os grupos que têm seus corpos e almas sus‑
cetíveis, vulneráveis e vulnerabilizados no Brasil 
frente à COVID‑19, é preciso enfatizar que a ca‑
racterística democrática do novo coronavírus é 
uma falácia. Como destacam Camargo e Russo24: 
Lembremos que esse vírus tem uma vida social, in-
terage com um mundo de diferenças, impacta paí-
ses, faixas etárias, grupos de risco, classes sociais, 
gênero e raça de modos distintos24:4.

E AGORA? NAVEGAREMOS RUMO AO PORTO OU 
FICAREMOS À DERIVA?

Ao encerrar este texto, citamos o trecho de uma 
música de um compositor chamado Tiago Ar‑
rais25, que mesmo não tendo sido escrito no atual 
contexto, retrata como nossos corpos podem estar 
dispostos em barcos diferentes.

A vida é um mar, a experiência humana 
uma embarcação, nós os condutores. No 
mar, milhões de barcos; uns estão isolados 
de todos, outros estão em conflito com 
outros. Uns estão parados observando 
o movimento de outros barcos, outros 
afundam sem mesmo se aperceberem disto. 
Uns remam com força em diversas direções, 
outros se deixam levar pelo vento enquanto 
assobiam melodias de canções familiares. E a 
pergunta? Ah sim! A pergunta que reverbera 
nas paredes do coração de cada ser humano 
desde o primeiro pôr do sol, desde que o 
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primeiro barco deixou o primeiro rastro 
na areia em direção ao incerto, em direção 
a territórios não mapeados é: Existe algo 
além do que os nossos olhos hoje podem 
ver? Existe um lar do outro lado desse mar? 
Existe mais?25:1.

“Existe mais?”, a pergunta nos faz refletir sobre o 
que ainda estar por vir e sobre como enfrentar a 
pandemia. A pandemia do coronavírus coloca em 
discussão duas estratégias biopolíticas de gestão: 
uma que aposta na defesa da vida; e outra que 
aposta na ideia neoliberal e expõe a população à 
morte. 

Estamos diante da maior crise do século; o tempo 
é nosso maior aliado e a ciência é a única que pode 
responder a esse caos. Todavia, além dos desafios 
da pandemia, o país vivencia o impasse de ter um 
comandante totalmente despreparado para guiar 
a embarcação, cuja postura é claramente anticien‑
tífica e negacionista. E daí?, disse o comandante. 
E daí, que a conta dos naufrágios só aumenta: em 
vidas perdidas, em gastos econômicos e em repu‑
tação internacional. Os princípios inabaláveis do 
Presidente de que o crescimento econômico e a 
prosperidade superam outras prioridades para 
o enfrentamento da COVID‑19 é cruel. O saldo 
negativo só aumenta, dia após dia, enquanto o 
Presidente insiste em divulgar informações distor‑
cidas sobre a doença, admitir e demitir gestores 
do Ministério da Saúde em meio ao caos, enfiar 
goela abaixo um medicamento milagroso contra 
a COVID‑19 comprovadamente sem eficácia, 
desviar dinheiro destinado ao enfrentamento da 
doença para outros projetos, não utilizar todos os 
recursos financeiros destinados para o controle da 
doença, fingir que as pessoas não estão morrendo. 

O navio está à deriva!

Faz‑se necessário explicitar e medir diferenças 
como ponto de partida para a formulação de po‑
líticas públicas justas. Debater sobre os princípios 
da universalidade, da integralidade, da equidade, 
da participação social, do acesso, da regionaliza‑
ção, entre outros, é outro aspecto essencial neste 
momento, reconhecendo que, para legitimá‑los, é 
preciso comportar o direito às diferenças e a no‑
ção de determinação social das doenças, tendo em 
vista que não se trata mais de um padrão homogê‑
neo, mas de um padrão equânime.

Ater‑se aos direitos humanos é essencial neste 
momento, garantindo que medidas de enfrenta‑
mento da pandemia no país incorporem o direito 
à educação, à alimentação, à saúde, à informa‑
ção, à água, à moradia adequada, a territórios 
seguros, à renda básica, às medidas de apoio e 
solidariedade. Deve‑se garantir a efetivação de 
políticas públicas e a participação da comunidade 
para superação das desigualdades, possibilitando 
que esses grupos estejam mais fortalecidos para 
encararem desafios futuros; dando, no mínimo, 
condições mais dignas para atravessarem outros 
mares e tempestades – caso sobrevivam ao mar 
revolto da COVID‑19. 

A pandemia se compõe de dores individuais e 
familiares, com semelhanças nos aspectos bioló‑
gicos, mas singulares e incomparáveis em outros 
múltiplos sentidos. Por esta razão, importa 
saber quem eram as pessoas que adoeceram e 
morreram, em que condições viviam, quem são 
os seus familiares; fazendo valer a premissa de que 
todas as vidas importam.
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Métodos de limpeza e desinfecção em tempos de pandemia 
pelo novo coronavírus: revisão de literatura

Cleaning and disinfection methods in times of pandemic by the new 
coronavirus: literature review

RESUMO
Objetivos: descrever os métodos de limpeza e desinfecção de superfí‑
cies e os produtos alternativos ao álcool para a desinfecção de superfí‑
cies para limitar a transmissibilidade do SARS‑CoV‑2. 

Método: revisão de literatura descritiva e exploratória. 

Resultados: A desinfecção química com saneantes tem alto, interme‑
diário e baixo potencial germicida. Ácido peracético e peróxido de 
hidrogênio são de alto nível; o álcool 70%, hipoclorito de sódio 1%, 
iodopovidona 1% e compostos fenólicos, de nível intermediário e os 
quaternários de amônia, de baixo nível. 

Conclusão: os produtos com alto e intermediário potencial germicida 
podem ser alternativas ao álcool 70% na desinfecção de superfícies.

Descritores: Serviço de limpeza; Desinfecção; Saneantes; Coronavírus.

ABSTRACT
Objectives: To describe methods for cleaning and disinfecting surfaces 
and alternative products to alcohol for disinfecting surfaces to limit the 
transmissibility of SARS‑CoV‑2. 

Method: review of descriptive and exploratory literature.

Results: Chemical disinfection with sanitizers has high, intermediate 
and low germicidal potential. Peracetic acid and hydrogen peroxide are 
high level; alcohol 70%, sodium hypochlorite 1%, povidone iodine 1% 
and phenolic compounds, intermediate level and quaternary ammonia, 
low level. 

Conclusion: products with high and intermediate germicidal potential 
can be alternatives to 70% alcohol in disinfecting surfaces.

Key words: Housekeeping hospital; Desinfection; Sanitizing products; 
Coronavirus.
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INTRODUÇÃO                                                 

Os coronavírus são vírus compostos pelo material 
genético RNA e provocam infecções respiratórias 
em uma gama de animais, o novo coronavírus, 
SARS‑CoV‑2, causa a doença COVID‑19 e foi 
identificado pela primeira vez no final do ano de 
2019, na cidade de Wuhan, China1.

O modo de transmissão ocorre através do contato 
com gotículas respiratórias eliminadas por meio 
de espirros e tosse de uma pessoa infectada, ao se 
realizar alguns procedimentos de saúde que gerem 
aerossóis e também através do contato de super‑
fícies inanimadas que estejam contaminadas com 
o vírus, como aço, vidro, plástico e papelão, pois, 
a carga viral nessas superfícies pode permanecer 
por até nove dias 2.

Devido o conhecimento de como esta doença é 
transmitida, e a letalidade desse agente biológico 
principalmente em pessoas com doenças prévias, 
algumas medidas de precaução com o intuito de 
conter ou limitar propagação e transmissibilidade 
deste vírus devem ser empregadas como técnicas 
de limpeza e desinfecção de superfícies com o 
intuito de inativação viral 3.

A limpeza se expressa na remoção da matéria or‑
gânica presentes nas superfícies inanimadas, este 
processo pode ocorrer de forma física, com apli‑
cação de temperatura; mecânica, através da fric‑
ção; e química com o uso de alguma substância 
saneante 4.  Já a desinfecção é o processo de re‑
moção física ou química de microorganismos pa‑
togênicos ou não patogênicos na forma vegetativa 
presente em artigos ou objetos. Para esse processo, 
o objeto/artigos deve estar totalmente limpos e 
secos, pois senão além de realizar a desinfecção, o 
microorganismo será fixado na superfície5.

Com base nisso, e tomando em conta a pandemia 
do coronavírus, é importante estar ciente sobre 
métodos de limpeza, desinfecção e disposição 
final dos resíduos contaminados para diminuir 
a propagação do vírus. Além do mais, estão 
crescendo a procura pela população em geral de 
produtos a base de álcool, com o propósito de se 
proteger, por isso é essencial fornecer informa‑
ções sobre outros produtos saneantes que são tão 
eficazes quanto o álcool na remoção do vírus e 
podem ser utilizados como alternativa. Logo, os 

objetivos desse artigo são: descrever os métodos 
de limpeza e desinfecção de superfícies segundo 
a legislação atual utilizado na área de saúde; e 
identificar os produtos alternativos ao álcool que 
podem ser  substitutos na limpeza e desinfecção.

MÉTODO

Trata‑se de uma revisão de literatura de cunho 
descritivo e exploratório. Esse artigo foi elaborado 
a partir de uma busca nas bases de dados online: 
Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Scientific Elec‑
tronic Library Online (SCIELO) e PubMed. Com 
a combinação dos seguintes descritores em saú‑
de: Serviço de Limpeza, Desinfecção, Saneantes, 
Coronavírus, Housekeeping, Desinfection, Saniti‑
zing Products e Coronavirus. Foram selecionados 
três artigos da base de dados BVS, dois artigos da 
base de dados Scielo e um artigo da base PubMed. 
Além disso, foram utilizados protocolos dos sites 
oficiais do Ministério da Saúde, notas técnicas da 
Secretaria Estadual de Saúde do Distrito Federal, 
Secretaria Estadual de Saúde de São Paulo  e Agên‑
cia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
Procedimento Operacional Padrão (POP’s), teses 
e outros artigos de revisão. 

A coleta de dados ocorreu no período de junho 
de 2020. Para seleção dos materiais utilizou‑se 
uma busca sistemática onde os critérios de inclu‑
são adotados foram: estar dentro do recorte de 
temporal de 2010 a 2020, escrito no idioma por‑
tuguês ou inglês e que fossem tratadas as temá‑
ticas limpeza e desinfecção hospitalar, produtos 
saneantes e coronavírus. Os critérios de exclusão 
foram literaturas como cartas ao editor, relatos 
de casos, aqueles que se apresentaram apenas em 
formato de resumo, escritos em outro idioma a não 
ser português e inglês, estivessem fora do recorte 
temporal e abordassem temas como limpeza 
urbana e produtos saneantes não padronizados 
pela ANVISA. 

Os materiais foram lidos, classificados e avaliados 
criticamente de acordo com a relevância sobre 
o tema, descrição mais detalhada de cada 
produto saneante, ou seja, indicação, vantagens, 
desvantagens, modo e tempo de ação; e dos 
métodos de limpeza e desinfecção empregados 
atualmente nos serviços de saúde, e assim os 
materiais foram lidos na integra e utilizados como 
base para o desenvolvimento deste artigo. 
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Quadro 1. 
Literatura selecionada para produção deste artigo científico.

ANO AUTORES TÍTULO FORMATO

2020
Pimentel KGB, Silva JO, Oliveira 
VML, Fernandes FHA

Vantagens e limitações de soluções antissépticas na higieni‑
zação e prevenção frente ao novo coronavírus. 

Artigo

2020 WHO
Cleaning and Disinfection of Environmental Surfaces in the 
context of COVID‑19: Interim guidance

Artigo

2020 ANVISA
Nota técnica No 26 / 2020 / SEI / COSAN / GHCOS / DIRE/ 
ANVISA. 

Nota técnica

2017 Bernardi GA, Costa TCM.
Avaliação da atividade antimicrobiana do álcool 70% em 
superfícies contaminadas.

Artigo

2017
Genz TB, Callai T, Schlesener 
VRF, De Oliveira CF, Renner JDP. 

Eficácia antibacteriana de agentes de limpeza na desinfecção 
de superfícies de consultórios odontológicos.

Artigo

2015
Shimabukuro P, Ferreira M, Fel‑
dman L. 

A gestão e o impacto da higiene hospitalar no serviço de 
neonatologia.

Artigo

2015
Nascimento AC, Junior APC, 
Silva CRG, Leão MVP, Santos SSF. 

Estabilidade do ácido peracético no processo de desinfecção 
prévia à lavagem. 

Artigo

2014 Neves RPS. 
 Dispositivos de monitoramento não críticos: aliados ou 
inimigos? Construindo um protocolo de limpeza/desinfecção 
para a enfermagem.

Dissertação

2012 BRASIL. 
Segurança do Paciente em Serviços de Saúde: Limpeza e 
Desinfecção de Superfícies

Manual

2012
Nerva LG, Paduan O, Mariano R, 
Matsura VS, Junior OM. 

Avaliação do teor de hipoclorito de sódio em água sanitária. Artigo

2012
Rutala WA, Gergen MF, Weber 
DJ. 

 Efficacy of Improved Hydrogen Peroxide against Important 
Healthcare‑Associated Pathogens.

Artigo

2012 Bárbara SMC et al. 
 Qualidade de saneantes e antissépticos utilizados em hospi‑
tais da rede pública

Artigo

2011
Rui BR, Angrimani DSR, Cruz LV, 
Machado TL. 

Principais métodos de desinfecção e desinfectantes utilizados 
na avicultura: revisão de literatura.

Artigo

2010 BRASIL. Resolução‑rdc no 35, de 16 de agosto de 2010. Resolução

2010
Machado TRM, Malheiros PS, 
Brandelli A, Tondo EC. 

Avaliação da resistência de Salmonella à ação de desinfetantes 
ácido peracético, quaternário de amônio e hipoclorito de sódio.

Artigo

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em ambientes hospitalares, a limpeza e desin‑
fecção são realizadas conforme a necessidade 
das áreas específicas, classificadas como áreas 
críticas, semicríticas e não críticas, ou seja, são 
ambientes que possuem alto, moderado e baixo 
risco respectivamente para o desenvolvimento de 
infecções relacionadas à assistência em saúde6. 
No entanto, com a pandemia pelo novo corona‑
vírus, todas as instalações do hospital podem ser 

potencialmente contaminadas visto o fluxo de 
pessoas no ambiente e a estabilidade viral nas su‑
perfícies.

O profissional que realiza a higiene hospitalar 
obrigatoriamente precisa estar adequadamente 
paramentado para não se contaminar com o co‑
ronavírus no momento da limpeza e desinfecção. 
Além disso, para a limpeza ocorrer de maneira 
efetiva deve‑se seguir as técnicas adequadas 
sempre da área/superfície mais limpa para a mais 
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suja, da esquerda para direita, da parte distal para 
proximal e de cima para baixo para que as sujida‑
des sejam direcionadas ao piso e este limpo por 
último. Em cada ambiente o pano e as soluções do 
balde devem ser trocados para evitar transferir os 
microorganismos ao local subsequente, todos os 
equipamentos utilizados devem ser higienizados 
após o procedimento, e em áreas de isolamento 
de pacientes com COVID‑19, os panos devem ser 
preferencialmente descartáveis e os equipamentos 
precisam ser identificados como de uso exclusivo7. 

Quadro 2
Técnicas de limpeza durante a pandemia pelo novo coronavírus.

TÉCNICAS DE LIMPEZA REFERÊNCIAS

1. Da área/superfície mais limpa para mais suja;

2. Da esquerda para direita;

3. Da parte distal para proximal;

4. De cima para baixo;

5. Trocar o pano e soluções do balde em cada ambiente;

6. Em áreas de isolamento de paciente com COVID‑19 os panos devem ser descartáveis 

e equipamentos de uso exclusivo.

WHO, 2020.

As mãos são importantes veículos de contamina‑
ção, por isso a necessidade da limpeza frequente 
dos fômites como maçanetas, teclados, telefones. 
Em alguns estabelecimentos de saúde cabe à 
equipe de enfermagem realizar a limpeza e de‑
sinfecção dos equipamentos do leito do paciente 
como monitores, suporte de soro, mesa de 
cabeceira e cama, no entanto algumas instituições 
competem essa função à equipe de limpeza desde 
que devidamente capacitada8.

Após a realização da limpeza, procede‑se a 
desinfecção das superfícies visto que esses 
procedimentos realizados de forma subsequente 
promovem a remoção de aproximadamente 99% 
dos microorganismos9. Os saneantes são substân‑
cias ou preparações destinadas à higienização, de‑
sinfecção, desinfestação de ambientes. Os produtos 
saneantes aprovados pela ANVISA para desinfecção 
são: álcool, hipoclorito de sódio ou cálcio, iodopo‑
vidona, peróxido de hidrogênio, ácido peracético, 
compostos fenólicos e quaternários de amônio10.

O álcool 70% é uma substância de baixo custo, 
fácil aplicação, baixa toxicidade que tem a apre‑
sentação líquida e em gel, sua forma líquida pode 
ser utilizada no mobiliário em geral através da 
fricção em três aplicações, sua ação inicia‑se em 
aproximadamente 30 segundo e mão tem efeito 

acesso e baixo custo, possuem a embalagem na cor 
opaca por ser fotossensível, ou seja, logo que diluí‑
‑lo deve‑se usar toda a solução devido à inativação 
do produto em contato com a luz, por isso não tem 
efeito residual e o tempo de ação irá depender da 
concentração utilizada. É contraindicado misturar 
hipoclorito de sódio com outros produtos, pois 
provoca reações químicas e seu manuseio deve 
ser feito sempre com equipamentos de proteção 
individual adequados para evitar acidentes como 
queimaduras dérmicas ou inalatórias12. 

O peróxido de hidrogênio 0,5% é um desinfetante 
de alto nível, ação rápida, é bactericida decorre da 
ação do produto nos microorganismos promovendo 
desnaturação protéica e ruptura da membrana 
celular, não é tóxico ou corrosivo, não é agressivo ao 
meio ambiente, pois é decomposto na água por isso 
para sua aplicação deve ser sempre diluído, além 
disso, possui efeito residual, tem como desvantagem 
possuir alto custo, baixas concentrações não elimina 
formas esporuladas, seu tempo de ação ocorre em 
média entre 15 a 30 minutos de aplicação13‑14.

O ácido peracético é um líquido incolor com odor 
de vinagre, biodegradável, baixo efeito residual, 
possui o Ph ácido variando entre dois e quatro, é 
um produto atóxico, porém não dispensa o uso 
de equipamentos de proteção individual para 
sua manipulação, sua ação microbicida se dá 

residual; sua eficácia como agente antimicrobia‑
no decorre da desnaturação da camada protéi‑
ca do microrganismo. Como desvantagem é um 
produto inflamável podendo gerar acidentes 
como queimaduras, por isso deve ser armazenado 
ou manipulado longe de fontes de calor11. 

Os saneantes da categoria alvejantes podem ter 
como base o hipoclorito de sódio ou o hipoclo‑
rito de cálcio na concentração entre 2,0 a 2,5% 
produtos com atividade antimicrobicida, de fácil 
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através da oxidação das ligações de enxofre dos 
componentes celulares dos microorganismos e 
da ruptura da parede celular após sua aplicação 
ele começa a agir por volta de 10 minutos, pode 
ser utilizado puro ou diluído em água; tem como 
ponto negativo não pode utilizar em superfícies 
metálicas por provocar corrosão15.

Os quaternários de amônio são substâncias tenso‑
ativas derivadas da amônia, podem ser utilizados 
em metais por não possuir efeito corrosivo, sua 
ação antimicrobiana desenrola‑se da ruptura da 
parede celular dos microorganismos, desnatura‑
ção protéica e inibição enzimática, é um desinfe‑
tante de baixo nível visto que não inativa formas 
esporuladas, microbactérias e vírus hidrofílicos. 
Sua concentração varia conforme o fabricante, 
após a limpeza procede‑se a desinfecção com o 
produto que iniciará sua ação com 10 minutos de 
contanto com a superfície16‑17.

Os compostos fenólicos são substâncias de odor 
forte, considerados poluentes e tóxicos por 
isso pouco recomendados, têm ação microbi‑
cida; no entanto, dependendo da concentração 
recomendada pelo fabricante para o uso em mo‑
biliário em geral e superfícies fixas podem perder 
a efetividade contra vírus não envelopados e 
esporos, não provoca corrosão em superfícies me‑
tálicas além de ter efeito residual, o tempo de ação 
ocorre em até 20 minutos, o contato prolongado 
pode provocar irritações na pele8‑18.

A iodopovidona 1% penetra o microorganismo 
alterando a síntese de ácidos nucléicos e proteí‑
nas, por isso é considerada um agente microbicida 
com ação em bactérias, fungos, vírus, esporos e 
protozoários. O tempo de ação é rápido agindo 
em um minuto, e com efeito prolongado, sempre 
devem ser diluídos antes da aplicação conforme 
instruções do fabricante, como desvantagens causa 
oxidação em metais e pode manchar materiais 

que absorvem o iodo como roupas e plásticos, 
geralmente não causa irritação na pele e mucosas 
sendo contraindicado em casos de alergia19. 

A desinfecção química promovida pelos sanean‑
tes é classificada em alto, intermediário e baixo 
nível de acordo com seu potencial germicida. Os 
saneantes: ácido peracético e peróxido de hidro‑
gênio promovem desinfecção de alto nível, ou 
seja, eliminam todos os vírus, sendo assim os 
mais eficazes na eliminação do coronavírus; o ál‑
cool 70%, hipoclorito de sódio 1%, iodopovidona 
1% e compostos fenólicos de nível intermediário, 
sendo assim, destroem a maioria dos vírus e com 
ação média sobre os vírus não lipídicos; e os qua‑
ternários de amônia de baixo nível, isto é, podem 
ter ou não ação sobre vírus não lipídicos20.

Os coronavírus são vírus envelopados, constituído 
por dupla camada lipídica e proteínas estruturais; e 
os produtos saneantes supracitados destroem esta 
camada lipídica viral provocando a inativação por 
isso são recomendados para desinfecção de super‑
fícies, no entanto a limpeza deve ser realizada de 
forma prévia visto que alguns dos saneantes perdem 
a efetividade na presença de matéria orgânica10.

Quadro 3
Saneantes quanto seu potencial nível de desinfecção em tempos de pandemia pelo novo coronavírus.

Saneantes Nível de desinfecção Referência
Ácido peracético 
Peróxido de hidrogênio 

Alto

NEVES, 2014.
Álcool 70%
Hipoclorito de sódio 1%
Iodopovidona 1% 
Compostos fenólicos  

Intermediários

Quaternários de amônia Baixo

CONCLUSÃO

Os saneantes: hipoclorito de sódio, ácido peracé‑
tico, quaternários de amônio, compostos fenóli‑
cos, iodopovidona são produtos que podem ser 
utilizados como forma alternativa ao álcool 70% na 
desinfecção de superfícies, por isso a importância 
de esclarecer a vantagens e desvantagens de cada 
produto. Além disso, ressalta‑se a necessidade de 
não somente conhecer‑los, mas em realizar a téc‑
nica de limpeza adequada para remoção efetiva 
do coronavírus das superfícies. E também seguir 
outros métodos de prevenção para evitar a pro‑
pagação viral, como etiqueta respiratória e uso de 
máscara e lavagem recorrente das mãos.
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Saúde mental em tempos de pandemia de Covid-19 e os 
profissionais de saúde: revisão narrativa

Mental health in the Covid-19 pandemic and the health 
professionals: a narrative review

RESUMO
Objetivo: identificar os desafios da pandemia de COVID‑19 à saúde 
mental dos profissionais de saúde e possíveis intervenções. 

Método: revisão narrativa a partir das bases de dados e repositórios 
de preprints disponíveis sobre a COVID‑19 (MedRXiv, Scielo Preprints, 
Pubmed e OMS COVID‑19, Global literature on coronavirus disease). 

Resultados: expressiva carga emocional no trabalho dos profissionais 
da saúde, com frequentes relatos de depressão, ansiedade, alteração do 
sono e Síndrome de Burnout.

Conclusão: as medidas identificadas foram: redução das jornadas de 
trabalho, valorização profissional, melhoria nas condições de trabalho, 
suporte social e psicológico aos profissionais da saúde.

Palavras-chave: Saúde Mental; Pessoal da Saúde; Infecções por Coro‑
navírus; Saúde do Trabalhador.

ABSTRACT
Objective: to identify the challenges of the COVID‑19 pandemic to the 
mental health of health professionals and possible interventions. 

Method: narrative review from the databases and repositories of pre‑
prints available on COVID‑19 (MedRXiv, Scielo Preprints, Pubmed and 
WHO COVID‑19, Global literature on coronavirus disease). 

Results: expressive emotional load in the work of health professionals, 
with frequent reports of depression, anxiety, sleep disorders and Bur‑
nout Syndrome. 

Conclusion: the measures identified were: reduction of working hours, 
professional valorization, improvement in working conditions, social 
and psychological support for health professionals.

Keywords: Mental Health; Health Personnel; Coronavirus Infections; 
Occupational Health.
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INTRODUÇÃO 

O novo coronavírus originou‑se em Wuhan, 
província de Hubei, na China, em dezembro de 
20191. Cerca de um mês depois, em 30 de janeiro 
de 2020, o Comitê de Emergência da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) declarou emergência de 
saúde global com base nas taxas crescentes de no‑
tificações de casos de infecção pelo vírus2. 

A acelerada propagação da COVID‑19 por todo o 
mundo, a imprecisão do controle da doença e sua 
gravidade, além das incertezas quanto ao tempo 
de duração e sua resolução, tornaram‑se preo‑
cupações recorrentes e têm colocado em risco a 
saúde mental da população geral3, especialmente, 
dos profissionais da área de saúde; o aumento no 
nível de responsabilidade, a proximidade com a 
dor e com o sofrimento dos pacientes os tornaram 
não somente os mais expostos ao contágio da do‑
ença como os mais vulneráveis do ponto de vista 
psicológico4. Em estudo realizado com 1563 mé‑
dicos de diversas cidades Chinesas, foi verificada 
a prevalência de sintomas de estresse em 73,4% 
deles, depressão em 50,7%, ansiedade em 44,7% 
e insônia em 36,1%5. 

Para tratar de forma adequada as desordens da 
saúde mental dos profissionais de saúde causadas 
pela pandemia é necessário compreendê‑las, visto 
que há poucas evidências quanto às manifesta‑
ções e suas formas de proteção à saúde mental 
deste grupo de profissionais. Assim, este estudo 
tem como objetivos revisar a literatura de forma 
narrativa e descrever os desafios e o impacto da 
pandemia do novo coronavírus à saúde mental 
dos profissionais de saúde e, também, abordar 
possibilidades de intervenções.

MÉTODO

Foi realizada revisão bibliográfica dos estudos 
publicados até 28 de maio de 2020, sendo usada a 
seguinte estratégia de busca: “mental health” AND 
(“healthcare workers” OR workers)” nas bases 
de dados e repositórios de preprints: MedRXiv, 
Scielo Preprints, Pubmed e Base de dados OMS 
COVID‑19 (COVID‑19 Global literature on coro-
navirus disease). Os critérios de inclusão foram: 
estar escritos em língua inglesa, portuguesa ou 
espanhola e serem publicações com humanos, 
abordando condições de saúde mental.  Foram 
excluídos os artigos que não discorriam sobre 
aspectos psicológicos em seu conteúdo, além 
daqueles que estavam duplicados. 

Outras referências foram buscadas nos estudos in‑
cluídos, utilizando‑se os mesmos critérios de in‑
clusão e exclusão mencionados anteriormente. De 
um total de 124 artigos, inicialmente identificados 
nas bases de dados, somente 18 artigos foram 
considerados elegíveis. Outros 6 artigos foram in‑
cluídos após a leitura das referências selecionadas, 
e mais 5 de outras fontes, totalizando 29 artigos. 
Estes compuseram a base de estudo para a elabo‑
ração desta revisão. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Condições de trabalho dos profissionais de 
saúde no Brasil 

No ambiente hospitalar, as condições de 
trabalho proporcionam maiores riscos à saúde 
dos trabalhadores quando comparadas a outras 
unidades de saúde; agravam‑se nos hospitais públi‑
cos devido às longas jornadas, trabalhos manuais 
pesados e repetitivos, falta de equipamentos e 
quadro reduzido de trabalhadores6. Tais condições 
de trabalho tendem a favorecer o adoecimento fí‑
sico e mental dos trabalhadores da área de saúde 
mesmo quando não há situação pandêmica. 

No cenário atual de pandemia, o Ministério da 
Saúde (MS) relata que há falta de profissionais de 
saúde capacitados para o manejo de equipamentos 
de ventilação mecânica, fisioterapia respiratória e 
cuidados avançados de enfermagem, direcionados 
para o manejo clínico de pacientes graves de CO‑
VID‑19, o que leva os profissionais a passarem 
muitas horas, além da jornada de trabalho em 
treinamentos7. Além disso, uma preocupação 
constante no Brasil é a falta ou inadequação de 
equipamentos de proteção individual (EPIs), o 
que tem contribuído para a contaminação de 
profissionais de saúde8. De acordo com dados da 
Associação Médica Brasileira (AMB) até o final de 
abril, mais de 6 mil profissionais da área já haviam 
sido contaminados no Brasil9. 

O trabalho e a saúde mental

Extensas jornadas de trabalho, desconforto 
ocasionado pelo uso obrigatório de EPIs, medo de 
autoinoculação com possibilidades de transmissão 
para pessoas próximas, despreparo para atender 
aos pacientes infectados com o novo vírus são si‑
tuações frequentes vivenciadas pelos profissionais 
de saúde1. Tais eventos são fatores condicionan‑
tes para a ocorrência de reações como o medo, 
sentimento de desamparo, solidão e redução do 
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autocuidado, colocando os profissionais de saúde 
como a categoria populacional psicologicamente 
mais afetada10. Também, quando o vírus infecta os 
profissionais, levando a óbito algum membro da 
equipe, tais reações são ainda mais exacerbadas11. 

A sobrecarga de trabalho maior que a habitual, 
devido à carência de profissionais capacitados, 
facilita ainda mais o adoecimento psicológico, 
além de contribuir para a ocorrência de absente‑
ísmo, acidentes de trabalho, erros de medicação, 
exaustão e ausência de lazer12.

Estudos realizados na Austrália, com a participa‑
ção de 5.070 indivíduos e na Jordânia com 4.126, 
revelaram que a ansiedade, a depressão e a an‑
gústia são os principais sintomas experimentados 
pela população geral e por profissionais de saú‑
de durante a pandemia13‑14. Da mesma forma, 
na China, Lai e colaboradores (2020) estudaram 
1.257 profissionais de 34 hospitais15, identificaram 
que enfermeiras mulheres eram mais suscetíveis 
a apresentar sintomas depressivos, ansiedade, 
estresse e problemas relacionados ao sono. Res‑
salta‑se, ainda, que para os profissionais de saúde 
que apresentam algum distúrbio psiquiátrico pré‑
vio, esse impacto tende a ser agravado16.

Um único estudo demonstrou resultados con‑
trários a isso. Dentre 799 residentes avaliados 
no estado do Rio Grande do Sul, os profissionais 
de saúde mostraram‑se menos vulneráveis a 
problemas psicossomáticos que os trabalhadores 
de outras áreas. Os autores argumentam que os 
profissionais de saúde teriam maior conhecimento 
no que diz respeito ao contágio e prevenção 
da doença, absorvendo menos as informações 
equivocadas trazidas pela mídia17

.  

Repercussões na saúde: Síndrome de Burnout

As situações atuais vivenciadas pelos 
profissionais de saúde podem contribuir para 
o desenvolvimento da Síndrome de Burnout, 
caracterizada pelo esgotamento profissional 
decorrente de tensão emocional crônica, associada 
à exaustão emocional, despersonalização e baixa 
realização pessoal. As consequências desta síndro‑
me podem fragilizar a qualidade da assistência e 
trazer complicações físicas, emocionais e sociais 
aos trabalhadores18.

A ocorrência de Burnout preocupa tanto os 
profissionais pelas inúmeras alterações psicológi‑
cas que acomete quanto aos empregadores, pois 

há um alto índice de afastamento do trabalho19. 
Tal quadro afeta tanto o setor público como o 
privado, também, os mais diversos níveis de aten‑
ção20. Um estudo de revisão sistemática, realizado 
entre os anos de 2005 a 2015, apontou que 40% a 
60% dos profissionais de saúde apresentaram sín‑
drome de Burnout; esta foi associada à privação 
do sono, horas excessivas de trabalho e relação 
prejudicada entre o trabalho e a vida pessoal18. Da 
mesma forma, em estudo realizado durante a pan‑
demia pela COVID‑19 com 2.707 profissionais da 
saúde atuantes em 60 países, evidenciou que 51% 
dos profissionais entrevistados relataram Burnout 
associado à pressão pelos treinamentos, exposição 
a pacientes com o novo vírus e tomada de decisão 
de priorização de vida. Foi relatado ainda maior 
esgotamento profissional nos países de alta renda19. 
Em suma, há de se considerar que o esgotamento 
profissional na classe dos trabalhadores de saúde 
perpassa por vários anos, trazendo reflexões para 
esta classe que necessita de cuidados sempre, não 
só em tempos de pandemia. 

Repercussões no trabalho 

Condições de estresse extremo no trabalho es‑
tão relacionadas a um maior risco de ansiedade, 
depressão e outros sintomas psicológicos 
descritos anteriormente13

. 
Tais condições podem 

impactar na resolutividade dos serviços de saúde, 
comprometendo a aptidão do profissional para 
executar as atividades laborais de forma produtiva 
e efetiva, também, poderão favorecer as contami‑
nações8.  Além disso, as jornadas de trabalho dos 
profissionais de saúde requerem tempo de repouso 
hábil, pois a exposição ao agente infeccioso pode 
expô‑los a doenças e acidentes de trabalho.

Os dados atualmente disponíveis para a pande‑
mia mostram que, no mês de abril de 2020, foram 
realizadas fiscalizações in loco em 5.780 institui‑
ções de saúde no Brasil, constatou‑se que o nú‑
mero de enfermeiros e técnicos, possivelmente 
infectados e afastados, aumentou de 158 para 
1.203 casos. A maioria dos profissionais de 
enfermagem afastados têm idades entre 31 e 40 
anos, sendo que 83% são do sexo feminino20. Não 
foram encontradas informações para as demais 
categorias profissionais. Também não há dados 
disponíveis especificando o afastamento por saú‑
de mental no Brasil. Comparativamente, a anos 
anteriores, em 2013, verificou‑se um estudo sobre 
as causas dos afastamentos do trabalho de 3.692 
profissionais de enfermagem. Foi constatado que 
entre as principais causas estavam os episódios 
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depressivos, com 784 afastamentos no referido 
ano e população21. 

Considerando que os profissionais de saúde 
são expostos a longas horas de trabalho, que os 
transtornos mentais e comportamentais, como já 
indicado pela Organização Mundial da Saúde, es‑
tão entre as principais causas de afastamento do 
trabalho22, que médicos, enfermeiros, equipe de 
enfermagem, psicólogos e fisioterapeutas podem 
ter fragilizada a saúde mental23, faz‑se essencial 
elaborar estratégias de intervenção24. Psicólogos 
têm um papel fundamental nesse processo de 
devolver a energia e o sentido do trabalho23. 

Cuidando do cuidador

Cuidar do cuidador implica, antes de tudo, o 
levantamento das necessidades da equipe, tendo 
como objetivo conhecer melhor as situações 
geradoras de frustrações, conflitos, fadiga física 
e mental, reconhecer as situações que os estudos 
apontam como sendo potencialmente geradoras 
de doenças psicossomáticas no exercício da 
atividade profissional25. Para tanto, é preciso criar 
mecanismos de expressão das angústias pessoais 
no envolvimento com o trabalho que, em tempos 
de distanciamento social, possam ser efetuados de 
forma remota. 

Nesse sentido, levanta‑se a necessidade de am‑
pliação no atendimento de aconselhamento 
para problemas psicológicos e mentais, sendo 
recomendado que estes serviços estejam disponí‑
veis em plataformas virtuais26‑27. Como subsídio, 
Xiao (2020)26 sugere a utilização da Terapia por 
carta estruturada, que consiste em um website 
de acesso gratuito com perguntas estruturadas 
em que, de acordo com as respostas, o usuário é 
direcionado para a seção de intervenções. 

Salienta‑se que tal protocolo não representa um 
atendimento individualizado que substitui o 
atendimento convencional e, por esta razão, está 
contraindicado para os usuários com alterações 
psicológicas agudas. Contudo, a Terapia por carta 
estruturada apresenta‑se como uma possibilidade 
para ajudar os consultores psicológicos, psicólogos 
e psiquiatras a filtrarem as pessoas acometidas e a 
continuarem o aconselhamento sobre problemas 
psicológicos e mentais mesmo sob as medidas de 
distanciamento exigidas pela quarentena.

Além disso, é primordial que os ór‑
gãos governamentais estejam engajados no 

planejamento de intervenções psicológicas 
direcionadas, especialmente, aos profissionais da 
saúde, estabelecendo sistemas, treinamentos e in‑
tervenções com base em pareceres sólidos e cien‑
tíficos, com a divulgação de informações precisas 
a fim de reduzir rumores e impactos psicológicos 
adversos27‑28. Intervenções regionais podem ser 
necessárias, considerando que os determinantes 
locais de saúde podem diferir entre as regiões. 

Como estratégias complementares, é possível 
estabelecer parcerias com instituições da sociedade 
civil e implementar sistemas de assistência remota. 
Além disso, é imperativo que recursos sejam 
investidos a fim de promover, significativamente, 
a saúde mental dos profissionais de saúde, 
tanto em termos de pesquisa como prevenção e 
tratamento.

Muitos estudos têm apresentado preocupações 
com as condições de trabalho e adoecimento 
mental dos trabalhadores de saúde, especialmente 
aqueles que atuam na linha de frente, nos hospitais 
e serviços de emergência.  No entanto, não pode 
ser dada menor importância para os profissionais 
que prestam serviços domiciliares, dado que tam‑
bém apresentam inseguranças e medos no enfren‑
tamento da pandemia, necessitando de capacita‑
ções específicas, bem como condições de trabalho 
adequadas e valorização do serviço prestado29. 

Soluções e intervenções psicológicas

Examinando o cenário de emergência da saúde pú‑
blica atual, torna‑se essencial que as autoridades 
em saúde identifiquem grupos de risco não só 
no que diz respeito ao contágio da doença, mas 
também para o desenvolvimento de problemas 
emocionais1. 

Na China, a Comissão Nacional de Saú‑
de desenvolveu intervenções psicológicas a 
partir de grupos populacionais específicos5. 
Os coordenadores propuseram uma classifica‑
ção em quatro níveis: 1) Casos mais vulneráveis 
a problemas de saúde mental, como pessoas 
hospitalizadas com infecção confirmada e 
profissionais da saúde; 2) Pessoas isoladas com 
sintomas leves, suspeitas de infecção ou em 
contato próximo com casos confirmados; pessoas 
com sintomas como febre; 3) Pessoas em contato 
próximo com casos descritos nos níveis 1 e 2, 
ou seja, familiares, amigos e colegas; equipes de 
resgate que participam de ações de resposta à CO‑
VID‑19; 4) Pessoas afetadas pelas medidas de pre‑
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venção e controle, grupos suscetíveis e população 
geral3. Esta classificação tem auxiliado no direcio‑
namento de medidas específicas de apoio psicoló‑
gico de acordo com as necessidades de cada grupo 
da população chinesa e tem demonstrado efeitos 
positivos3. 

No Brasil, foi identificada uma iniciativa do 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN). 
Foi criado um canal online de ajuda emocional 
aos profissionais durante a pandemia. Este canal 
efetiva cerca de 130 atendimentos por dia, 
realizados por uma equipe de enfermeiros vo‑
luntários, especializados na assistência de saú‑
de mental20. No primeiro mês, constatou‑se que 
ansiedade, medo, estresse, ambivalência, de‑
pressão e exaustão foram os sentimentos mais 
declarados pelos profissionais atendidos. 

Contudo, Li e colaboradores (2020)5 destacam 
a baixa adesão às intervenções psicológicas por 
parte dos profissionais de saúde, relacionando 
essa condição à falta de tempo e à sobrecarga de 
trabalho, principalmente, daqueles que atuam na 
linha de frente5.  Este tem sido um importante 
desafio para a atuação dos psicólogos18. 

Considera‑se relevante investir em dinâmicas que 
favoreçam a redução do nível de estresse como 
medida para minimizar os abalos emocionais, 
gerados pelas árduas rotinas de trabalho frente 
à pandemia. Atitudes corriqueiras como manter 
contato com familiares e amigos, praticar atividade 
física no domicílio, ou mesmo a inclusão de novas 
práticas no dia a dia destes profissionais, com 
intervalos para realizarem exercícios respiratórios, 
meditação, alongamentos, são ações que auxiliam 
na redução do nível de estresse agudo.  Também é 
necessário lembrar do encorajamento para a busca 
de ajuda psicológica diante da dificuldade de lidar 
com as emoções e com a adversidade da situação.

É mister destacar a necessidade de desenvolver 
a comunicação nas equipes de saúde, de forma a 
estabelecer um clima de reciprocidade e empatia, 
permitindo a expressão de sentimentos e sintomas 
como o Burnout e o esgotamento emocional. 
Além disso, educação psicológica e orientações 
quanto aos sintomas de estresse pós‑traumáti‑

co, ansiedade e depressão devem ser fornecidas 
às equipes para que possam identificar esses 
sintomas (em si mesmos e nas pessoas próximas) 
em seus estágios iniciais. 

Reitera‑se que a oferta de apoio psicológico, ações 
estratégicas para alívio do estresse físico e mental 
dos profissionais de saúde, intercaladas aos 
atendimentos de pacientes, são imprescindíveis. 
Não se pode negar atendimento especializado aos 
trabalhadores mais suscetíveis ao adoecimento 
mental (situações de depressão, ansiedade e suicí‑
dio), havendo oferta de tratamentos psiquiátricos 
para os mais graves. 

CONCLUSÕES

Os profissionais de saúde têm sido colocados à 
prova constantemente em suas atividades que, 
além do aumento da demanda nos serviços de saú‑
de e a perda de controle sobre os acontecimentos, 
têm sofrido com o estresse emocional, cansa‑
ço, medo e o risco de contaminação pessoal e 
de suas famílias. Tal quadro traz repercussões 
importantes como o aumento muito expressivo da 
carga emocional no trabalho com desgaste físico e 
mental. 

Assim, o quadro atual reforça o alerta sobre a 
importância de se investir em ações voltadas 
à saúde mental, mantendo o bem‑estar destes 
profissionais. Medidas como pausas durante a 
jornada de trabalho em locais calmos e relaxantes, 
realização de exercícios respiratórios, meditação e 
alongamentos podem auxiliar no alívio do estresse 
físico. Educação psicológica e orientações quanto 
aos sintomas estressores e traumáticos também 
precisam ser repassados aos profissionais para que 
reconheçam e previnam alterações como a Síndro‑
me de Burnout. 

Considera‑se fundamental a adoção de medidas 
como redução das jornadas de trabalho, valo‑
rização profissional, melhoria nas condições de 
trabalho e, sobretudo, fornecimento de suporte 
social e psicológico aos profissionais de saúde. 
Afinal, o profissional de saúde é aquele que cuida 
e merece ser cuidado. 

Saúde mental em tempos de pandemia de Covid‑19 e os profissionais de saúde: revisão narrativa
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RESUMO
Objetivo: Descrever a influência da meditação para atenuar o estresse 
dos profissionais de saúde expostos aos riscos de adoecimento psi‑
cológico frente à pandemia do COVID‑19. 

Método: revisão narrativa de 09 artigos identificados com os 
descritores saúde mental, meditação, infecções por coronavírus, 
pessoal de saúde, nas bibliotecas Scielo e Medline.

Resultados: A meditação no ambiente de trabalho apresenta efeitos 
positivos na redução do estresse e demais sintomas emocionais e fí‑
sicos, apresentando‑se como um modo eficaz para atenuar sintomas 
de estresse do combate à pandemia do COVID‑19. 

Conclusão: a meditação amplia a autopercepções, treina a mente e 
desenvolve um estado de relaxamento.

Palavras-chave: Saúde mental; Meditação; Infecções por coronaví‑
rus; Pessoal de saúde

ABSTRACT 
Objective: to describe the influence of meditation to alleviate the 
stress of health professionals exposed to the risks of psychological 
illness in the face of the COVID‑19 pandemic. 

Method: narrative review. 09 articles were identified with the des‑
criptors mental health, meditation, coronavirus infections, health 
personnel, in the Scielo and Medline libraries. 

Results: Meditation in the workplace has positive effects in redu‑
cing stress and other emotional and physical symptoms, presenting 
itself as an effective way to mitigate stress symptoms in the fight 
against the pandemic of COVID‑19. 

Conclusion: meditation expands self‑perceptions, trains the mind 
and develops a state of relaxation.

Keywords: Mental health; Meditation; Coronavirus infection; He‑
alth personnel
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INTRODUÇÃO 

A atenção global está voltada para um surto de 
pneumonia pelo novo coronavírus (COVID‑19), 
que surgiu em 2019, na cidade de Wuhan, provín‑
cia de Hubei, na China. A Organização Mundial de 
Saúde devido a velocidade de seu contágio e sua 
morbidade e letalidade, declarou, em março de 
2020, uma pandemia. Desde então, as autoridades 
sanitárias têm atuado de maneira expressiva para 
controle, com foco em ações que priorizem a vida 
humana. Para tanto, os profissionais da saúde 
passam a ser exigidos de forma extrema1.

As equipes de saúde atuantes à frente de epidemias, 
de um modo geral, apresentam sofrimento psí‑
quico pois vivenciam diariamente a alta pressão e 
riscos iminentes. Considerando‑se a possibilidade 
de contaminação, quando na linha de frente 
ao trabalho contra o COVID‑19, profissionais 
de saúde sofrem intensa pressão profissional e 
pessoal, incluindo o excesso de horas de trabalho, 
bem como sentimento de frustração e impotên‑
cia, discriminação, isolamento social, isolamento 
familiar e a exaustão física e mental, fatores que 
influenciam na rotina dos profissionais1‑2.

O atual cenário de saúde no Brasil aponta um 
ritmo frenético de atuação de importantes serviços, 
combinados com a falta de condições adequadas 
de trabalho que, no caso da saúde, além de expor 
a vida aos perigos de contágio, faz com que os 
profissionais desse campo se sintam extenuados, 
acentuando o sentimento de impotência. Este 
panorama contribui para uma pressão diária, que 
se observa nos serviços de atenção e atendimento 
à saúde e afeta inegavelmente, a qualidade de vida 
destes profissionais, gerando repercussões nas 
áreas social, afetiva e profissional4.

Sinais e sintomas como estresse, insônia, cefaleia, 
ansiedade, raiva, medo, passam a comprometer a 
cognição, compreensão e habilidade de tomadas de 
decisão em momentos precisos, tornando o trabalho 
ainda mais intenso.  Sendo o estresse uma síndrome 
que contempla fatores fisiológicos e psicológicos que 
envolvem alterações químicas, acompanhadas de mu‑
danças no comportamento, nas sensações e no bem‑
‑estar individual, esses efeitos podem apresentar‑se de 
maneira duradoura, comprometendo a saúde física e 
mental, além do bem‑estar desses profissionais1‑2.

As intervenções não farmacológicas frente a estes 
sinais e sintomas visam o desenvolvimento de 
competências na dinamização da situação que 

o profissional se encontra. Intervenções como o 
relaxamento, ações psicoeducativas e as mediadas 
por técnicas expressivas, visam reduzir a ansiedade, 
promovendo melhoria na sensação subjetiva de 
bem‑estar. Deste modo, considerando tal condição, 
existem diferentes ferramentas que possibilitam 
promover a qualidade de vida do trabalhador, dentre 
elas a meditação, que surge como uma estratégia 
importante por auxiliar na redução do estresse5‑6‑7.

Neste contexto de busca pelo bem‑estar, a medita‑
ção tem se mostrado indispensável, pois tranquiliza 
a mente, ajuda a modificar atitudes e contribui para 
a melhora da saúde do corpo e da mente8. Portanto, 
o objetivo do artigo foi descrever a influência da 
meditação para atenuar o estresse dos profissionais 
de saúde expostos aos riscos de adoecimento psico‑
lógico frente à pandemia do COVID‑19. 

 MÉTODO

O presente estudo é uma revisão narrativa. De 
acordo com Rother9: “os artigos de revisão narrativa 
são publicações amplas apropriadas para descrever 
e discutir o desenvolvimento ou o ‘estado da arte’ 
de um determinado assunto, sob ponto de vista 
teórico ou conceitual”. São textos que promovem 
uma análise da literatura científica na interpretação 
crítica dos autores, podendo contribuir no debate 
de determinadas temáticas, na síntese e resumo 
de uma diversidade de publicações científicas, 
colaborando assim, na aquisição e atualização do 
conhecimento em curto espaço de tempo.

O processo de coleta do material foi realizado por 
meio da pesquisa eletrônica em bases de dados cien‑
tíficas e bibliotecas de acesso público: Scientific Elec‑
tronic Library Online (SciELO) e Medical Literature 
Analysis and Retrieval System Online (MedLine), no 
período de março e abril de 2020. Como critérios 
de inclusão utilizou‑se de artigos publicados entre 
os anos de 1990 a 2020, nos idiomas português, 
inglês e espanhol, disponíveis online e na íntegra, 
com associação dos Descritores em Ciências da Saú‑
de (DECS): “saúde mental”, “meditação”, “infecções 
por coronavírus”, “pessoal de saúde” combinadas a 
partir de operador Booleano AND.

Para uso dos artigos, foram selecionados 
inicialmente literaturas que contemplavam os 
descritores no título e no resumo, levando a ex‑
clusão daqueles que não tratavam especificamente 
da temática ou repetidos. Sequencialmente, proce‑
deu‑se a leitura completa dos artigos, selecionando 
para o desenvolvimento dos resultados nove 
artigos.  
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RESULTADO E DISCUSSÃO

A Tabela 1 dispõe dos artigos selecionados, sendo 
categorizados quanto ao número, autor(es) e 

ano, objetivo do estudo e principais desfechos, 
e classificados em ordem decrescente de ano de 
publicação. 

Tabela 1
Apresentação dos artigos selecionados compatíveis com os critérios de inclusão.

Número Autores, ano Objetivo do estudo Principais Desfechos

1 Pinheiro, 2019

Adquirir competências na redução 
da ansiedade através de interven‑
ções não‑farmacológicas

Os resultados obtidos na prática real comprovam a 
eficácia das técnicas de relaxamento, psicoeducação 
e expressivas na redução da ansiedade, bem como 
são facilitadoras no desenvolvimento positivo da 
relação terapêutica enfermeiro‑cliente.

2 Nascimento, 2019

Verificar se a prática regular de 
meditação influencia nas relações 
interpessoais e no âmbito profis‑
sional e contribui para a melhoria 
do clima organizacional.

Verificou‑se que após a realização da prática medi‑
tativa os entrevistados se percebiam como pessoas 
mais calmas, amorosas e com maior sentimento de 
empatia em relação ao próximo. Além de terem uma 
maior autoconsciência quanto ao seu estado emo‑
cional e quais situações o abalam emocionalmente, 
aspectos esses, que aumentam a conexão consigo e 
com o próximo. 

3

Fernández; Kühn; 
López; Moraga; 
Ortega; Morrison, 
2019

Conhecer o significado que um 
grupo de alunos atribui ao uso da 
meditação em seu cotidiano.

A prática da meditação teve implicações nas áreas 
pessoal, relacional e social, enfatizando o bem‑estar 
que a meditação gera no curto e médio prazo, con‑
tribuindo para o autocuidado, para o autoconheci‑
mento e para a mudança da perspectiva de si, nos 
outros e na realidade social, favorecendo as ações 
transformadoras nessas áreas.

4
Votto; De Carva‑
lho, 2019

Verificar a associação entre o bem‑
‑estar psicológico e indicadores 
de envolvimento com a meditação 
(tempo, frequência de prática e 
sentidos da prática para a vida do 
meditador) em dois centros de 
meditação budista Vajrayana. 

Percebeu‑se a relação positiva entre o tempo de 
meditação e o domínio autoaceitação da escala de 
bem‑estar utilizada, indicando que os anos de práti‑
ca meditativa parecem estar relacionados a um maior 
autoconhecimento e uma maior atitude positiva em 
relação a si mesmo.

5

Dos Santos; Koza‑
sa; Carmagnani; 
Tanaka; Lacerda et 
al., 2016

Avaliar os efeitos de um Programa 
de Redução de Estresse, incluindo 
meditação mindfulness e bondade 
amorosa, entre profissionais de 
enfermagem que trabalham em um 
hospital brasileiro.

As análises quantitativas revelaram uma redução 
significativa (P <0,05) entre as pontuações pré e pós‑
‑intervenção para estresse percebido, burnout, depres‑
são e ansiedade. Os resultados qualitativos mostraram 
melhora na reatividade à experiência interna; uma 
percepção mais atenta das experiências internas e ex‑
ternas; maior atenção e consciência das ações e atitudes 
a cada momento; e uma influência positiva do SRP nas 
atividades de enfermagem.

6
Luken; Sammons, 
2016

Avaliar as evidências, em uma 
revisão sistemática, da prática de 
mindfulness para tratar o esgota‑
mento profissional e para explorar 
as implicações para os profissio‑
nais de terapia ocupacional.

Dos estudos analisados, os participantes incluíram 
profissionais de saúde e professores; nenhum estudo 
incluiu profissionais de terapia ocupacional. Seis dos 
8 estudos demonstraram reduções estatisticamente 
significativas no esgotamento do trabalho após o 
treinamento de mindfulness. Sete dos estudos foram 
de razoável a boa qualidade.

7
Smernoff; Mitnik; 
Kolodner.; Lev‑
Ari, 2015

Avaliar o efeito da meditação “The 
Work” na qualidade de vida e nos 
sintomas psicológicos em uma 
amostra não clínica

Uma análise de modelos mistos revelou mudanças 
positivas significativas entre a linha de base em 
comparação com o final da intervenção e acompa‑
nhamento de seis meses em todas as medidas, para 
validar a técnica de meditação “The Work” como 
uma intervenção eficaz para a melhoria do estado 
psicológico e da qualidade de vida na população em 
geral.
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8
Girão; Oliveira; 
Barbosa; Alves, 
2012

Avaliar o nível de estresse em ser‑
vidores públicos antes e após um 
programa de meditação.

Houve uma melhora nos níveis de estresse após o 
programa com meditação. (62,5%) das participantes 
terminaram o estudo sem estresse, sendo que (6,3%) 
passou da Fase de Resistência para sem estresse e 
(18,8%) migraram da Fase de Exaustão para a de 
Resistência. A Fase de Resistência com (37,5%) das 
participantes ao final retrata a cronicidade do estres‑
se e a dificuldade em gerenciá‑lo, podendo ser rever‑
tido com uma frequência regular de meditação.

9
Grossman; Nie‑
mann; Schimidt; 
Walach, 2004

Realizar uma revisão abrangente e 
meta‑análise de estudos publica‑
dos e não publicados relacionados 
à redução de estresse baseada em 
Mindfulness.

Embora derivados de um número relativamente 
pequeno de estudos, esses resultados sugerem que o 
MBSR pode ajudar uma ampla gama de indivíduos a 
lidar com seus problemas clínicos e não clínicos.

Legenda: PRS - Programa de Redução de Estresse; MBSR - Mindfunlness-based stress reduction (Redução do estresse com base na atenção plena).

Estresse é o estado em que se encontra um indi‑
víduo mediante a resposta dada a fatores estres‑
sores, como as circunstâncias ou estímulos que 
geram insegurança ou trauma12. Os sintomas do 
estresse, de modo geral, perpassam pela inape‑
tência, fadiga, declínio físico, distúrbios do sono, 
irritabilidade, desatenção, dormência, medo, 
desespero. Frequentemente, esses sintomas são 
acompanhados por respostas a traumas e conflitos 
interpessoais14,19. Outro fator que corrobora com 
essa condição é o estilo de vida com ritmo cada vez 
mais acelerado, levando as pessoas frequentemen‑
te a estados de mau humor e irritabilidade, condi‑
ções que, consequentemente, trazem dificuldade 
para gerir e lidar com suas próprias ações, sejam 
particulares ou no âmbito profissional14‑15.

Pesquisas de Nascimento10 e Votto e De Carvalho13 
apontam que o cenário da pandemia e o nível 
de estresse que o enfrentamento da crise gera, 
são fundamentais intervenções em saúde mental 
aos dos profissionais de saúde. Nesse sentido, as 
práticas integrativas são opções com custo bene‑
fício relevante. Para lidar com o estresse, a me‑
ditação promove impactos positivos no aspecto 
profissional e, consequentemente, influencia no 
ambiente em que se realiza o trabalho. Assim, para 
manter a integridade física, emocional e espiritual 
é essencial viabilizar a meditação como uma 
ferramenta de atenção à saúde mental, buscando 
oportunidades que os conectam a eles mesmos, 
e os possibilitem tomar decisões centradas, com 
clareza e de maneira assertiva.

Meditação é um termo é originário do latim 
clássico ‘meditare’, que significa voltar‑se para o 
interior, entrar em introspecção, desligar‑se do 
mundo exterior e voltar‑se para si mesmo. Pode 
ser definida como um estado mental caracterizado 
pela intensa concentração em um tema ou objeto e 

o pensamento discursivo torna‑se ausente. A me‑
ditação é uma prática mental individual utilizada 
para tranquilizar a mente e relaxar o corpo. Tem 
como objetivo ampliar a capacidade de obser‑
vação, atenção, concentração e a regulação do 
corpo‑mente‑emoções, desenvolver habilidades 
para lidar com os pensamentos e observar os 
conteúdos que emergem à consciência. A midful‑
ness, uma das técnicas de atenção plena, facilita 
o processo de autoconhecimento, autocuidado e 
autotransformação; e aprimora as inter‑relações 
incorporando a promoção da saúde à sua eficiên‑
cia11‑12‑13.

No cenário brasileiro de assistência à saú‑
de, muitas são as causas do estresse relatadas 
pelos profissionais de saúde, como alta carga 
de trabalho, falta de profissionais capacitados, a 
falta de dispositivos de Equipamento de Prote‑
ção Individual (EPI) e Equipamento de Proteção 
Coletiva (EPC), sistema de controle de infec‑
ção não eficaz e, surpreendentemente, ainda há 
o insulto direto dos pacientes aos profissionais 
que estão na linha de frente no combate ao CO‑
VID‑19, como insulto verbal e físico, promovendo 
uma carga de estresse elevada nestes profissionais. 
O indivíduo, como um ser dinâmico que se 
emprega integralmente em diversos papéis, tende 
a ter um alto nível de estresse e sobrecarga. Os 
profissionais com funções de nível técnico que 
atuam com o trabalho mais operacional, têm 
cerca de 65% de chance de apresentarem queixas 
de estresse do que aqueles com cargo de gerência 
ou de nível superior, podendo ser relacionado ao 
fato desse trabalhadores acumalarem atividades 
administrativas técnicas e operacionais, gerando 
uma sobrecarga de trabalho e consequentemente 
estresse15‑17. Deste modo, torna‑se necessário 
exercitar ao máximo a paciência e concentração nas 
diversas atividades realizadas diariamente10‑15,19.
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Os indivíduos que meditam regularmente 
apresentam um nível diário de ansiedade menor, 
em relação aos que não praticam a técnica. É 
evidenciada então a relevância em realizar a me‑
ditação diariamente, pois possibilita um maior 
autocontrole e menor índice de ansiedade em si‑
tuações de cobrança de resultados no ambiente de 
trabalho, além de apresentarem maior capacidade 
de resistir a condições adversas do cotidiano, 
apresentando menores riscos de desfechos 
negativos diante deles. Deste modo, o uso da 
meditação promove o bem‑estar no ambiente de 
trabalho, proporcionando maior foco, qualidade 
de vida, bem‑estar e saúde aos indivíduos10,16‑18.

CONCLUSÃO

A pandemia e as medidas de enfrentamento 
ao COVID‑19 criam fatores de estresse para os 
profissionais de saúde pois estão em situação de 
risco. O estresse representa um risco à saúde fí‑
sica e mental, podendo interferir diretamente 
no seu crescimento e desenvolvimento pessoal 
e profissional, ao produzir efeitos negativos que 
influenciam desde seus hábitos de vida cotidianos 

até seu estado de saúde geral, por essa razão, de‑
ve‑se adotar medidas para alívio do estresse.

Os resultados da pesquisa revelam que a atividade 
de meditação contra o estresse, pode permitir 
a promoção de saúde e qualidade de vida dos 
praticantes, diante de um contexto de alta 
vulnerabilidade ambiental, orgânica e psicosso‑
cial. Diante das características evidenciadas pelos 
profissionais de saúde que prestam assistência e 
atuam frente a pandemia da COVID‑19, os sinais 
e sintomas percebidos de estresse, como distúr‑
bios do sono, irritabilidade e desatenção, podem 
ser minimizados com o uso recorrente da medita‑
ção, como uma potente técnica para tranquilizar a 
mente e relaxar o corpo.

A meditação proporciona maior capacidade de 
foco, autoconhecimento, impactos nas funções 
cognitivas, sensação de bem‑estar e redução de 
ansiedade e estresse. Conclui‑se então que a prá‑
tica de meditar possibilita uma maior habilidade 
de percepções mais profundas de si e da vida, 
treinando a mente e desenvolvendo um estado de 
relaxamento.
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RESUMO 
Objetivo: refletir sobre como a abordagem espiritual inserida na assis‑
tência à saúde auxilia no enfrentamento de situações difíceis como a 
pandemia da COVID‑19. 

Método: estudo bibliográfico de literatura e conteúdo virtual (artigos, 
blogs e mídias) selecionados em bases de dados como Google Acadêmi‑
co e SCIELO. 

Resultados: A espiritualidade ajuda na compreensão dos sofrimentos 
e na construção de significados e propósito à vida. As habilidades 
espirituais devem ser reconhecidas como “essenciais” para os 
profissionais de saúde, sobretudo na atuação em desastres e pandemias, 
aliviando o estresse e o sofrimento psíquico. 

Conclusão: O cuidado espiritual é indispensável no enfrentamento de 
crises.

Descritores: Espiritualidade; Resiliência psicológica; Pandemias; Infec‑
ções por coronavírus; Humanização da assistência.

ABSTRACT 
Objective:  reflect on how the spiritual approach inserted in health care 
helps to face difficult situations, such as the COVID‑19 pandemic. 

Method:  bibliographic study of literature and virtual content (articles, 
blogs and media) selected from databases such as Google Scholar and 
SCIELO. 

Results: Spirituality helps in understanding suffering and in building 
essential for health professionals, especially when working in disasters 
and pandemics, relieving stress and psychological suffering. 

Conclusion: Spiritual care is essential in coping with crises. 

keywords: Spirituality; Resilience Psyshological; Coronavirus Infec‑
tions; Pandemics; Humanization of Assistance.
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INTRODUÇÃO

Em 11 de março de 2020, a doença COVID‑19 foi 
caracterizada pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS) como pandemia1. O seu agente etiológico é 
um “inimigo invisível,” denominado SARS‑CoV‑2, 
que colocou o mundo de cabeça para baixo em 
pouco tempo2. 

Os impactos dessa pandemia abrangem diversos 
fatores como distanciamento social, dificuldades 
financeiras, alteração de rotina, redução de estí‑
mulo social, gerando sentimentos ruins como o 
medo, que é um importante estressor, podendo 
causar também reações de ordem física, emocional, 
comportamental e cognitiva como, por exemplo, 
dor de cabeça, batimentos acelerados, irritabili‑
dade, violência, perda de memória dentre outros. 
Portanto, é necessário encontrar estratégias para 
superar este momento de estresse e sofrimento3.  
Segundo o psiquiatra Viktor Frankl (1988, 
2013), citado por Esperandio,4 o enfrentamento 
de sofrimentos como o causado pela atual crise 
só ocorre por meio da construção de sentido. 
Dessa forma, a espiritualidade se mostra como 
uma importante ferramenta de ressignificação, 
apontando para a resiliência e a esperança. 

A espiritualidade, compreendida como parte 
da integralidade do ser humano, tem sido foco 
de atenção e vem ganhando espaço nos cená‑
rios de saúde; antes distantes e em desarmonia, 
saúde e espiritualidade, conforme pesquisas, 
vêm mostrando que não podem ser desassocia‑
das5.  Assim, ao considerar esses fatores, surgiu o 
seguinte questionamento: como a espiritualidade 
pode contribuir no enfrentamento dos impactos 
causados pela pandemia da COVID‑19?

Esta pesquisa objetiva refletir sobre a espirituali‑
dade na promoção da saúde e no enfrentamento 
de situações difíceis, como a pandemia da CO‑
VID‑19, podendo ampliar conhecimentos sobre 
o tema, bem como embasar novas discussões e 
trazer notoriedade para que esse tema seja mais 
abordado e utilizado na assistência à saúde.

MÉTODO

O presente estudo adotou a abordagem qualitativa, 
exploratória, do tipo bibliográfico, e foram 
realizadas pesquisas literária e virtual abrangendo 
leitura, análise e interpretação de artigos cientí‑
ficos, dissertação e monografia pesquisados nos 
sites Google Acadêmico, Scientific Electronic Li‑

brary Online (SCIELO) e as evidências coletadas 
em fontes eletrônicas de mídias (blogs, sites) sobre 
o tema. Ao todo foram incluídos, nos resultados e 
discussões, 18 artigos e 05 blogs.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A COVID-19

Identificado em 31 de dezembro de 2019 na 
cidade de Wuhan, província de Hubei, na China6, 
o SARS‑CoV‑2 é o sétimo membro da família 
dos coronavírus que infectam humanos com alta 
transmissibilidade. Os estudos sugerem, até o 
momento, que a transmissão ocorre por contato 
com gotículas em superfícies contaminadas e 
via respiratória – e não pelo ar. E, ainda, o vírus 
explora a enzima conversora de angiotensina 2 
(ECA2) para acessar as células‑alvo, localizadas na 
boca e na língua, o que facilita a entrada viral no 
hospedeiro, expressando‑se nas células epiteliais 
alveolares dos tipos I e II, nos pulmões1,6‑7.  

Em seguida, quando o SARS‑CoV‑2 já está 
instalado no interior celular, passa a explorar o 
mecanismo transcricional endógeno dessas célu‑
las alveolares, e assim se replica e se dissemina por 
todo o pulmão6.

A doença COVID‑19 não se restringe ao sistema 
respiratório, inclui também o hematológico. O ví‑
rus ataca os glóbulos vermelhos, a hemoglobina, 
em especial o seu carreador de oxigênio e 
o protetor do ferro dentro da hemoglobina, 
causando uma hipóxia prolongada e progressiva. 
O ferro transportado de forma independente no 
interior da hemoglobina é tóxico ao organismo, 
necessitando de um carreador denominado porfi‑
rina, que funciona como um “contêiner”. O Coro‑
navírus separa o ferro da porfirina, e o ferro isolado 
gera danos no organismo.  Logo, o pulmão tenta 
solucionar o problema, no entanto, ao combater 
o vírus, reduz suas células de defesa. Inicia‑se 
então a inflamação pulmonar bilateral, evidência 
comum na tomografia computadorizada de casos 
confirmados. O fígado, na tentativa de auxiliar 
no combate, acaba por promover o aumento da 
enzima alanina amil transferase, e outros órgãos 
podem falhar durante essa “luta” caso o sistema 
imune não consiga combater o vírus. Portanto, 
observa‑se uma resposta inflamatória sistêmica 
associada a distúrbio imunológico, durante a evo‑
lução da COVID‑19, predispondo o doente a um 
prognóstico pior8.
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Impactos da pandemia da COVID-19

Estudos evidenciados por Crepaldi9 apontaram 
que neste atual momento epidemiológico, 
sentimentos depressivos, estresse e até mesmo a 
ansiedade são comuns entre a população, tendo 
em vista que todos compartilham das mesmas in‑
seguranças associadas à prevenção da contamina‑
ção pelo vírus e ao afastamento social, paralisação 
comercial e déficit financeiro9.

A pandemia da COVID‑19 é uma das mais 
importantes crises que o mundo já viveu. Ela 
atinge as famílias de forma divergente, crianças 
com aulas virtuais enquanto outras sem acesso à 
internet, trabalhadores em home office enquanto 
outros obrigados a trabalhar expondo‑se à doen‑
ça. Assim, os impactos da pandemia são diferentes 
para cada cidadão; entretanto, o sofrimento atinge 
a todos, pois esta é uma crise universal10‑11.  

O sofrimento causador do impacto na saúde 
mental advém do medo de adoecer e morrer, da 
preocupação acerca do futuro e das incertezas 
atuais, das mudanças na rotina e na forma de se 
relacionar com outras pessoas, e ainda do aumento 
do tempo de exposição à violência domésti‑
ca. Outros estudos realizados com populações 
expostas a uma ameaça que gera medo ou terror, 
como é o caso da COVID‑19, demonstraram que 
mais de 80% das pessoas desenvolveram sintomas 
de medo ou pânico10.

Pesquisas realizadas nas últimas epidemias 
avaliaram as consequências psicológicas da 
quarentena, evidenciando alguns efeitos negativos 
como a raiva, o humor deprimido, a exaustão 
emocional, os sintomas de estresse pós‑traumáti‑
co, dentre outros10‑11.    

Por isso, em situações de crise, o sofrimento 
espiritual é comum, afinal, é um momento de 
dor e dificuldades. Porém é importante utilizar 
isso como motivação para ir além, melhorar como 
ser humano, se redescobrir, olhar para dentro 
de si e espiritualmente ressignificar as situações 
vividas. Dessa forma o indivíduo pode alcançar 
crescimento pessoal, espiritual e humano9‑11.

Espiritualidade 

A palavra ‘espiritualidade’ vem do latim spiritua-
litas, que é, em si, uma tradução do substantivo 
grego pneuma que significa espírito, é o ato de 
ter fé, crenças e valores. Já a religião é um sistema 

unificado de crenças e práticas relativas a coisas 
sagradas, relação do homem com o sagrado12. 

A espiritualidade transcende a realidade, 
buscando, através de questionamentos acerca 
da existência e de propósito, alcançar a conexão 
com algo maior que si próprio.  Significar a vida 
através da espiritualidade faz com que se possa 
suportar sentimentos debilitantes como a raiva e 
a ansiedade13. 

Ademais, a espiritualidade é capaz de mobilizar 
energias e atitudes positivas que têm um potencial 
ilimitado na promoção da qualidade de vida das 
pessoas. Cerca de 850 estudos que avaliaram 
a associação entre envolvimento espiritualista 
e aspectos da saúde mental demonstram que a 
maior parte das pessoas que vivenciaram melhor 
saúde mental e mais se adaptaram ao estresse 
eram religiosas13.

Espiritualidade no enfrentamento da pandemia 
da COVID-19

A espiritualidade e a religiosidade são preciosas 
na arte de se reinventar em tempos pandêmicos, 
justamente por orientar o ser humano a encontrar 
sentido até em meio ao sofrimento14. Mesmo após 
a crise, obter sentido para as vivências gera alívio 
e orgulho por tê‑la superado, além de desenvolver 
a capacidade de resiliência11. 

Pesquisas realizadas com pessoas que lidaram 
com as consequências do 11 de setembro de 
2001, com a queda das torres gêmeas do World 
Trade Center nos Estados Unidos da América, em 
decorrência de um atentado terrorista, mostraram 
que os indivíduos, ao ressignificarem o trauma 
vivido através de valores pessoais, com atividades 
espirituais e compaixão, apresentaram maior re‑
siliência e menores índices de complicações psi‑
cológicas2. 

Dessa forma, a espiritualidade se mostra como 
um dos principais recursos dos profissionais de 
saúde (PS) e da sociedade para compreender os 
sofrimentos e fortalecer a humanidade para os 
desafios, visto que ela tende a aumentar a valo‑
rização e a atenção ao outro, a solidariedade, a 
empatia, a cooperação e a doação de si5. Por isso, 
é amplamente recomendada, como orientações 
de cuidado e autocuidado com a saúde física e 
mental em tempos de pandemia, a prática da es‑
piritualidade.
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Espiritualidade como parte dos cuidados de 
enfermagem

A teorista de enfermagem de Wanda Aguiar Horta 
inclui a espiritualidade entre as necessidades 
humanas básicas (NHB´s), numa tentativa de 
evitar o reducionismo do processo de saúde‑do‑
ença às necessidades biológicas, entendendo o 
indivíduo como um ser biopsicossocioespiritual, 
sendo necessária para manter o equilíbrio básico 
de saúde e favorecer o enfrentamento dos eventos 
estressantes15‑16.

Já existem evidências científicas dos benefícios 
da inquirição espiritual adequada na prestação 
dos cuidados, colaborando para a saúde física, 
mental e reequilíbrio do indivíduo ao se defrontar 
com uma situação adversa17. Portanto, é essencial 
considerar a dimensão espiritual dos pacientes, 
mesmo sendo complexo abordá‑la na assistência, 
e incentivar que os outros PS pactuem com essa 
abordagem. 

O abandono desse quesito propicia o surgimento 
da dor espiritual, entendida como a falta de 
sentido para a vida ou mesmo o acontecimento 
de algo que abale o propósito e o significado da 
existência18. 

Assim, é primordial prestar uma assistência holísti‑
ca que inclua necessidades espirituais. O consenso 
do American College of Physicians sugeriu quatro 
perguntas que os médicos podem fazer aos 
pacientes, podendo estas ser utilizadas por outros 
profissionais de saúde, como enfermeiros. São 
elas: A fé (religião, espiritualidade) é importante 
para você nessa doença? A fé foi importante para 
você em outros momentos de sua vida? Você tem 
alguém com quem falar sobre assuntos religiosos?  
Você gostaria de explorar assuntos religiosos com 
alguém?13,17.

Ademais, existem outros instrumentos validados 
que podem ser utilizados na anamnese e na avalia‑
ção espiritual, e entre eles se destacam o questio‑
nário Escala de esperança ‑ HOPE (H ‑ Fontes de 
Esperança / O ‑ Religião organizada / P ‑ Espiritua‑
lidade pessoal e prática / E ‑ Efeitos no tratamento 
médico e assuntos terminais); Ferramenta de 
História Espiritual – FICA (Fé, Importância/In‑
fluência, Comunidade, Atitude/Ação); Índice de 
Religiosidade da Universidade Duke (escala de 

religiosidade de DUKE); Medida Multidimen‑
sional Breve de Religiosidade e Espiritualidade 
(BMMRS‑p ‑ Brief Multidimensional Measure 
of Religiousness and Spirituality); Instrumento 
de Qualidade de Vida da OMS, no módulo Es‑
piritualidade e Religiosidade Crenças Pessoais 
(WHOQOLSRPB); Escala de Coping Religioso‑
‑Espiritual (CRE)17. Outra estratégia para abordar 
esses aspectos são os diagnósticos de enfermagem 
da NANDA‑I 2018‑2020, no qual o domínio 10, 
denominado princípios da vida, possui diagnósti‑
cos voltados para as necessidades espirituais.  

Relatos de experiência espiritual dos 
profissionais de saúde durante a pandemia

Pessoas que enfrentaram a crise na Itália contam 
sua experiência pessoal na luta contra a pandemia 
da COVID‑19. Dessa forma, narram histórias de 
sacerdotes italianos que morreram nessa tragédia, 
reforçando que as habilidades espirituais para os 
profissionais de saúde são valiosas em um cenário 
de desastre pandêmico, no alívio do estresse e do 
sofrimento psíquico dos próprios profissionais, 
dos pacientes e suas famílias19.

Veja o relato de uma pessoa que participou desse 
enfrentamento:

Nesse ‘cenário de guerra’ em que alguns 
de nós somos infectados pelo COVID-19 e 
recebemos apoio respiratório avançado, 
testemunhamos várias conversões religiosas 
entre nossos colegas, o que provavelmente é 
a melhor evidência científica de que quanto 
mais você está perto da morte, mais você 
chega perto da espiritualidade; para um 
crente, a melhor prova de que o poder vi-
vificante e revigorante do Espírito Santo 
funciona melhor perto do sofrimento 
e da morte. Quando tudo isso acabar, 
provavelmente não poderemos continuar 
nosso trabalho como antes, porque nós e 
todos os envolvidos no processo de assistência 
à saúde teremos aprendido uma importante 
lição de oração e espiritualidade da pande-
mia de Coronavírus19.

 No quadro 1, compilamos outros relatos 
de cuidadores espirituais e profissionais de saúde.
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Quadro 1
Exemplos de experiências dos profissionais de saúde no mundo:

País e ano Comentários

Itália, 2020 Os jornais informam que, no Hospital Treviglio, de acordo com as autoridades da igreja de Bergamo, 
enfermeiros e médicos foram instruídos pelo gerente do hospital a dar a bênção àqueles que o de‑
sejam e aos que estão morrendo devido à escassez de capelães hospitalares.  (Chirico; Nucera, 202019)

Colômbia, 2020 “Todo o trabalho que faço é melhorar a saúde das pessoas, não apenas física, mas emocional e espiritual-
mente....” Enf S.B.M. (Graaf, 202020)

EUA, 2020 Essas formas criativas de nutrir a saúde espiritual vão além das vocações e religiões organizadas.

Jeltema e Melendez enfatizam que, em sua essência, a saúde espiritual se concentra no que dá sentido 
às pessoas.

“Eu acho que a saúde espiritual é realmente ter um bom senso de identidade de quem somos e qual é o 
nosso propósito na vida”, disse Jeltema, “e o que é importante é o que valorizamos”. Cuidadores espiri‑
tuais ‑ Capelão do Centro Militar Nacional da Marinha dos EUA. (Military Heath System Communica‑
tions Office, 202021)

EUA, 2020 A espiritualidade, que pode ou não incluir a identificação com um ser divino, um grupo de fé específico 
ou prática religiosa, é adequadamente definida como “o aspecto da humanidade que se refere à maneira 
pela qual os indivíduos buscam e expressam significado e propósito, e à maneira como experimentam seus 
sentimentos. Conexão com o momento, com o eu, com os outros, com a natureza e com o significativo 
ou sagrado”.

Conexão, significado e propósito são necessidades humanas essenciais, verdadeiras para todos os pro‑
fissionais de saúde e para todos os outros. Essa é a essência da saúde espiritual. (Berger, 202022)

Brasil, 2020                                  “Tempos de crise são tempos de sofrimento e dor, mas também de transformação e conversão. O confron-
to com o sofrimento nos convida, também, a um itinerário interior em busca de iluminação, através de 
oração e meditação, formas de diálogo com o Divino. Buda começou seu caminho espiritual a partir do 
contato com a fragilidade humana após abandonar o fausto palácio em que fora criado. Trata-se de um 
convite universal”. (Moraes, 202023)

Enfrentando os desafios para assistir à família 

Uma reflexão dos pesquisadores foi: Como ficaria 
a assistência às famílias de pacientes diante de 
uma pandemia sem possibilidades terapêuticas?

Nessa maratona contra o tempo e o sofrimento dos 
pacientes, exige‑se dos profissionais de saúde que 
aprendam a enfrentar seus medos, reflitam acerca 
de sua filosofia de vida e seus valores pessoais e 
éticos, bem como conheçam as diversas culturas 
religiosas que os ajudarão a entender as reações 
humanas frente à situação de perda iminente. É 
desejável também que estudem outras ciências 
para melhor atender às necessidades espirituais 
das famílias que apresentam dor e sofrimento, 
provendo espaço para que elas sejam atendidas19. 
Por fim, é indubitável que as habilidades 
espirituais sejam reconhecidas como essenciais 
para os profissionais de saúde em situações como 
a pandemia da COVID‑19, promovendo alívio 
do estresse e do sofrimento psíquico da equipe 
profissional, dos pacientes e suas famílias19, 24‑25.  

CONCLUSÃO 

É fato que a saúde é determinada pela interação 
de fatores físicos, mentais, sociais e espirituais. 
Além disso, diversas indicações científicas vêm 
demonstrando os benefícios da espiritualida‑
de como parte da assistência à saúde.  Assim, 
este estudo mostra‑se essencial, visto que 
o desenvolvimento da espiritualidade é um 
componente indispensável na humanização do 
cuidado e uma estratégia de enfrentamento de 
crises, como a atual. 

A pandemia da COVID‑19 acarretou 
muitos desafios, mas também trouxe muitas 
oportunidades, como a de reconstruir o reflo‑
rescimento de uma nova humanidade através da 
transcendência, da solidariedade e da compaixão. 

Talvez esta pandemia possa nos ensinar a lição de 
como é importante lembrar nossa humanidade e 
a valorizar cada momento diante da própria exis‑
tência temporal e frágil. Como profissionais de 
saúde, o impacto do cuidado espiritual mostra 
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a amplitude do papel acolhedor e humanizado, 
reconhecendo que, em situações eminentes de 
morte, valores como fé se constituem alicerce de 
esperança.

Como evento inesperado, a pandemia da 
COVID‑19 assustou a todos, paralisando e 

promovendo a reflexão. Os momentos de crise 
propiciam a introspecção, o despertar à vida 
espiritual e a retomada de projetos e valores 
interiores. Propiciam também repensar a vida e 
perceber que cada experiência nos deixa o valor 
que nos corresponde individualmente.
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RESUMO 
Objetivos: identificar, sintetizar e avaliar o risco de mortalidade em 
pacientes com doenças crônicas acometidos por COVID‑19. 

Método: revisão sistemática. Busca nas bases de dados PUBMED, Scien-
ce Direct, EBSCOhost e The BMJ com descritores: covid-19, chronic di-
sease, mortality e “cohort study”.

Resultados: as principais doenças crônicas foram Doenças Cardíacas, 
Doença Pulmonar Crônica, Hipertensão Arterial Sistêmica, Diabetes 
Mellitus e Doenças Renais Crônicas. O prognóstico desses pacientes 
acometidos por SARS‑CoV‑2 foi desfavorável, com alto risco de 
mortalidade. 

Conclusão: o prognóstico de pacientes com comorbidades pré‑existen‑
tes indica maior necessidade de tratamento intensivo. 

Palavras-chave: COVID‑19; Doenças Crônicas; Mortalidade. 

ABSTRACT
Objective: to identify, synthesize and evaluate the risk of mortality in 
patients with chronic diseases affected by COVID‑19. 

Method: systematic review. Search the databases PUBMED, Science 
Direct, EBSCOhost and The BMJ with descriptors: covid‑19, chronic 
disease, mortality and cohort study. 

Results: the main chronic diseases were Heart Disease, Chronic Lung 
Disease, Systemic Arterial Hypertension, Diabetes Mellitus and Chro‑
nic Kidney Diseases. The prognosis of these patients affected by SARS‑
‑CoV‑2 was unfavorable, with a high risk of mortality. 

Conclusion: the prognosis of patients with pre‑existing comorbidities 
indicates a greater need for intensive treatment.

Keywords: COVID‑19; Chronic Diseases; Mortality. 
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INTRODUÇÃO

O novo coronavírus humano (SARS‑CoV‑2), res‑
ponsável pela atual pandemia de COVID‑19, foi 
identificado pela primeira vez em dezembro de 
2019, na província de Hubei, na China. Após 
o coronavírus da síndrome respiratória aguda 
grave (SARS‑CoV) e o coronavírus da síndrome 
respiratória do Oriente Médio (MERS‑CoV), o 
SARS‑CoV‑2 é o terceiro coronavírus altamente 
patogênico a surgir e se espalhar nas populações 
humanas1.

A maioria dos pacientes infectados com CO‑
VID‑19 desenvolveu sintomas leves como 
tosse seca, dor garganta e febre. No entanto, 
alguns desenvolveram várias complicações 
potencialmente fatais, incluindo falência de órgãos, 
choque séptico, edema pulmonar, pneumonia 
grave e síndrome do desconforto respiratório 
agudo (SDRA)2. Dados emergentes sugeriram que 
pacientes mais velhos com COVID‑19 com outras 
condições comórbidas, como diabetes mellitus, 
hipertensão arterial sistêmica, doenças cardíacas 
e pulmonares, são particularmente mais suscetí‑
veis, em comparação com as populações em geral, 
e tem maior mortalidade3.

Diante do exposto, vê‑se a necessidade de estudos 
que avaliem o prognóstico dos pacientes com o 
SARS‑CoV‑2 que sejam portadores de doenças 
crônicas. Dessa forma, o objetivo dessa revisão sis‑
temática foi identificar, sintetizar e avaliar o risco 
de mortalidade em pacientes com doenças crôni‑
cas acometidos por COVID‑19.

MÉTODO

O presente estudo trata‑se de uma revisão siste‑
mática de literatura de prognóstico abordando 
doenças crônicas como fator de risco para óbi‑
to em pacientes com COVID‑19, por meio 
da aplicação de critérios de busca explícitos e 
sistematizados, avaliação crítica e síntese da infor‑
mação selecionada. 

Inicialmente, foi utilizada a estratégia PO, em 
que a população de interesse foi composta por 
pacientes (P) com doenças crônicas e covid‑19 e 
o desfecho (O) relacionou‑se com a mortalidade 
desses pacientes. Nesse sentido, para condução 
da revisão sistemática preconiza‑se o seguimento 
de sete etapas4, dentre as quais estão constru‑
ção do protocolo de pesquisa, elaboração da 
pergunta norteadora, busca dos estudos, seleção 

dos estudos, avaliação crítica dos estudos, coleta 
dos dados e síntese dos dados. Feitas estas etapas, 
foi definida a seguinte questão norteadora: Em 
pacientes com doenças crônicas acometidos por 
COVID‑19, qual o risco de mortalidade? 

Posteriormente, utilizou‑se os Descritores em Ci‑
ências da Saúde (DeCS)/ Medical Subject Headings 
(MeSH) em inglês que foram: covid-19, chronic di-
sease, mortality e “cohort study”. Com a combina‑
ção dos componentes da estratégia PO, dos termos 
de busca e utilização dos operadores booleanos, 
fez‑se a busca da seguinte forma:<<covid-19 AND 
“chronic disease” AND mortality AND “cohort 
study”>>. O conteúdo dessa pesquisa foi buscado 
nas bases de dados US National Library of Me-
dicine National Institutes of Health (PUBMED), 
Science Direct, EBSCOhost e The British Medical 
Journal (The BMJ). 

A pesquisa foi feita no mês de maio de 2020, 
sendo encontrados na base de dados Science Di-
rect 23 artigos e na plataforma The BMJ foram 
identificados dez documentos. Já nas bases PUB‑
MED e EBSCOhost foi encontrado apenas um 
artigo em cada totalizando, assim, 35 publicações. 
Igualmente, utilizou‑se do critério de analisar 
as referências em busca de outras publicações. 
Ademais, observando as referências do artigo 
“Clinical characteristics and imaging manifesta-
tions of the 2019 novel coronavirus disease (CO-
VID-19): a multi-center study in Wenzhou city, 
Zhejiang, China” foi encontrado mais um estudo 
de coorte elegível para esta revisão. Não obstante, 
observando as referências do artigo “Risk factors 
for disease severity, unimprovement, and mortality 
in covid-19 patients in Wuhan, China” foi possível 
encontrar mais três artigos, totalizando, 39 publi‑
cações.

A seleção e a análise dos artigos foram realizadas 
aos pares, em que se percebeu que o artigo 
da base de dados PUBMED coincidia com um 
identificado na plataforma EBSCOhost e também 
estava presente na plataforma Science Direct, o 
que acabou sendo incluído apenas nessa última 
plataforma, já que se tratava da mesma publica‑
ção. Qualquer discordância entre os revisores foi 
resolvida mediante discussões e, quando mesmo 
assim, ainda permaneceu o desacordo, um terceiro 
(padrão‑ouro), foi consultado para tomar uma de‑
cisão final.

Além disso, ao fazer a leitura dos títulos das publi‑
cações, seguiram para leitura integral dos artigos 
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apenas 26 publicações. Este momento oportu‑
nizou a aplicação dos critérios de exclusão que 
foram: artigos que não contemplavam a temática 
estudada e artigos sem metodologia bem definida. 
Seguiram para a amostragem final apenas onze 
publicações (quatro do Science Direct, três do The 
BMJ e quatro decorrentes das referências). 

O percurso trilhado para pré‑seleção e seleção dos 
estudos aos pares está esquematizado no Fluxo‑
grama 1 e em conformidade com a Recomendação 
PRISMA (Itens Preferidos de Relato de Revisões 
Sistemáticas e Meta‑Análises)5. 

Fluxograma 1
Esquema de seleção dos estudos para a revisão sistemáticaFluxograma 1- Esquema de seleção dos estudos para a revisão sistemática

Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 

Após a seleção dos estudos foram e coletadas as seguintes informações: autor, ano, 

título, população de estudo, nível de evidência e país. Para classificar os estudos foi utilizado 

o Grading of Recommendations Assessment, Development and Evaluation (sistema GRADE)6

que é um sistema desenvolvido para graduar a qualidade das evidências e a força das 

recomendações em saúde. De acordo com esse sistema GRADE, os estudos são de nível 

baixo. 

RESULTADOS

Conforme o quadro 1, o país que teve  o maior número de publicações identificadas foi 

a China com 72,7% (n=7), talvez por ter sido o primeiro epicentro da doença. As outras 

publicações foram feitas por Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e Escócia) Inglaterra e 

Estados Unidos, todos com 9% (n=1).
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Fonte: Dados da pesquisa, 2020. 

Após a seleção dos estudos foram e coletadas as 
seguintes informações: autor, ano, título, popu‑
lação de estudo, nível de evidência e país. Para 
classificar os estudos foi utilizado o Grading of 
Recommendations Assessment, Development and 
Evaluation (sistema GRADE)6 que é um sistema 
desenvolvido para graduar a qualidade das evi‑
dências e a força das recomendações em saúde. 
De acordo com esse sistema GRADE, os estudos 
são de nível baixo. 

RESULTADOS

Conforme o quadro 1, o país que teve  o maior 
número de publicações identificadas foi a China 
com 72,7% (n=7), talvez por ter sido o primeiro 
epicentro da doença. As outras publicações foram 
feitas por Reino Unido (Inglaterra, País de Gales e 
Escócia) Inglaterra e Estados Unidos, todos com 
9% (n=1).

Quadro 1 - Descrição de autores/ano, títulos, 
população de estudo, nível de evidência e país. 
(vide APÊNDICE)

Foi feita a síntese dos principais achados 
encontrados nos estudos selecionados (Quadro 
2). Dessa forma, nota‑se que as principais doenças 
crônicas encontradas pelos autores das publica‑
ções analisadas foram Doenças Cardíacas, Doen‑
ça Pulmonar Crônica, Hipertensão Arterial Sistê‑
mica (HAS), Diabetes Mellitus (DM) e Doenças 
Renais Crônicas. O prognóstico desses pacientes 
acometidos por SARS‑CoV‑2 foi desfavorável, 
condicionando‑os a uma gravidade maior da do‑
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ença ou levando‑os a óbito.  Portanto, vê‑se que o 
prognóstico não é favorável aos pacientes com do‑
enças crônicas acometidos por COVID‑19, tendo 
um o risco de mortalidade mais alto do que em 
pacientes previamente hígidos. 

Quadro 2 - Doenças crônicas e prognósticos 
relatados pelos autores das publicações (vide 
APÊNDICE)

DISCUSSÃO

A doença COVID‑19, causada pelo vírus SARS‑
‑COV‑2, pode causar complicações graves que 
podem levar à morte, sendo os fatores de risco, 
como comorbidades pré‑existentes, associados 
à evolução e à gravidade da doença. Portanto, 
avaliar o risco de mortalidade em pacientes com 
doenças crônicas acometidos por COVID‑19 é 
necessária para identificação precoce destinada a 
melhorar o prognóstico. 

Ressalta‑se, ainda, que o ano de publicação de 
todos os artigos foi 2020 (100%), por se tratar de 
um assunto atual e que atingiu proporções pan‑
dêmicas, necessitando de uma produção científica 
emergencial.

A doença pré‑existente mais comum associada 
pelos autores foi a doença cardiovascular crô‑
nica7‑14,16‑17. Outra doença crônica comum nos 
pacientes com COVID‑19, foi a Diabetes Melli‑
tus11,13,15,17. Não menos importante, as doenças 
respiratórias foram citadas7,10,15‑16. Já as doenças 
renais crônicas também apareceram como mais 
comuns em outras pesquisas10,12.

Estudo feito por Zhang et al.16 mostraram que as 
doenças crônicas foram muito mais frequentes 
entre pacientes falecidos do que entre pacientes 
recuperados. Além disso, pacientes com idade 
avançada e hipertensão, estavam em uma condi‑
ção crítica na admissão e progrediram rapidamente 
até a morte dentro de duas a três semanas após 
o início da doença. Em concordância, autores18 
afirmaram que adultos com idade avançada ou 
comorbidades subjacentes costumam ser os mais 
afetados. No entanto, esse estudo chinês mostrou 
uma limitação importante em que quase um terço 
dos pacientes falecidos desenvolveu distúrbios de 
consciência na admissão, variando de sonolência 
a coma profundo, o que pode resultar na perda de 
algumas informações. Além disso, alguns exames 
laboratoriais não foram realizados em todos os 
pacientes. 

Zhang L et al.15 e Zheng et al.19 demonstraram que 
os pacientes com comorbidades não apresentavam 
melhoras, estando associadas ao aumento da 
mortalidade, contudo, os autores destacam limi‑
tações no estudo quanto ao tamanho da amostra 
de pacientes com COVID‑19 confirmados, 
demonstrando necessidade de um maior número 
possível de pacientes19. Apesar disso, outra inves‑
tigação20 atesta que doenças crônicas foram fatores 
de risco independentes para a progressão da do‑
ença para o estágio grave ou crítico ou morte. 

O estudo feito por Docherty et al.10 e Petrilli et 
al.12 mostraram que além das comorbidades 
principais associadas a maior mortalidade no 
hospital a obesidade também foi um importante 
fator de risco adicional que não foi destacado 
por outros autores e foi associada à internação 
hospitalar, ao desenvolvimento de doença crítica e 
até mortalidade. Essas investigações apresentaram 
algumas limitações, como o fato de os autores 
afirmarem ter superestimado a importância da 
doença crônica no risco de internação hospitalar. 
Contudo, Cummings et al.21 evidenciaram 
resultados semelhantes de que as comorbida‑
de são variáveis significativamente associadas à 
mortalidade. 

Pesquisa pioneira7 em fornecer um modelo, 
uma ferramenta e dados de acesso aberto para 
individualizar a previsão de riscos em condições 
subjacentes, com benefícios clínicos, de saúde pú‑
blica e de pesquisa para os contextos de pandemia 
e pós‑pandemia de COVID‑19 e demonstraram a 
estimativa da mortalidade excessiva em um ano 
associada à doença, sendo estimada em 4,46% 
entre indivíduos de alto risco e que existe uma 
interação entre diferentes comorbidades, o que 
significa que algumas combinações são piores que 
outras, necessitando de maior investigação. Outros 
autores22 também afirmaram que as comorbidades 
tinham um impacto significativo para aumentar a 
taxa de mortalidade por infecção (IFR) em que os 
idosos e aqueles com ≥ 3 comorbidades têm um 
risco muito maior. Porém, esse estudo necessitaria 
de mais dados para seu desenvolvimento. 

Ao comparar pacientes que não receberam 
atendimento em Unidade de Terapia Intensiva 
(UTI) com aqueles que necessitaram, estes úl‑
timos estavam mais propensos a ter comorbida‑
des subjacentes11,14. Os achados assemelham‑se a 
pesquisa19 com pacientes infectados em Wuhan, 
em que uma proporção significativamente maior 
estava no grupo grave do que no leve, com do‑
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enças subjacentes comuns. Entretanto, algumas 
limitações foram vistas, como o número limitado 
de casos, tornando difícil avaliar os fatores de risco 
do hospedeiro para a gravidade e mortalidade da 
doença.

No mais, seguindo a mesma linha de evidência, 
investigação14 indicou que todos os pacientes 
com doenças cerebrovasculares faleceram aos 
28 dias de internação. Condizente com outra 
abordagem23 ao afirmar que o COVID‑19 pode 
aumentar o risco de doença cerebrovascular e os 
déficits neurológicos focais decorrentes de do‑
ença cerebrovascular são menos frequentes, mas 
podem ocorrer de maneira mais pronunciada 
entre aqueles com uma forma mais grave do 
COVID‑19. Porém, este estudo tem várias li‑
mitações, como apenas incluir 52 pacientes 
críticos. Os dados sobre exame radiográfico, 
tratamento de suporte, status de vida e a duração 
da internação na UTI até a morte, no entanto, 
são indiscutíveis.  Além disso, foi visto que são 
necessárias mais informações.   

Pacientes com neoplasias são considerados 
um grupo altamente vulnerável, sendo vistas a 
necessidade de unidade de terapia intensiva, uso 
de ventilador mecânico e óbito15. Foi possível 
analisar que pacientes com câncer que receberam 
tratamento antitumoral dentro de 14 dias 
antes do diagnóstico de COVID‑19, incluindo 
quimioterapia radioterapia, direcionada terapia 
e imunoterapia, apresentaram maior risco de 
desenvolver eventos graves15. Em concordância, 
autores24 também observaram que os pacientes 
com câncer apresentaram um risco maior de 
eventos graves (um endpoint composto definido 
como a porcentagem de pacientes admitidos 
na unidade de terapia intensiva que requer 
ventilação invasiva ou morte) em comparação 
com pacientes sem câncer. Em contrapartida, 
houve limitações do artigo, pois o estudo foi 
retrospectivo, não randomizado e com base em 
um pequeno tamanho amostral. Além disso, 
foram relatadas apenas taxas brutas de compli‑
cações e fatalidade em pacientes com câncer com 
infecção por COVID‑19. 

Pesquisa a partir da seleção de 191 pacientes com 
COVID‑19, em que a maioria possuía comorbi‑
dades, 91 apresentaram a hipertensão, sendo esta 
a mais comum17 e assemelhando‑se com outra in‑
vestigação25, que indicou a hipertensão a comor‑
bidade mais comumente associada à mortalidade 
do COVID‑19. Ademais, esse artigo foi o maior 

estudo de coorte retrospectivo entre pacientes com 
COVID‑19 que tiveram um resultado definitivo. 
No entanto, foi descoberto que idade avançada, 
maior escore SOFA e d‑dímero elevado na admis‑
são foram outros fatores de risco para morte de 
pacientes adultos com COVID‑19. Contudo, como 
limitações ficou evidente a exclusão de pacientes 
ainda internados em 31 de janeiro de 2020 e a 
interpretação dos achados pode ser limitada pelo 
tamanho da amostra.

Por fim, como limitações dessa revisão, desta‑
cam‑se o número de material compilado, já que 
estudos sobre o tema ainda são recentes, contudo, 
para ampliar a pesquisa, acessaram‑se várias bases 
de dados e não se limitou a artigos gratuitos.

CONCLUSÃO 

A COVID‑19 tem trazido inúmeros desafios quanto 
ao seu entendimento, pois não se tem uma cura, os 
tratamentos continuam obscuros, sem evidências 
comprovadas, a forma de agir e de viver diante 
desse cenário atual tem sido impactante, gerando 
um grande número de mortes no mundo. Porém, 
diante de tantas mortes, o que se foi observado é 
que o vírus causa maior mortalidade nos doentes 
crônicos.

Dessa forma, entre os artigos incluídos na pesquisa, 
as comorbidades mais comuns presentes nos 
acometidos por COVID‑19 foram: Doenças Car‑
díacas com 90,9% (n=10), Doença Pulmonar Crô‑
nica e Diabetes Mellitus com 54,5% (n=6), cada; 
Doenças Renais Crônicas, Neoplasias Malignas e 
Hipertensão Arterial Sistêmica com 36,3% (n=4), 
cada; e Doenças do Sistema Nervoso e Obesidade, 

com 18,1% (n=2) para ambas. 

Foi visto que o prognóstico dessas pessoas com 
comorbidades pré‑existentes é desfavorável 
quando comparado a populações fisicamente 
saudáveis, pois, entre os artigos incluídos na 
pesquisa, os portadores de doenças crônicas 
estão mais propensos a ter uma condição CO‑
VID‑19 com gravidade e criticidade maiores, 
com vistas a necessitar de tratamento intensivo, 
o que foi relatado por 27,2% (n=3). Além disso, 
o aumento da mortalidade foi visto por 72,7% 
(n=8).

Apesar dos dados previamente apresentados, 
ainda existem muitas lacunas para preencher 
acerca um melhor entendimento para que, assim, 
seja proporcionada uma maior viabilidade de 
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controle e combate da COVID‑19 e, desse modo, 
melhorar o prognóstico dos pacientes com doen‑
ças crônicas acometidos, gerando uma redução 
da mortalidade. Sendo necessário, portanto, mais 
estudos para orientar os esforços destinados a 
reduzir a taxa de mortalidade.
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APÊNDICE

Quadro 1
Descrição de autores/ano, títulos, população de estudo, nível de evidência e país.

Autor/ano Título População de Estudo 
Nível de 

Evidência
País

Banerjee et 
al.7

Estimating excess 1‑year mortality 
associated with the COVID‑19 pandemic 
according to underlying conditions and 
age: a population‑based cohort study

3 862 012 indivíduos, em que mais 
de 20% da população do estudo 
esteja na categoria de alto risco, 
dos quais 13,7% tinham mais de 

70 anos e 6,3% tinham 70 anos ou 
menos com pelo menos uma condi‑

ção subjacente (doença crônica)

Baixo Inglaterra

Chen et 
al.8

Clinical characteristics of 113 deceased 
patients with coronavirus disease 2019: 
retrospective study

Dos 274 pacientes, 133 (48,5%) 
apresentavam doenças crônicas.

Baixo China

Chen et 
al.9 

Epidemiological and clinical 
characteristics of 99 cases of 2019 novel 
coronavirus pneumonia in Wuhan, 
China: a descriptive study

De 99 pacientes com covid‑19, 
50 (51%) pacientes apresentavam 

doenças crônicas.
Baixo China

Docherty 
et al.10

Features of 20 133 UK patients in 
hospital with covid‑19 using the ISARIC 
WHO Clinical Characterisation Protocol: 
prospective observational cohort study

20.133 pacientes, 18.525 respon‑
deram sim ou não para o quesito 
comorbidades e 14. 364 (77,5%) 

apresentavam comorbidade.

Baixo

Reino Unido 
(Inglaterra, 

País de Gales e 
Escócia)

Huang et 
al.11

Clinical features of patients infected with 
2019 novel coronavirus in Wuhan, China

41 pacientes, 13 (31,7%) tinham 
doenças crônicas

Baixo China

Petrilli et 
al.12

Factors associated with hospital admis‑
sion and critical illness among 5279 
people with coronavirus disease 2019 in 
New York City: prospective cohort study

5279 pacientes, sendo 2176 
(79,7%) com alguma condição 

crônica.
Baixo Estados Unidos

Wang et 
al.13

Clinical Characteristics of 138 
Hospitalized Patients With 2019 Novel 
Coronavirus–Infected Pneumonia in 
Wuhan, China

Dos 138 pacientes, 64 (46,4%) 
apresentavam 1 ou mais condições 

médicas coexistentes.
Baixo China

Yang et 
al.14

Clinical course and outcomes of critically 
ill patients with SARS‑CoV‑2 pneumonia 
in Wuhan, China: a single‑centered, 
retrospective, observational study

De 52 pacientes, 21 (40%) tinham 
doenças crônicas

Baixo China

Zhang et 
al.15

Clinical characteristics of COVID‑19‑
infected cancer patients: a retrospective 
case study in three hospitals within 
Wuhan, China

Os 28 pacientes apresentavam 
doença crônica (100%)

Baixo China

Zhang et 
al.16

Risk factors for disease severity, 
unimprovement, and mortality in 
COVID‑19 patients in Wuhan, China

Dos 663 pacientes, 247 (39%) 
tinham pelo menos uma doença 

crônica coexistente
Baixo China

Zhou et 
al.17

Clinical course and risk factors for 
mortality of adult inpatients with 
COVID‑19 in Wuhan, China: a 
retrospective cohort study

191 pacientes foram incluídos 
neste estudo, dos quais 91 

(48%) pacientes apresentavam 
comorbidade.

Baixo China
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Quadro 2
Doenças crônicas e prognósticos relatados pelos autores das publicações

Autor/Ano Doenças crônicas Prognóstico

Banerjee et 
al.7

Doença Pulmonar Obstrutiva 
Crônica, Doença Renal Crô‑
nica, Doença cardiovascular 

e Diabetes Mellitus.

A mortalidade em um ano foi de 8,62% para aqueles com DPOC, 7,64% 
para aqueles com doença renal crônica, 6,37% para aqueles com doença 
cardiovascular e 4 · 1% para aqueles com diabetes. Entre aqueles com mais 
de 70 anos, as taxas de mortalidade em 1 ano foram de 13,6% para DPOC, 
11,5% para doença renal crônica, 10,4 % para doenças cardiovasculares e 
8,9% para diabetes em homens e 12,3% para DPOC, 9 · 6% para doença 
renal crônica, 10 · 6% para doença cardiovascular e 9 · 8% para diabetes nas 
mulheres. . Foi assumido o mesmo impacto (RR) do COVID‑19 no excesso 
de mortalidade para cada condição subjacente ‑ ou seja, é o mesmo para um 
paciente com DPOC ou com obesidade mórbida. Quase certamente existe 
uma interação entre diferentes comorbidades, o que significa que algumas 
combinações são piores que outras, e esse fator precisa ser investigado. A 
mortalidade em 1 ano foi estimada em 4,46% entre indivíduos de alto ris‑
co7. 

Chen et al.8

Hipertensão, doença cardio‑
vascular e doença cerebro‑

vascular.

Pacientes com comorbidade cardiovascular foram mais propensos a desen‑
volver complicações cardíacas. E pacientes com Hipertensão, doença car‑
diovascular e doença cerebrovascular foram muito mais frequentes entre 
pacientes falecidos do que entre pacientes que conseguiram se recuperar. 
Dos 133 pacientes com doenças crônicas, 71 faleceram (63%). Assim, entre 
os pacientes com covid‑19 que precisavam de tratamento em unidades de 
terapia intensiva, acredita‑se que idade avançada (> 60), sexo masculino 
e comorbidades (particularmente hipertensão) foram fatores de risco para 
doenças graves e morte por infecção por SARS‑Cov‑2. 

Chen et al.9 

Doenças cardiovasculares e 
cerebrovasculares, doenças 

do sistema endócrino, doen‑
ças do aparelho digestivo, 

doenças do sistema respira‑
tório, tumor maligno e doen‑

ças do sistema nervoso.

Dos 11 (11%) pacientes haviam morrido; três desses tinham hipertensão. 
Além disso, cerca de metade dos pacientes infectados pelo 2019‑nCoV 
apresentavam doenças subjacentes crônicas, principalmente doenças car‑
diovasculares e cerebrovasculares e diabetes. Os resultados sugerem que 
2019‑nCoV tem maior probabilidade de infectar homens adultos idosos 
com comorbidades crônicas como resultado das funções imunológicas mais 
fracas desses pacientes, portanto, velhice, obesidade e presença de comor‑
bidade podem estar associadas ao aumento da mortalidade.

Docherty et 
al.10

As comorbidades mais co‑
muns foram doença cardíaca 
crônica, diabetes não com‑
plicado, doença pulmonar 

crônica não asmática, doença 
renal crônica, doença hepáti‑

ca e obesidade.

Dos 20.133 pacientes diagnosticados com covid‑19, 41% dos pacientes re‑
ceberam alta com vida, 26% morreram e 34% continuaram a receber aten‑
dimento na data do relatório. 17% necessitaram de internação em unidades 
de alta dependência ou terapia intensiva; destes,  32% morreram até a data 
do relatório. O aumento da idade, sexo masculino e comorbidades, incluin‑
do doença cardíaca crônica, doença pulmonar crônica não asmática, doença 
renal crônica foram associados a maior mortalidade no hospital.

Huang et al.11

Diabetes Mellitus, Hiper‑
tensão Arterial Sistêmica e 
doenças cardiovasculares.

Dos 13 (32%) que tinham doenças crônicas, 5 (38%) precisaram de cui‑
dados intensivo (ICU). Porém, com o limitado número de casos, é difícil 
avaliar os fatores de risco do hospedeiro para gravidade e mortalidade da 
doença com métodos multivariados ajustados. 

Petrilli et al.12 Insuficiência cardíaca, doen‑
ça renal crônica e obesidade.

Os fatores mais fortes para doenças críticas além da idade foram associados 
à insuficiência cardíaca, IMC> 40  e sexo masculino. Portanto, a idade e as 
comorbidades foram fortes preditores de internação hospitalar e em menor 
grau de doença crítica e mortalidade em pessoas com covid‑19. No entanto, 
o comprometimento do oxigênio na admissão e os marcadores de inflama‑
ção foram mais fortemente associados à doença e mortalidade críticas. 

Wang et al.13

Hipertensão, diabetes, doen‑
ças cardiovasculares, cere‑

brovasculares e malignidade.

64 (46,4%) pacientes tinham comorbidades, dentre esses 26 (72,2%) preci‑
saram de cuidados intensivos. Dessa forma, comparados aos pacientes que 
não receberam atendimento na UTI, os pacientes que necessitaram eram 
significativamente mais velhos e eram mais propensos a ter  comorbida‑
des subjacentes, incluindo hipertensão, diabetes doenças cardiovasculares 
e doença cerebrovascular. Isso sugere que idade e comorbidade podem ser 
fatores de risco para resultados ruins. 
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Yang et al.14

Doença cardíaca crônica, 
doença pulmonar crônica, 
doença cerebrovascular, 

distúrbio neurológico crôni‑
co, diabetes e malignidade. 
Nesse estudos, os autores 

também incluíram demên‑
cia, desnutrição e tabagismo 

como doença crônica.

Comparados aos sobreviventes, os não sobreviventes eram mais velhos e 
eram mais propensos a ter doenças crônicas.  Os pacientes com histórico de 
doença cerebrovascular têm maior risco de ficar gravemente doente ou mor‑
rer se tiverem infecção por SARS‑CoV‑2. Dos 21 (40%) pacientes que apre‑
sentavam doenças crônicas, incluindo doenças cerebrovasculares em sete 
(13,5%), todos foram a óbito aos 28 dias. Portanto, foi visto que pacientes 
idosos (> 65 anos) com comorbidades e síndroma da angústia respiratória 
do adulto (SDRA) apresentam risco aumentado de morte.  

Zhang et al.15 Neoplasias malignas

Pacientes com câncer infectados com COVID‑19 apresentaram resultados 
ruins com alta ocorrência de eventos e mortalidade clinicamente graves. Um 
total de 15 (53,6%) pacientes apresentou eventos graves e a taxa de morta‑
lidade foi de 28,6%. Recomenda‑se que pacientes com câncer que recebem 
tratamentos antitumorais façam uma triagem vigorosa para a infecção por 
COVID‑19 e evitem tratamentos que causam imunossupressão ou reduzam 
suas dosagens em caso de coinfecção por COVID‑19.

Zhang et al.16

Os três mais comuns entre 
os pacientes incluídos fo‑

ram doença cardiovascular, 
doença do sistema endócrino 

e doença do sistema respi‑
ratório.

Pacientes mais velhos (> 60 anos) e portadores de doenças crônicas eram 
propensos a ter uma condição COVID‑19 grave a crítica. 198 pacientes com 
melhora não apresentavam doença crônica coexistente, que é significativa‑
mente maior que os pacientes sem melhora. Foi visto que 164 pacientes 
com doença cardiovascular, 16 faleceram (Quase 10%), 51 pacientes com 
doença respiratória, 5 faleceram (quase 10%), 67 pacientes com Doença do 
sistema endócrino, 3 faleceram (4,5%).

Zhou et al.17

Hipertensão Arterial Sistêmi‑
ca, Diabetes Mellitus, Doença 

Cardíaca Crônica, Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crôni‑
ca e Doença Renal Crônica.

Dos 36 que não sobreviveram, 58 apresentavam HAS, desses, 26 morreram. 
36 (19%) tinham diabetes, 17 morreram. 15 pacientes (8%) tinham doença 
cardíaca crônica, em que 13 morreram. 6 pacientes (3%) tinham DPOC, 
4 morreram. 2 pacientes (4%) tinham doença renal crônica, 2 morreram. 
Portanto, as chances de morte hospitalar foram maiores nos pacientes com 
diabetes ou doença coronariana. Além disso, os fatores de risco de eventos 
cardíacos após pneumonia incluem idade avançada, doenças cardiovascu‑
lares pré‑existentes e maior gravidade de pneumonia na apresentação. Ve‑
rificou‑se também que a doença cardíaca coronária está associada a eventos 
cardíacos agudos e a maus resultados na influenza e outras infecções virais 
respiratórias. 
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RESUMO

Objetivo: analisar, a partir de uma revisão da literatura, a frequência de 
crianças contaminadas pelo novo coronavírus (COVID‑19).

Método: revisão sistemática de literatura, com buscas nas bases de 
dados da PubMed (n=1), Science Direct (n=5) e Google Scholar (n=6). 
Selecionaram‑se 12 estudos de coorte e observacionais publicados em 
texto completo entre maio e junho de 2020. 

Resultados: verificou‑se prevalência baixa de contaminação pelo 
SARS‑CoV‑2 entre as crianças, comparadas a adultos jovens e idosos. 
Predominam sintomas leves a moderados, com baixa necessidade de 
internação para cuidados intensivos.

Conclusão: a frequência de infecção pelo novo coronavírus nas crian‑
ças é baixa.

Palavras-chave: Criança; Infecções por Coronavírus; Sinais e Sintomas; 
Prevalência.

ABSTRACT
Objective: to analyze, based on a literature review, the frequency of 
children infected with the new coronavirus (COVID‑19). 

Method: systematic literature review, with searches in the databases of 
PubMed (n=1), Science Direct (n=5) and Google Scholar (n=6). Were 
selected 12 cohort and observational studies published in full text be‑
tween May and June 2020. 

Results: there was a low prevalence of Contamination by SARS‑CoV‑2 
among children, compared to young and elderly adults. Mild to moderate 
symptoms predominate, with low need for hospitalization for intensive care. 

Conclusion: the frequency of infection by the new coronavirus in chil‑
dren is low.

Key words: Child; Coronavirus Infections; Signs and Symptoms; Pre‑
valence.
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INTRODUÇÃO

No ano de 2019, em dezembro, surgiu um surto de 
uma nova doença infecciosa na cidade de Wuhan, 
localizada na província de Hubei, na China, es‑
palhando‑se globalmente meses depois. Essa nova 
síndrome respiratória aguda grave (SARS‑CoV‑2) 
é causada pelo novo coronavírus (COVID‑19). No 
dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS), elencou esse novo surto como 
pandemia1.

Tendo em vista dados de outras epidemias 
ocasionadas por outros tipos de Coronavirus, 
apesar da alta taxa de mortalidade por síndrome 
respiratória aguda grave (SARS) e síndrome res‑
piratória do Oriente Médio (MERS) nos adultos, 
não houve fatalidades no grupo pediátrico2. Na 
COVID‑19, as estatísticas epidemiológicas ainda 
são escassas, mas mostram‑se raros os casos de 
crianças contaminadas, o que levou a pensar que 
esse grupo não fosse suscetível ao vírus3.

Na pandemia, além do aumento do número de 
adultos que se mostraram infectados, o núme‑
ro de infecções pediátricas também aumentou 
concomitantemente, pois com o início das 
medidas de isolamento e de agregação familiar, as 
crianças começaram a se contaminar e desenvolver 
sintomas da infecção, um indicativo de que as 
medidas de biossegurança intradomiciliar não es‑
tavam sendo adotadas3.

Os seres humanos podem ser infectados 
prontamente por gotículas respiratórias contendo 
o vírus. Além disso, a transmissão por via fecal‑
‑oral é uma fonte alternativa de transmissibili‑
dade, uma vez que vários estudos realizados na 
China relataram swabs de fezes positivos mesmo 
após o swab nasofaríngeo ter negativado para 
COVID‑194‑6. Também pode ser transmitido 
por contato com objetos contaminados, como 
brinquedos e maçanetas2.

A transmissão intrafamiliar é um dos principais 
motivos para justificar a contaminação das classes 
mais vulneráveis como as crianças e os idosos, 
devido à presença de adultos contaminados nesse 
meio2.

Ademais, os dados disponíveis sobre a prevalência 
e gravidade do novo coronavírus em crianças 
ainda são raros, o que dificulta a identificação de 
situações de maior vulnerabilidade, de maior risco 
de complicações e de óbitos7. A rápida dissemi‑

nação mundial atual da infecção por SARS‑CoV‑2 
requer aprimoramento contínuo do conhecimento 
sobre a epidemiologia e as características clínicas 
da COVID‑198. 

O presente estudo tem como objetivo analisar, a 
partir de uma revisão da literatura, a frequência 
de crianças contaminadas pelo novo coronaví‑
rus. Entre as razões para efetivação desta revisão, 
importante em temáticas ainda pouco elucidadas, 
destaca‑se a possibilidade de ajudar a informar 
práticas e políticas, fornecendo evidências 
integradas para a tomada de decisão em saúde9‑10.

MÉTODO

Foi realizada uma revisão sistemática da literatura. 
Sua efetivação procedeu‑se a partir da execução 
de oito fases, as quais estão detalhadas na sequ‑
ência11.

(1) Elaboração da pergunta de pesquisa da revi‑
são: nessa fase, foi estabelecida a questão PEO, P 
= População (criança), E = Exposição de interesse 
(COVID 19) e O = Desfecho (frequência de CO‑
VID‑19). Destarte, o questionamento traçado foi 
“Qual o conhecimento, na literatura científica, 
sobre a frequência de COVID‑19 em crianças?”.

(2) Busca na literatura: realizada em maio e junho 
de 2020, em que se utilizaram as bases de dados 
da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Medical 
Publisher (PubMed), Medical Literature Analysis 
and Retrieval System Online (MEDLINE), Scien-
ce Direct e Google Scholar para pesquisar estudos 
que abordassem a questão da revisão. Optou‑se 
por tais plataformas por serem de amplo acesso, 
de fácil uso, intuitivas e pelo número de publi‑
cações de acesso livre e gratuito. No processo de 
pesquisa das bases de dados não se identificou 
artigos que contemplassem a questão PEO na BVS 
e MEDLINE.

(3) Seleção dos artigos: utilizaram‑se os Medi-
cal Subject Headings (MeSH) e a busca atendeu 
a seguinte combinação, a partir do operador 
booleano AND: coronavírus AND child. Ressalta‑
‑se que esta associação restritiva se aplicou em 
todos os canais de busca. No mais, incluíram‑se 
estudos observacionais ou de coorte, textos dis‑
poníveis completos e publicados em 2020, pois o 
novo coronavírus surgiu no final de 2019. Foram 
excluídos os artigos repetidos em mais de uma 
base de dados, permanecendo ao menos uma vez.
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(4) Extração dos dados: buscaram‑se informações 
relacionadas com a frequência do novo coronaví‑
rus nas crianças e, a partir de então, efetivou‑se a 
síntese dos dados em quadros. Realizada síntese 
por dois revisores e qualquer incongruência entre 
o material selecionado por ambos foi resolvida 
mediante discussões e, quando mesmo assim 
perdurou o desacordo, um terceiro foi consultado 
para tomar uma decisão final. 

(5) Avaliação da qualidade metodológica: as 
Diretrizes Metodológicas do Sistema GRADE12 
foram usadas para classificar a qualidade meto‑
dológica dos estudos (Quadros 3 e 4) que com‑
põem esse artigo (Figura 1), em que o percurso de 
filtragem adotou a Preferred Reporting Items for 
Systematic Reviews and Meta-Analyses ou a Reco‑
mendação PRISMA11.

Figura 1
Etapas seguidas para seleção dos artigos que compõem esse estudo conforme recomendação PRISMA. Fonte: Autoria Própria, 
2020. 

Aplicação dos filtros: Artigos publicados em 2020; Texto completo.

Figura 1: Etapas seguidas para seleção dos artigos que compõem esse estudo conforme recomendação 
PRISMA. Fonte: Autoria Própria, 2020. 

(6) Síntese dos dados: Nesta fase apresentam-se os achados principais da investigação, 

selecionando-se variáveis como: ano, tipo de estudo, base de dados, país, frequência, 

diagnóstico, manifestações clínicas, achados radiológicos. Reforça-se que no Quadro 2 é

evidenciada a extração dos resultados que respondem à questão de revisão, para que seja 

possível a análise e síntese dos estudos.

(7) Avaliação da qualidade das evidências: o Sistema GRADE12 foi utilizado para 

graduar a qualidade das evidências e a força das recomendações. Conforme o documento, 

estudos observacionais devem iniciar com classificação baixa e, a partir de determinados 

critérios, pode-se elevar a qualidade da evidência. De modo detalhado, as informações 

mensuradas estão especificadas nos Quadros 3 e 4.

De acordo com o sistema GRADE12, os fatores responsáveis pela redução no nível de 

evidência são: limitações metodológicas (risco de viés); inconsistência; evidência indireta; 
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(6) Síntese dos dados: Nesta fase apresentam‑se os 
achados principais da investigação, selecionando‑
‑se variáveis como: ano, tipo de estudo, base de 
dados, país, frequência, diagnóstico, manifesta‑
ções clínicas, achados radiológicos. Reforça‑se 
que no Quadro 2 é evidenciada a extração dos 

resultados que respondem à questão de revi‑
são, para que seja possível a análise e síntese dos 
estudos.

(7) Avaliação da qualidade das evidências: o 
Sistema GRADE12 foi utilizado para graduar a 
qualidade das evidências e a força das recomen‑
dações. Conforme o documento, estudos obser‑
vacionais devem iniciar com classificação baixa e, 
a partir de determinados critérios, pode‑se elevar 
a qualidade da evidência. De modo detalhado, as 
informações mensuradas estão especificadas nos 
Quadros 3 e 4.

De acordo com o sistema GRADE12, os fatores 
responsáveis pela redução no nível de evidência 
são: limitações metodológicas (risco de viés); in‑
consistência; evidência indireta; imprecisão; viés 
de publicação. Caso o nível não seja rebaixado 

pela identificação dos critérios mencionados, a 
qualidade da evidência dos estudos observacio‑
nais pode ser elevada considerando três fatores 
principais: grande magnitude de efeito; gradiente 
dose‑resposta; fatores de confusão residuais, os 
quais aumentam a confiança na estimativa.
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É necessário avaliar a presença de fatores que 
diminuem o nível de evidência dos estudos 
selecionados, pois a partir do momento em que há 
limitações metodológicas ocorre uma redução na 
confiança da estimativa de efeito desses estudos.

É essencial classificar o nível de evidência dos 
estudos que compõem uma revisão sistemática, 
uma vez que ele representa a qualidade da evidên‑
cia científica disponível e define a confiança na in‑
formação utilizada, possibilitando a definição de 
uma determinada recomendação. Assim, os estudos 
selecionados foram analisados em suas metodologias 
em busca da presença ou ausência desses critérios, 
no intuito de se estabelecer o nível de evidência 
de cada um dos estudos e classificá‑los, de acordo 
com o sistema GRADE em: alto, moderado, baixo e 
muito baixo. Para realizar essa classificação o sistema 
GRADE analisa fatores que diminuem o nível de evi‑
dência e fatores que aumentam o nível de evidência.

E por fim, na fase 8, modelou‑se a apresentação 
dos resultados, os quais foram sintetizados, cons‑
tituindo‑se neste artigo. Há de se ponderar que os 
resultados foram apresentados em forma de sínte‑
se narrativa, caracterizada pela análise descritiva 
dos dados quantitativos.

RESULTADOS

De acordo com o quadro 1, pode‑se inferir que do 
total de estudos selecionados (n=12), dividiram‑se 
dentre as seguintes bases de dados: PubMed (N=1), 
Science Direct (n=5) e Google Scholar (n=6). Além 
disso, a maior parte dos estudos selecionados carac‑
teriza‑se como do tipo coorte (n=9), 100% (n=12) 
realizados em 2020 e na China (n=11).

Quadro 1: Caracterização dos artigos de acordo 
com autores e ano de publicação, título, tipo de 
estudo, nível de evidência do estudo e país de 
origem (Vide APÊNDICE)

Constatou‑se, a partir da análise dos estudos e 
pelos resultados do quadro 2, que a frequência 
de contaminação em crianças pela COVID‑19 é 
baixa, mais comum em adultos jovens e idosos, 
contudo, quanto às manifestações clínicas no 
infante predominaram os sintomas leves a 
moderados, com poucos casos necessitando de 
internação para cuidados intensivos.

Quadro 2: Objetivos dos estudos selecionados e 
principais resultados encontrados pelos autores 
(Vide APÊNDICE)

A partir dos dados obtidos pelos quadros 3 e 4, é 
possível classificar o nível de evidência dos estudos 
observacionais e estudos de coorte retrospectivos 
pelo sistema GRADE em alto, tendo em vista 
que os fatores que diminuem o nível de evidên‑
cia (limitações metodológicas, inconsistência dos 
achados, evidência indireta e imprecisão) não es‑
tavam presentes. Por outro lado, os fatores que 
aumentam (elevada magnitude de efeito, fatores 
de confusão residuais que aumentam a confian‑
ça na estimativa e gradiente dose‑resposta) esta‑
vam contemplados nos estudos. Como os estudos 
selecionados não objetivavam observar e analisar 
medidas terapêuticas, alguns dos critérios não 
foram utilizados na elaboração. Os estudos são 
caracterizados como estudos observacionais bem 
delineados e com achados consistentes.

Quadro 3: Avaliação da qualidade dos estudos 
selecionados para compor essa pesquisa – fatores 
responsáveis pela diminuição do nível de evidên‑
cia (Vide APÊNDICE)

De acordo com o quadro 3, n=8 artigos não 
apresentaram fatores que diminuem a qualidade 
dos estudos realizados, caracterizando‑os com 
qualidade alta, enquanto em n=4 apenas 1 desses 
fatores estava presente, caracterizando‑os com 
qualidade moderada. Ademais, buscaram‑se os 
fatores que aumentam o nível de evidência para 
classificar a evidência de cada um dos estudos.

Quadro 4: Fatores responsáveis pelo aumento do 
nível de evidência (Vide APÊNDICE)

De acordo com os quadros 3 e 4, a classifica‑
ção do nível de evidência de um estudo é dada 
analisando‑se a presença ou ausência de fatores 
que aumentam e que diminuem a qualidade 
dos estudos realizados. Assim, quando não se 
encontram os fatores que diminuem a evidência, 
os fatores que elevam estão, como consequência, 
presentes e o nível de evidência é classificado 
como alto. Em contrapartida, quando pelo menos 
um fator que diminui o nível de evidência está 
presente, algum fator que aumenta o nível de evi‑
dência também estará ausente.

DISCUSSÃO

As informações reportadas para o Centro de 
Controle e Prevenção de Doenças da China 
indicou 2143 casos de crianças com suspeita de 
COVID‑19, este considerado o maior estudo até 
então realizado com o grupo pediátrico. Entre 
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os infantes, 728 (34,1%) tiveram confirmação 
laboratorial. Esses dados, quando em compara‑
ção aos dados totais do país, mostram uma baixa 
incidência de contaminação por SARS‑CoV‑2 
no grupo. As observações realizadas no estudo 
constataram que as crianças se contaminaram logo 
após membros das suas famílias, indicando trans‑
missão por contato nos aglomerados familiares. Os 
sintomas clínicos por elas apresentados diferiram 
dos adultos e são atípicos. Dessa forma, a avalia‑
ção das crianças com suspeita de infecção deve 
ser feita em conjunto à história clínica e familiar13.

O SARS‑CoV‑2 se espalha rapidamente e a trans‑
missibilidade do vírus não se limita a contato 
pessoal, sendo que gotículas, transmissão aérea e 
aerossol também são outras formas. Além disso, 
o vírus pode ser transportado de forma assinto‑
mática após a infecção do organismo humano, 
podendo infectar outras pessoas14‑15.

Em uma investigação realizada em 745 crianças 
em um hospital pediátrico em Wuhan no início 
da pandemia, houve a confirmação diagnóstica 
laboratorial em 10 (1,3%) a partir do uso do swab 
nasofaríngeo, indicador de baixa frequência nesse 
grupo. Mesmo após a negativação do swab nasofa‑
ríngeo para COVID‑19, 8 dos 10 infantes tiveram 
swab retal positivo, podendo indicar transmissão 
via trato gastrointestinal e fecal‑oral. A detecção 
de RNA viral em swab retal pode indicar que a dis‑
seminação viral via sistema digestivo existe, pode 
ser mais longa e maior do que pelo trato respirató‑
rio. Entretanto, nesse estudo não foi identificado 
o potencial de replicação viral nos swabs retais, 
fator necessário para confirmar o potencial de 
transmissão fecal‑oral5.

Dados epidemiológicos de quatro cidades da 
China indicaram uma amostra de 10 crianças 
que apresentou positividade para COVID‑19 por 
swab nasofaríngeo, indicativo de baixa frequência 
de contaminação nesse grupo durante um perí‑
odo de 16 dias. Observou‑se uma porcentagem 
alta de carga viral nas fezes dessas crianças com 
COVID‑19 que durou pelo menos duas semanas 
e até um mês, sugestivo de possibilidade de trans‑
missão via trato gastrointestinal e fecal‑oral6.

Entre os 62 sujeitos hospitalizados com CO‑
VID‑19, apenas dois (3,2%) eram crianças, o que 
evidenciou baixa prevalência nesse grupo etário. 
Desse modo, é possível que exista um número 
muito maior de crianças infectadas sem o diag‑
nóstico correto, tendo em vista que os sintomas 

desenvolvidos foram menos severos e com perío‑
do de incubação menor16.

O SARS‑CoV‑2 utiliza a via angiotensina‑recep‑
tores da enzima de conversão 2 (ACE2) para 
infectar o organismo e desencadeia uma liberação 
de citocinas inflamatórias, que dependendo da 
intensidade, pode causar morte tecidual. O de‑
sequilíbrio do sistema imune pode ser alarmante, 
resultando em síndrome de resposta inflamatória 
(SIRS) ou síndrome do desconforto respiratório 
agudo (SDRA). Em alguns indivíduos encontra‑
ram‑se níveis consideráveis de CK‑MB na corrente 
sanguínea, forte indicador de lesão cardíaca. Po‑
rém, ainda não foi comprovado se a maturidade, 
funcionalidade ou afinidade dos receptores ACE2 
é menor em crianças quando comparado aos 
adultos. Especula‑se, também, que a quantidade 
desses receptores (ACE2) se encontra ainda de 
forma reduzida nas crianças em relação à concen‑
tração encontrada nos adultos13,15,17.

Identificaram‑se níveis elevados de proteína‑C 
reativa e de interleucina‑6 em adultos, mas não 
em crianças, sugerindo que a inflamação causada 
por infecção viral, em especial nos pulmões, é 
menos grave em crianças quando comparadas 
aos adultos. Ademais, lesões pulmonares não 
são incomuns na população pediátrica e são 
caracterizadas por envolvimento bilateral dos 
pulmões, semelhante aos adultos. Entretanto, os 
mesmos acometimentos nos adultos mostraram‑
‑se mais graves que nas crianças14‑18.

E, devido ao sistema imunológico das crian‑
ças ainda estar em desenvolvimento, podem 
responder a patógenos de forma diferente do 
sistema imunológico adulto, ocorrendo manifes‑
tações mais leves17. Os primeiros achados clíni‑
cos mostraram que as crianças com COVID‑19 
geralmente cursavam com infecções respiratórias 
com sintomas mais leves quando comparados 
com a situação clínica dos adultos. Para o grupo 
pediátrico, sintomas como febre, tosse seca, 
desconforto na garganta, congestão nasal, espirro 
e rinorreia eram os sintomas mais comuns6‑14.

Em estudo observacional realizado em hospital na 
cidade de Chongqing com 505 pessoas, no intuito 
de delinear as características epidemiológicas e 
clínicas da COVID‑19 no grupo pediátrico, foi 
verificado que apenas 12 (2,4%) eram crianças. 
Nesta pesquisa também foi verificada diferen‑
ça entre o quadro clínico de crianças e adultos, 
com um período de incubação entre os infantes 
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de oito dias, maior do que nos adultos, que é de 
aproximadamente três dias em média. Dentre os 
indivíduos sintomáticos, as crianças (n=12) foram 
investigadas e comparadas com vinte adultos. Na 
clínica, tosse (9/12, 75%) e febre (7/12, 58,3%) 
destacaram‑se entre os sintomas mais comuns. 
Quatro (33,3%) apresentaram diarreia durante a 
doença. Constatou‑se que a sintomatologia geral 
das crianças era mais branda quando comparadas 
aos adultos. Verificou‑se, ainda, que o grupo 
pediátrico não apresentou linfopenia, achado 
relacionado à fase grave da doença18.

Em outra avaliação clínica de 10 crianças, ob‑
servou‑se que na admissão hospitalar, 7 tiveram 
febre com temperatura abaixo de 39°C. Outras 
manifestações clínicas identificadas foram tosse 
(n=5), dor de garganta (n=4), congestão nasal e 
rinorreia (n=2) e diarreia (n=3). Contudo, entre 
as crianças analisadas, uma não apresentou 
qualquer sintomatologia. Importante mencionar 
que nenhuma criança apresentou sintomas comu‑
mente observados nos adultos, tais como letargia, 
dispneia, dor muscular, dor de cabeça, náuseas e 
vômitos e desorientação. Todas as crianças foram 
identificadas e diagnosticadas devido ao seu histó‑
rico de exposição5.

De 46 crianças que deram entrada em Hospital 
de Nova York, 33 apresentaram quadros clíni‑
cos brandos e foram admitidos na unidade mé‑
dica geral pediátrica, e 13 foram internadas em 
Unidade de Tratamento Intensivo Pediátrico 
(UTIP), dos quais 7 (53,8%) apresentaram sep‑
se grave e a síndrome de choque séptico; em 10 
(77%) foi constatada a SDRA, com necessidade de 
ventilação mecânica em 6 (46%) deles. Importante 
frisar que algumas crianças que apresentaram sep‑
se grave também desenvolveram a SDRA. Além 
disso, demonstraram marcadores inflamatórios 
significativamente mais altos (procalcitonina, 
PCR, pró‑BNP) em comparação com a média de 
indivíduos pediátricos com quadros clínicos mais 
leves19.

Em outra análise de 661 casos, realizado em Nin‑
gbo e Wenzhou, efetuou‑se um estudo observa‑
cional nos hospitais com crianças infectadas pelo 
novo coronavírus com a finalidade de identificar 
as características clínicas e epidemiológicas do 
grupo. Apenas 36 (5%) ocorreram em crianças 
mostrando, novamente, baixa frequência entre 
elas. O estudo elucidou que entre os indivídu‑
os pediátricos, pouco menos de um terço (28%; 
n=10) eram assintomáticos. No entanto, quando 

apresentaram sintomas, 17 (47%) manifestam 
um quadro clínico leve, como febre e tosse seca; 
e sete (19%) revelam quadro agudo respiratórios, 
cursando com dispneia. Os 19 (53%) restantes 
apresentavam tipo clínico moderado, característi‑
co de leve pneumonia. Ademais, em relação aos 
adultos, as crianças apresentam menores riscos 
de comorbidades como hipertensão, doença 
cardiovascular e diabetes20.

Nas províncias de Hunan e Hubei, avaliação clí‑
nica de 46 crianças que testaram positivo para 
COVID‑19 indicou que 22 crianças (48%) eram 
assintomáticas no início do diagnóstico e apenas 
20 (43%) tiveram modificações em exames de 
imagem, como opacidades em vidro fosco e nódu‑
los unilaterais. Nenhuma das crianças necessitou 
de internação em unidade de terapia intensiva 
nem de intubação mecânica, nenhuma delas veio 
a óbito e não houve complicações. Após a recupe‑
ração, 4 crianças apresentaram swab retal positivo 
mesmo após a negativação do swab nasofaríngeo, 
sugerindo a possibilidade de transmissão fecal‑
‑oral. O tempo entre a admissão hospitalar e ne‑
gativação do teste foi de 2 a 12 dias21.

Na pneumonia pelo novo coronavírus, as lesões 
são semelhantes a outras pneumonias virais e 
no estágio inicial, geralmente, ocorre presença 
de várias manchas pequenas de sombras e vidro 
fosco sob a pleura. Nessa fase, as lesões inflama‑
tórias iniciais se manifestam nos pulmões em 3 
a 5 dias. Em estágios avançados, as manifesta‑
ções na tomografia computadorizada (TC) se 
desenvolvem com múltiplas alterações sólidas dos 
pulmões, com sombras em vidro fosco e altera‑
ções intersticiais do pulmão, sendo mais comuns 
no lobo inferior de ambos os pulmões. Além 
disso, espessamento e fibrose da pleura também 
podem ser expressos22.

Outra pesquisa com 16 crianças diagnosticadas 
com COVID‑19 no Hospital Central de Xian‑
gyang, Província de Hubei, China, indicou que 
as características esperadas na TC apresentaram‑
‑se com poucas e/ou pequenas alterações nodu‑
lares, com consolidação pulmonar limitada e os 
broncogramas aéreos incomuns, no entanto, esse 
último achado foi encontrado em apenas 11 delas. 
Além disso, esses achados nas crianças costumam 
ocupar a periferia pulmonar, próximos à pleura17.

A TC tem capacidade de detectar lesões de forma 
precoce, o que indica sua realização na triagem de 
crianças com casos suspeitos que tenham histórico 
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de passagem por áreas epidêmicas ou contato com 
indivíduos diagnosticados. Seu uso está associado 
com diagnóstico e tratamento precoces17‑22.

A radiografia de tórax das crianças avaliadas 
apresentou‑se normal ou apenas com marca‑
ções pulmonares grosseiras sem pneumonia 
unilateral ou bilateral, enquanto que a TC de 
tórax evidenciou opacidades em vidro fosco 
isolados ou múltiplos em cinco sujeitos, mas 
sem alterações nos outros cinco. Nenhuma das 
crianças necessitou de suporte ventilatório ou de 
internamento em unidade de terapia intensiva. 
Em adição, as 10 crianças apresentaram sintomas 
mais leves e poucas alterações em exames de 
imagem e laboratoriais quando comparados aos 
adultos5.

Quanto às limitações encontradas para compor 
o presente estudo incluem‑se: baixa quantidade 
investigações com o grupo analisado; quando da 
execução de estudos sobre o novo coronavírus em 
crianças, apesar das pesquisas apresentarem se‑
leção e inclusão adequada de participantes, não 
houve critérios de mascaramento na avaliação da 
exposição, tendo todas as crianças com o diagnós‑
tico confirmado sido observadas.

O estudo apresenta relevância para a área da saú‑
de, pois sugere lacunas de conhecimento que 
precisam ser preenchidas e novas investigações 
ainda devem ser realizadas, especialmente quanto 
à fisiopatologia do vírus e o seu quadro clínico em 
diferentes condições de imunidade e faixa etária, 
com amostragens maiores, com grupos de crian‑
ças mais heterogêneas e com comorbidades.

Por fim, uma vez que a maior parte das pesquisas 
analisadas foi realizada na China, é impossível 
avaliar a frequência de infecções pelo novo coro‑
navírus em outras regiões do mundo, tendo em 
vista a falta de estudos realizados e publicados 

em outros países os quais estão sendo acometidos 
pelo vírus. Esse dado sugere que pesquisadores de 
outras nações busquem realizar investigações em 
suas realidades geográficas, possibilitando uma 
maior visualização da problemática desta pande‑
mia em crianças de todo o globo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista os achados clínicos, epidemio‑
lógicos, laboratoriais e radiográficos dos estudos 
selecionados para compor essa pesquisa, pode‑
‑se afirmar que a frequência de infecção por 
COVID‑19 nas crianças é baixa. Dentre os 
principais achados, destacam‑se: baixa frequência 
de contaminação em crianças, a maior parte do 
grupo desenvolveu sintomas leves e menor pe‑
ríodo de incubação viral em comparação com 
os adultos. Entre os sintomas leves mais comu‑
mente identificados destaca‑se febre baixa, tosse 
seca, diarreia, congestão nasal, rinorreia e dor de 
garganta, enquanto os graves dividem‑se entre 
dispneia, pneumonia intersticial e SDRA.

A principal forma de transmissão do vírus foi 
devido ao aglomerado familiar com integrantes 
contaminados dentro do mesmo meio das crian‑
ças, uma pequena parte delas apresentou altera‑
ções radiográficas significantes, dentre as quais: 
opacidades em vidro fosco isolados ou múltiplos, 
consolidação pulmonar bilateral nas regiões pe‑
riféricas, infiltração inflamatória pulmonar. Além 
disso, constatou‑se swab retal positivo mesmo 
após a alta e negativação do swab nasofaríngeo.

Apesar do forte nível de evidência dos estudos 
selecionados nesta pesquisa, ainda é notável a 
necessidade de ampliar as pesquisas científicas 
direcionadas ao presente tema, tendo em vista a 
importância de disseminar informações relevantes 
sobre o novo coronavírus no atual cenário de pan‑
demia.

Frequência de crianças com o novo coronavírus: revisão sistemática
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APÊNDICE

Quadro 1
Caracterização dos artigos de acordo com autores e ano de publicação, título, tipo de estudo, nível de evidência do estudo e 
país de origem.

Ano Tipo de Estudo Base de Dados País

2020 Estudo Observacional PubMed China

2020 Estudo de Coorte Google Scholar China

2020 Estudo de Coorte Retrospectivo Science Direct China

2020 Estudo de Coorte Retrospectivo Google Scholar China

2020 Estudo de Coorte Retrospectivo Google Scholar China

2020 Estudo de Coorte Retrospectivo Google Scholar China

2020 Estudo de Coorte Retrospectivo Science Direct China

2020 Estudo Observacional Science Direct China

2020 Estudo Observacional Science Direct EUA

2020 Estudo de Coorte Retrospectivo Science Direct China

2020 Estudo de Coorte Retrospectivo Google Scholar China

2020 Estudo de Coorte Retrospectivo Google Scholar China

Quadro 2
Objetivos dos estudos selecionados e principais resultados encontrados pelos autores

Frequência Diagnóstico Manifestações clínicas Achados radiológicos

3174 adultos e 745 crianças fo‑
ram investigadas por swab para 
a presença de COVID‑19. 111 
adultos (3,5%) e 10 crianças 
(1,3%) testaram positivo para 
coronavírus.

Swab nasofaríngeo 
e retal.

Na admissão, sete apresentavam 
febre, mas nenhum apresentava 
temperatura acima de 39°C. Outras 
apresentações de sintomas incluí‑
ram tosse (cinco), dor de garganta 
(quatro), congestão nasal e rinorréia 
(dois) e diarréia (três). Uma criança 
era completamente assintomática.

As 10 crianças com confir‑
mação de COVID‑19 não 
apresentaram alterações ra‑
diológicas compatíveis com 
pneumonia.
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A quantidade de casos confir‑
mados demonstra uma baixa 
frequência nas crianças.

Swab nasofaríngeo. Os sintomas comuns na admissão 
foram febre (8), e tosse seca (7), des‑
conforto na garganta (4), congestão 
nasal (3), espirro e rinorreia (2).

Infiltração irregular e opaci‑
dade em vidro‑fosco.

A quantidade de casos de crian‑
ças contaminadas, quando com‑
parada ao total de casos relata‑
dos nesse mesmo período na 
China, cerca de 80 mil, ainda 
mostrou‑se com baixa frequên‑
cia quando em relação aos adul‑
tos.

Amostras de swab 
nasofaríngeas ou 
amostras de sangue 
com resultado posi‑
tivo para COVID‑19 
usando PCR‑RT.

Mais de 90% de todos os pacientes 
eram assintomáticos (sem sintomas 
clínicos e exames de imagem nor‑
mais), sintomáticos (febre, fadiga, 
tosse, mialgia, desconforto na gar‑
ganta, nariz entupido e espirros) 
leves ou casos moderados (pneumo‑
nia, febre recorrente, tosse seca).

Foram relatados apenas ca‑
sos leves e moderados com 
anormalidades não especi‑
ficadas em exames de ima‑
gem.

De 67 casos hospitalizados de 
pessoas diagnosticadas com 
COVID‑19, 14 (20,89%) eram 
crianças, com idades entre 0‑16 
anos, evidenciando uma baixa 
frequência de infecção nesse 
grupo.

Swab nasofaríngeo. Das 14, 8 eram assintomáticas (as 
mais jovens) e 6 desenvolveram sin‑
tomas. Três crianças tiveram sinto‑
mas leves e 11 sintomas moderados. 
Febre e tosse seca foram os sintomas 
relatados nas crianças.

As oito crianças assintomá‑
ticas eram as mais jovens do 
grupo hospitalizado, mas 
ainda apresentaram altera‑
ções radiológicas, incluindo 
opacidade em vidro‑fosco e 
sombreamento nas imagens 
em 6 crianças.

Baixa frequência de coronavírus 
nas crianças.

Swab nasofaríngeo. Três crianças apresentaram febre 
(22,2%) ou tosse (11,2%) e seis 
(66,7%) crianças não apresentaram 
sintomas.

As alterações de imagem 
incluíram opacidades em 
vidro‑fosco e consolida‑
ção pulmonar, bronquite e 
pneumonia em 4 crianças. 
5 delas não apresentaram 
alterações de imagem.

De 62 pacientes hospitalizados, 
apenas dois (3,2%) eram crian‑
ças, com idade de 10 e 11 anos, 
evidenciando uma baixa preva‑
lência nesse grupo etário.

Swab nasofaríngeo. As duas crianças apresentaram sinto‑
mas apenas nos 10 primeiros dias de 
diagnóstico, sendo leves. Os sinto‑
mas mais comuns no início da doen‑
ça febre leve e tosse seca.

Não houve alterações radio‑
gráficas nas duas crianças 
avaliadas.

Baixa admissão hospitalar de 
crianças ao longo do período 
do estudo, indicando uma baixa 
frequência na incidência de co‑
ronavírus nesse grupo.

Swab nasofaríngeo. As doenças foram leve (5/16, 
31,3%), ou comum (11/16, 68,8%), 
apresentando os seguintes sintomas: 
assintomático (8/16, 50%), febre e /
ou tosse (8/16, 50%).

Em 4 pacientes, embora as‑
sintomáticos, apresentaram 
alterações tomográficas, 
como opacidades em vidro 
fosco. Havia 11 pacientes 
com anormalidades na TC 
do tórax, com presença de 
alterações nodulares, sendo  
pequenos ou irregulares.

De 505 pessoas com confirma‑
ção diagnóstica, 12 (2.3%) eram 
crianças, sugerindo uma fre‑
quência menor nesse grupo.

Swab nasofaríngeo. Clinicamente, tosse (9/12, 75%) e 
febre (7/12, 58,3%) foram os sinto‑
mas mais comuns. Quatro pacientes 
(33,3%) apresentaram diarréia du‑
rante a doença.

Opacidade em vidro fosco e 
sombreamentos irregulares 
nos pulmões.

A frequência de contaminação 
de coronavírus nas crianças 
mostrou‑se baixa.

Swab nasofaríngeo. Sepse grave e síndromes de cho‑
que séptico foram observado em 
7 (53,8%) pacientes da UTIP. Sín‑
drome do desconforto respiratório 
agudo (SDRA) foi observada em 
10 (77%) pacientes da UTIP, 6 dos 
quais (46,2%) necessitaram de ven‑
tilação mecânica invasiva mediana 
de 9 dias.

Opacidades em vidro fosco 
nos pulmões.
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Entre 17 de janeiro e 1 de março 
de 2020, 661 casos COVID‑19 
foram relatados em Ningbo e 
Wenzhou na China; destes ca‑
sos, apenas 36 (5%) ocorreram 
em crianças (de 1 a 16 anos, evi‑
denciando uma baixa frequência 
de casos nessa faixa etária.

Swab nasofaríngeo. 17 (47%) das 36 crianças apresen‑
taram tipo clínico leve com febre, 
tosse seca e congestão nasal, com 
dez (28%) pacientes assintomáticos 
e sete (19%) mostrando quadro agu‑
do com sintomas respiratório. Os 19 
(53%) restantes apresentavam tipo 
clínico moderado, característico de 
pneumonia leve.

Os 19 casos moderados 
apresentaram opacidades 
em vidro fosco nos exames 
de imagem.

A quantidade de registro de ca‑
sos infantis indica uma frequên‑
cia baixa de contaminação nas 
crianças.

46 crianças testaram 
positivo para coro‑
navírus pelo swab 
nasofaríngeo e RT‑
‑PCR.

10 crianças apresentaram febre, 15 
tosse seca, 4 com desconforto na 
garganta, 6 com congestão nasal e 3 
fraqueza geral.

13 crianças apresentaram 
opacidades em vidro fosco 
nos exames de imagem, 1 
consolidação pulmonar, 4 
crianças apresentaram con‑
solidação e opacidade em 
vidro fosco e apenas um 
sombreamento irregular lo‑
cal. 15 crianças apresenta‑
ram alterações unilaterais e 
4 bilaterais.

De 16 de Janeiro até 6 de Feve‑
reiro, 15 crianças foram diag‑
nosticadas com coronavírus em 
Shenzhen. O número de casos 
confirmados em crianças mos‑
trou uma baixa frequência de 
casos nessa faixa etária.

Todas elas testaram 
positivo para teste 
laboratorial de swab 
nasal ou faríngea 
para COVID‑19. 

Cinco das 15 crianças eram febris e 
10 eram assintomáticas (não desen‑
volveram sintomas clínicos, mas o 
swab foi positivo) na primeira visita.

6 crianças não apresenta‑
vam lesões nítidas na ima‑
gem de TC do tórax no 
momento do diagnóstico 
e 9 apresentavam infiltra‑
ção inflamatória pulmonar. 
Exames de imagem eviden‑
ciaram alterações com opa‑
cidade em vidro‑fosco nos 
pulmões.

Quadro 3
Avaliação da qualidade dos estudos selecionados para compor essa pesquisa – fatores responsáveis pela diminuição do nível 
de evidência

Limitações 
metodológicas

Inconsistência Evidência indireta Imprecisão Qualidade

Não há Não há Não há Não há Alta

Presente Não há Não há Não há Moderada

Não há Não há Não há Não há Alta

Não há Não há Não há Não há Alta

Não há Não há Não há Não há Alta

Não há Não há Não há Presente Moderada

Não há Não há Não há Não há Alta

Não há Não há Não há Não há Alta

Não há Não há Não há Não há Alta

Não há Não há Não há Não há Alta

Presente Não há Não há Não há Moderada

Presente Não há Não há Não há Moderada
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Quadro 4
Fatores responsáveis pelo aumento do nível de evidência

Elevada magnitude de 
efeito

Fatores de confusão residuais 
que aumentam a confiança na 

estimativa

Gradiente dose-resposta Nível de evidência de 
acordo com os critérios 

do sistema GRADE

Presente Presente Presente Alto

Presente Ausente Presente Moderado

Presente Presente Presente Alto

Presente Presente Presente Alto

Presente Presente Presente Alto

Ausente Presente Presente Moderado

Presente Presente Presente Alto

Presente Presente Presente Alto

Presente Presente Presente Alto

Presente Presente Presente Alto

Presente Ausente Presente Moderado

Presente Ausente Presente Moderado
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